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Ao 



eminente cidadão 



Jr. ^mmm àt faula ^cdrigueB %\u% 



honrado presidente de S, Paulo, 



Em homenagem ás suas altas qualidades 
moraes 



Dedica 
o 




Este trabalho é o inicio de um estudo de commen- 
tarios, minucioso e detalhado, que pretendemos fazer, ás 
constituições dos Estados, com o intuito de salientar as 
divergências em que ellas se collocam em relação á consr 
tituição tederal e chamar a attenção do legislador para 
corrigil-as, em beneficio da unidade do direito constitu- 
cional da Republica. 

Sem essa unidade, é fácil comprehender a falta de 
harmonia dos governos, do desenvolvimento normal da 
administração e a possibilidade de attritos que possam 
perturbar os interesses do Estado. 

EUa é tão indispensável á vida politica da Republica, 
como a unidade de raça e de lingua á civilização do paiz. 

Em homenagem á sabedoria do legislador constituinte 
de S. Paulo, devemos declarar que a sua constituição é 
uma das que menos divergem da constituição federal. 

Com o trabalho minucioso do nosso commentario feito 
em face do texto, do elemento histórico, das leis orgâni- 
cas do Estado, da interpretação dos seus poderes públicos 
dada nos actos judiciários e da administração, chegamos 
á conclusão de divergências que devem ser eliminadas e 
de contradicções que não devem permanecer na lei, 
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Aqui, em forma de introducção, devíamos escrever a 
IiiBtoria da propaganda republicana do Estado^ como um 
foctor do seu direito constitucional. 

Mas, deixamos de fazel-o, porque o estudo está feito 
no 1.® vol. da Historia Constiiucionál da Republica. 

Os materiaes para este commentario fomos reunindo 
pouco a pouco, desde que escrevemos -ás Constituições dos 
Estados e a Constituição Federal, que é um estudo em syn- 
these do nosso direito constitucional. 

E' possível e muito possível mesmo que o leitor en- 
contre neste trabalho omissões e divergências doutrinarias 
que serão devidamente apuradas pela critica. 

Mas, fíca-nos a satisfacção de um pequeno serviço 
prestado ao Estado, em homenagem á sua tradição re- 
publicana e ao honrado Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves, seu honrado Presidente. 

Junho— 24— 1900. 

Felisbello Freire. 



COMMENTARIOS 



CONSTITUIÇÃO DE SÃO PAULO 



Nós, representantes do povo paulista, adoptamos, de- 
cretamos e promulgamos a presente Constituiç&o, e de 
ciáramos de ora em deante autónomo e soberano o Es- 
tado de S. Paulo, como parte integrante dos Estados 
Unidos do Brazil. 



Os termos em que está redigido o preambulo fazem- 
n'o approximar-se dos da constituição federal, em cuja 
doutrina o legislador estadual muito se inspirou. 

De facto. No preambulo da Constituição, o legisla- 
dor diz que são os representantes do povo que promul- 
gam e decretam a carta constitucional e não o próprio 
povo, ratificando- a. Houve delegação do poder consti- 
tuinte, para decretar o direito constitucional,em toda a 
sua plenitude. Nenhuma parcella de soberania ficou no 
povo, neste particular. 

Si assim é entre nós, nos Estados Unidos foi o próprio 
povo quem promulgou e decretou sua constituição. Não 
obstante ella já elaborada e acabada pela convenção de Phi- 
ladelphia, veiu a ratificação do povo directamente, para 
dar-lhe o caracter de lei suprema do paiz, de lei nacional. 

Vô-se que não houve delegação do poder consti- 
tuinte para esse resultado, como se deu entre nós. 

«A organização e exercício do poder constituinte, 
diz um escriptor, tal como a consagram actualmente as 
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legislações americanas, pertencem inteiramente a Nova- 
Inglaterra. Ella é baseada não somente sobre o princi- 
pio de que a auctoridade constituinte pertence ao povo, 
mas ainda sobre esta concepção, trazida para o direito 
moderno pela Reforma puritana, que essa auctoridade não 
pôde ser representada . » 

A doutrina americana ainda é bem definida nestes 
termos : 

«O exercício do poder constituinte, em todos os seus 
graus, por um corpo representativo, sem mandato espe- 
cial, é compatível com a theoria ingleza qne faz do 
«Parlamento» o soberano . Tal não acontece com a theo- 
ria americana, que, a este respeito, substituiu conjuncta- 
mente «o rei, os lords e os communs» pelo povo» . 

Assim, pelo direito americano, o parlamento não é 
soberano e sim o povo que estabelece por si sua consti- 
tuição. O poder constituinte se exerce directamente, sem 
a delegação da representação nacional. O contrario é 
entre nós, onde a constituição foi promulgada em nome 
do povo, pelos seus delegados. Além deste facto que 
traça uma differença capital e que aflfecta o principio 
básico dos governos democráticos— a soberania do povo 
— temos outro a registrar e que foi instituído como pre- 
ceito constitucional. E é que a revisão da constituição 
se dá pelo próprio parlamento, sem a ratificação popular. 
Ainda aqui o poder constituinte não se exerce directa- 
mente e sim pelo poder legislativo. Nem mesmo a ini- 
ciativa parte directamente do povo e sim do próprio 
Congresso . 

Eis ahi uma especialidade do nosso direito, que por 
ser muito ideal e de valor especulativo, não deixa de 
ter importância e servir no terreno pratico de origem de 
programmas políticos. 

Ahi está a experiência politica da historia dos Esta- 
dos Unidos, provando que a doutrina da soberania do 
parlamento, em contraposição a soberania do povo, ser- 
viu de programma politico aos seccessionistas . 

Assim, escrevia Sevingston no seio da convenção de 
Albony : «O povo aqui está por seus delegados». 

De phrase idêntica usava Peters, na assembléa cons- 
tituinte de Chicago : «Somos o soberano, somos o que 
seria o povo deste Estado, si aqui estivesse reunido em 
massa : somos o que Luiz XIV dizia ser : Somos o Estado». 

O preambulo nfto é uma questão de forma. 
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Foi adoptado <(Como a Boberaua promulgação de 
uma lei fundamental, essencial ao caracter e actos do 
governo.» O seu intuito evidente é substituir um go- 
verno existente por um governo do povo. Dahi a razão 
deserdas phrases— eétoòeZecewos, decretamos e promulgamos. 

Nas phrases— nós representantes do povo paulista, 
adoptamos, decretam«/S e promulgamos a presente cons- 
tituição—o legislador adoptou, como já dissemos o regi 
men da delegação politica, cingindo-se á doutrina da 
constituição federal e desviando-se da constituição ame- 
ricana que, na opinião do Federalista^' <i:2i constituição de- 
ve basear-se no consentimento e ratificação do povo da 
America, por intermédio de deputados eleitos para este 
fim ; mas este consentimento e ratificação têm de ser 
feitos pelo povo, não como indivíduos componentes de 
uma nação inteira, mas como indivíduos componentes dos 
Estados distinctos e independentes, a que pertencem.» 

«Nestas circumstancias, aos legisladores brazileiros 
não pareceu necessário, como indispensável se aflBgurou 
aos estadistas americanos, que a Constituição fosse esta 
belecida, decretada e promulgada directamente pelo pró- 
prio povo e sim pelos seus representantes, no exereicio 
do mandato constituinte delle expressamente recebido, 
isto é, por um poder delegado. 

Este aspecto da questão accentúa nitidament»^ uma 
diflferença de origem entre as duas constituições; porque, 
emquanto a nossa é acto de um poder delegado, muito 
emboru delegado de toda a nação, a outra é acto directo 
da própria nação, isto é, do povo em sua capacidade so- 
berana, como membros dos Estados em que já então se 
dividia a nação americana.» 

E' bem de vêr que estas palavras não justificam ja- 
mais o regimen plebiscitario, que um dos políticos da mo- 
narchia quiz arvorar em programma de partido, para 
complemento da legitimidade do regimen republicano. 
Não, porque a acceitação por parte do povo da Repu- 
blica foi um facto na Constituição de 1890, que falou e 
elaborou a lei supiema da nação republicana, em nome 
do próprio povo. 

Nas phrases — adoptamos, decretamos e promulgamos 
vê-se que o legislador estadual substituiu por aquella 
primeira expressão a da constituição federal que é— esta- 
belecemos. Pouco ou nada aflfecta essa modificação o 
terreno doutrinário. 



PARTE I 



Organização dos Estados 



Artigo 1.0 O Estado de S. Paulo, parte integrante 
da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituo-se 
autónomo e soberano, sob o regimen constitucional re- 
presentativo. 

Deste artigo emanam as seguintes conclusões : 1.^, 
a declaração do Estado ser parte integrante da Republica 
dos Estados-Unidos ; 2.^, sua formação como Estado au- 
tónomo e soberano ; 3.^, a adopção do regimen constitu- 
cional representativo. Ahi estão três princípios da maior 
importância, por affectarem a base do regimen politico, 
sob o qual se organizou o Estado. 

Na declaração do Estado ser parte integrante da 
Republica dos Estados-Unidos, está manifesto o pensa- 
mento do legislador da federação do Estado com outros, 
para formar a União. Está a abdicação de certas attri- 
buições soberanas, em nome das quaes elle se pôde se- 
parar . 

Vê-se logo logo lima contradicção manifesta dessa 
declaração, com a que se lhe segue, do Estado consti- 
tuir-se autónomo e soberano, desde que se queira en- 
carar na palavra soberania o seu sentido clássico. Si 
no facto do legislador constituinte declarar que o Estado é 
parte integrante da Republica dos Estados-Unidos, está a 
alienação de algumas funcções soberanas, estão também 
o reconhecimento da supremacia da constituição federal 
e o respeito aos preceitos nella firmados. Tudo isto torna 
mais saliente a contradicção a que acima nos referimos. 

E isto é tanto verdadeiro, quanto o importante pro- 
blema da soberania ou autonomia dos Estados, no regi- 
men federativo, segundo o typo americano, não é maia 
uma questão de litigio. 



— 11 — 

Sua solução está dada pelos mais competentes com- 
mentadores e pelos factos, em mais de um século de re- 
gimen republicano, na America do Norte. 

Assim, dizem elles: Encarando os Estados pelo sea 
typo jurídico e politico, póde-se dizer que não existem 
Estados fora da União ou então não são Estados-Unidos. 

«Emquanto existe soberania nos Estados, existe ella 
nos Estados-Unidos e não nos Estados individualmente.» (*) 

Approximam-se deste mesmo conceito Mr. Hurd que 
diz : «A questão da sede da soberania é histórica, a de 
sua natureza e extensão é ethica» (*) e Cooley que diz : 
«E' evidente, commentando. esta opinião, que os Estados, 
ainda que declarados soberanos e independentes, nunca 
restrictamente o foram, em seu caracter individual; ao 
contrario, foram sempre em relação aos seus altos pode- 
res de soberania, sujeitos á intervenção de um poder 
central e separadamente nunca foram considerados mem- 
bros da familia das nações.» 

Si os Estados americanos, no acto da declaração ãa 
Inãeiiendencia^ foram declarados independentes e sobera- 
nos, o foram para abolir a jurisdicção extrangeira e sub» 
stituir um governo nacional de sua própria creação. 

Historicamente elles nunca foram soberanos. As nos- 
sas condições são ainda muito peiores, para affirmar que 
historicamente nossos Estados, antes da proclamação da 
Republica, nunca usaram o menor direito de soberania. 

Nem mesmo no acto do Governo Provisório, procla- 
mando a Republica, isto lhes foi delegado. 

Proclamando a forma federativa da Republica, o go- 
verno instituiu as antigas província s como Estados autó- 
nomos, ligados entre si e á União pelo laço da federa- 
ção, podendo decretar sua constituição, eleger seus cor- 
pos deliberantes e seus governos locaes. 

Até que se organizassem definitivamente, elle nomea- 
ria os representantes dos governos estaduaes, onde o povo 
os não tivesse acclamado, intervindo, quando necessário 
íosse, para reprimir as desordens e assegurar a paz e 
tranquillidade publicas. (') 



(1) Brotcoon pag. 221. 

C2) Freedotn and Bandaffê 397. 

(3) Decreto do Gov, fVor.— Fase. 1.» pag, 1. 
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Creando os governos dos Estados, como autónomos, 
o governo da dictadura deu aos seus delegados attribui- 
ções legislativas e executivas, por decreto n. 7, de 20 
de Novembro, que dissolveu as assembléas provínciaes 

Nos treze paragraphos do segundo artigo deste de- 
creto, estavam consignados as mais latas attribuições, 
mais latas até do que permittia a situação, de sorte que 
caracterízavam a plena autonomia dos Estados. (^) 

Reservando para si o direito de restringir, ampliar 
e supprimir qualquer das attribuições que delegou aos 
governadores, pouco a pouco as foi restringindo, até re- 
duzil-os a meros governos autómatos, sem a menor som- 
ma de iniciativa. 

Realmente, era de sua exclusiva competência a no- 
meação dos commandantes das armas, dos chefes de po- 
licia, dos secretários dos governos, dos magistrados, dos 
administradores dos Correios e até dos empregados de 
Fazenda (') 

Vô-se por ahi que funcções exclusivamente federaes, 
que affectam os interesses da União, como os serviços 
da Fazenda Nacional, do Correio Federal, dos represen- 
tantes da força armada da União, foram entregues á 
competência dos governos locaes. Os representantes do 
Governo Provisório foram os primeiros a dar arrhas de 
um federalismo que chegava ás raias da soberania. 

Mas, cedo retrocederam, porque viam a insubsistên- 
cia de taes doutrinas e os attiitos que podiam provir 
de tal delegação. 

Quando, porém, os governadores entraram a gerir 
os negócios dos Estados, perderam quasi todas estas at- 
tribuições, appproximando-se a sua situação ás dos presi- 
dentes das províncias. 

Vê-se que o Governo Provisório, em começo, legis- 
lou mais sob a suggestão de doutrinas do que sob a in- 
fluencia da realidade dos acontecimentos que lhe fize- 
ram depois invadir a esphera de acção que traçou ás 
administrações locaes. E a natureza do momento não 
permittia que elle abdicasse de tão importantes attri- 
buições. 



(1) Decreto do Gov. IVoc.— Fase. l.» pag. 6. 

(2) Dêcrêto do Oov, iVoo.^Fasc. l.o pag. lU. 
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Tendo decretado, em começo, que os Estados seriam 
administrados pelos governadores, acclamados pelo povo, 
tomou a si logo depois a attribuição de nomeal-os, de 
modo que não consentiu que o principio de auctoridade, 
nelles encarnada, viesse da soberania popular. (^) 

Em momento revolucionário, comprehendeu que a 
soberania residia em si. Emquanto não estivessem con- 
stituídos 08 poderes políticos da nação, elle seria o seu 
mais legitimo depositário. 

As restricções que soffreram os governadores, em sua 
capacidade administrativa, sanccionaram com seu silencio. 
Isto era consequência do caracter da revolução. Ella 
veiu da Capitai do paiz e a federação chegou aos Estados, 
não como uma conquista própria, mas, sim como uma 
dadiva, que não lhes custou o menor esforço^ o menor 
abalo, a menor alteração da ordem . Havemos de ver no 
correr deste trabalho que a revolução, feita em nome da 
federação, só teve um lado do prolDlema a resolver a or- 
ganização estadual. 

A União já era uma obra feita. Nisto consistiu o 
mais importante trabalho do Império. Os Estados tinham 
de entrar na phase da aprendizagem, para gerir seus pró- 
prios negócios. 

O melhor conceito, pois, que se pode dar do Estado, 
em face de nossa constituição, é : não o devemos com- 
prehender como um todo independente e soberana com- 
munidade ie cidadãos, nem uma sociedade politica de- 
pendente de uma outra e subordinada a ella, mas um 
membro da União Brazileira, organizado sob a Constitui- 
ção Federal. 

«Isto praticamente define o Estado como uma porção 
do território da Nação, sobre que um corpo de cidadãos^ 
desejando estabelecer governo local foram auctorizados a 
organizar uma independente Republica, sem outra limita- 
ção sobre seus poderes, que não a prescripta pela con- 
stituição federal". 

São da mais alta importância as seguintes conclusOes 
de Ordronaux : 1.^ O Estado federado é antes territorial 
do que pessoal 2.^ Sendo um corpo politico, puramente 
territorial, não pode alargar, nem diminuir sua área sem 
seu consentimento, previamente obtido ; não pode despir-se 



(1) Decreto do GtoTeno PB0Vlioilo-*FaM. 1 pftf* 9. 
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de nenhum dos eeus attributos de soberania sem sua per- 
missão. (') E' organizado como um Estado somente para 
o beneficio e conveniência dos seus cidadãos, mas não pode 
existir como tal, antes de um acto do legislativo nacio- 
nal que o constitua como uma soberania politica. Não 
é um Estado soberano independente, porque não pode 
mover guerra em beneficio dos seus cidadãos, nem obter 
para elles nenhuma reparação como um soberano deposi- 
tário dos seus direitos, nas cortes dos Estados Unidos (*). 

3 **. Não tem poder original, mas delegado a si por 
lei, E' em si um corpo impessoal de lei, quer orgânica, 
quer ordinária. Seu povo forma seu governo, seus func- 
cionarios públicos, como agentes para executar as func- 
ções jurisdicionaes do governo. 

4.®. Não pode falar aos seus cidadãos somente atra- 
vez de suas leis, porque suas relações para com elles são 
somente jurídicas e não pessoaes. Não pode reforçar uma 
obrigação meramente moral, porque não pode afflxar uma 
penalidade por sua violação ('). 

Eis ahi conceitos indispensáveis ao principio da ver- 
dade da federação, entre nós. 

Mas, ha um lado na questão de soberania estadual, 
estudado pelos competentes e que aqui não devemos omit- 
tir, E' o conceito da soberania pelo seu apecto interno. 
Dizem elles . O seu aspecto interno ou soberania domes 
tica é que lhe dá uma jurisdicção original sobre todos os 
seus cidadãos . 

E então podemos observar que os Estados da União 
Americana, como membros de um corpo federal, não tem 
soberania externa, porque ella reside somente no governo 
federal . Todavia, elles são soberanos, em relação uns aos 
outros, na União ; e são também soberanos em relação 
não só a seus próprios negócios com aos poderes não de- 
legados aos Estados Unidos pela Constituição, nem por ella 
prohibida aos Estados. Em outras palavras, os Estados 
Unidos e os Estados em separado, constituem um Estado 
para fins internacionaes ; mas os Estados individuaes não 
são como taes Estados, não formam membros da familla 
das nações ;>. 



(1) cooley— Lim. Const. 82—4 

(2) N. 26 V. Loaisiana etc 108 U. S. 76. 

(3| J. Ordonanx— Const. Leg. em the H. Statos pag. 126* 
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Declarada pela Constituição a forma do governo, sob 
que se organizou o Estado, não podia deixar o legisla- 
dor de definir o regimen delle. 

O Estado (onstituir-se-á sob o regimen constitucio- 
nal representativo. 

Achamos, de mais e desnecessária a palavra consti- 
tucional porque instituido o regimen representativo, este 
não podia deixar de ser constitucional. E' claro e evidente 
que dotado o Estado de uma constituição e entrando os 
seus poderes em funcção, não podem sahir dos limites 
constitucionaes, dos princípios consignados na lei suprema 
do Estado. Assim, pois, a promulgação da Constituição 
implica que o regimen representativo só pode ser consti- 
tucional . 

Eis um assumpto de revisão, para que chamamos a 
attenção dos publicitas do Estado. 



Paragrapho Único. Á sua soberania extendo-so sobre 
o território a qae tinha direito a antiga província da- 
quelie nome. 

O intuito capital do legislador, neste artigo, é traçar 
03 limites territoriaes do Estado, em que deve elle exer- 
a sua jurisdicção . A palavra soberania está ahi applicada 
no sentido em que acima alludimos. 

Refere-se aos seus negócios internos. Em definir os 
limites, o legislador appella para o direito da antiga pro- 
víncia, sem traçal-os positivamente. A causa disto está em 
que o Império deixou litigioso o problema territorial das 
províncias e até do mesmo paiz. 



Ârt. 2.0 Como Estado autónomo, exerce todos os 
direitos qae n&o s&o peia constitaiç&o da Repabblca, ex- 
ciasiva e expressamente delegados aos poderes federaes. 

Combinando-se este artigo com o paragrapho que aca- 
bamos de commentar, vê-se o propósito do legislador de 
usar do termo soberania, quando se refere ao território 
do Estado e autonomia, quando se refere ao exercício dos 
seus direitos. 

Está por conseguinte ahi a prova manifesta de que 
o legislador quiz dar uma significação especial á palavra 
soberania, sob seu aspecto interno. 
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Na prescrípção de que o Estado pôde exercer todos 
08 direitos qne não foram exclasivamente e expressamen- 
te delegados aos poderes federaes, o legislador não tra- 
duziu fielmente o pensamento da eonstitaiçârO fedoi-al (art. 
65, n. 2), que faculta aos Estados todo e qualquer poder ou 
direito que lhes não fôr n^ado por clausula expressa e impli- 
eito contida nas clausulas expressas da constituição. Como 
se vê, o legislador estadual omittíu a palavra implícita^ 
dando assim ao Estado uma somma de attribuições mui- 
to mais latas do que permitte a constituição federal. Sup- 
ponha-se um direito ou poder que seja implícito a qual*» 
quer attribuição dos poderes federaes. Pela constituição 
federal, o Estado não poderá jamais exercel-o. Mas pe- 
la constituição do Estado pôde. Eis ahi a divergência que 
pôde produzir um attrito. 

Sente- se perfeitamente que o legislador muito de pro- 
pósito firmou 08 elementos dessa doutrina divergente. 

Além de dizer que o Estado exerce todos os direitos 
que expressamente não fossem delegados aos poderes fe- 
deraes, additou que esses poderes o fossem delegados. 

Além desBa divergência, apontamos também uma 
omissão, que não deixa de ser prejudicial ao Estado. 

A constituição federal, no alludido artigo, facultou 
aos Estados poderes e direitos etc. A constituição do 
Estado prescreveu que o Estado podia exercer todos os 
direitos etc . omittindo a palavra poderes. E' uma omis- 
são de alto volor e pela qual o Estado alienou de si uma 
somma não pequena de attribuições. 

Assim pois, este artigo deve ser reformado, no sen- 
tido que acabamos de expor. (*) 



Art. 3.0 Á organizaçfto do Estado tem por base o 
município, GQJa antonomia, em todo quanto respeita ao 
sen peculiar Interesse* a constituição garante nos termos 
da Parte II. 



O principio da autonomia municipal, consignado ne&- 
te artigo, está tumbem na constituição federal ("art. 68^, 
que obriga que os Estados se organizem^ de forma que 
fique assegurada a autonomia municipal. O legislador 



(1) Bxtendenios-emM lobre wle artigo, guando trattnnos da natnresa da coMtlhtf» 
çlo do Betado. 
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estadual não podia, pois, deixar de consignar a autono-^ 
mia municipal, como base da organização estadual. 

Os organizadores da constituição republicana não po- 
diam, por sua vez, deixar de consignar, como texto con- 
stitucional, a autonomia do governo local. Parte inte- 
grante da propaganda republicana^ principio básico da 
federação, a autonomia do município com muita razão 
deve ser considerada a base da organização politica do 
Estado. E a aspiração autonomista foi tão accentuada, 
qne um membro de Congresso Constituinte, o sr. Meira 
de Vasconcellos reclamou pela prerogatiTa do município 
elaborar elle mesmo sua lei orgânica : «Entendo que 
teríamos sophismado a patriótica aspiração da autonomis 
do poder municipal, si não déssemos aos municípios o di- 
reito de se organizarem, observadas apenas aquellas res- 
tricções que tèm por fim manter a linha divisória entre a 
competência dos Estados e as dos mesmos municípios. 

«Eu, com esta emenda, que, á primeira vista, talvez 
não revele toda • a intenção que tive quando a apresentei, 
pretendo fazer com que na organização dos municípios 
não se verifique essa uniformidade que, si é funesta em 
relação á organização dos Estados, é funestíssima e peri- 
gosíssima no regimen federativo em relação á organização 
municipal.» (') 

Dizia ainda : 

«Dizendo, como diz o projecto em seu art. 67, que os 
Estados se organizarão sob o regimen municipal, não tere- 
mos affirmado o pensamento que, entretanto, procuro 
affirmar pela minha emenda, de que devemos deixar aos 
municipios a sua própria organização, do mesmo modo que 
a União deixa aos Estados a sua organização ; assim é 
claro que a minha emenda consulta os interesses da mais 
completa autonomia municipal.» (') 

Na seguinte opinião de Cooley está o que deve ser en» 
tre nós o governo municipal : 

As organizações municipaes exercem uma auctorídade 
delegada sob o Estado e são consideradas como governos 
de poderes enumerados. 

«A auctorídade legislativa do Estado promulga suas 
cartas, de accordo com as suas necessidades e com a po- 
litica, e determina sua extensão territorial. Sobre estes 



(I) Atm. do Cong, Const, Yol. 2.<> pag. 199, 
^\ >t » II II i{ II II I* 
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dois assumptos, ella exerce disericionariamente a com- 
petência de amplial-as, restringil-as ou revogal-as.» (*) 

Art. 4.0 Os poderes políticos do Estado s&o : o le- 
gislativo, execativo e jadiciario. 

Confrontando-se este artigo com o art. 15 da cons- 
tituição federal, verifica-se alguma differença, ainda que 
de forma, podendo entretanto affectar a questão de prin- 
cípios . Aquella considera os três poderes como os or- 
gams da soberania nacional. A constituição do Estado 
considera- os como poderes politicos, omittindo serem el- 
les os orgams da soberania estadual. Mas, não se pôde 
deixar de implicitamente encaral-os sob este aspecto . E* 
por intermédio delles que se ha de exercer o poder po- 
litico do Estado. ' 

Além disto, o legislador oraittiu também a declara- 
ção de que os poderes são independentes e harmónicos. 
Mas, essa omissa d não pôde traduzir que o legislador 
quiz prescrever doutrina contraria á independência e har- 
monia dos poderes, porque nos capitules posteriores, que 
teremos de commentar, verificaremos que as funcções es- 
tão expressas e especificadas, o que prova que os pode- 
res são independentes. A harmonia delles está na ne- 
cessidade de, sem divergências nem attritos, coUabora- 
rem para um fira commum, que é o bem e a prosperi- 
dade do Estado. 

A divisão de poderes é um principio cardeal da li- 
berdade politica e o melhor correctivo das tyrannias. 

MontesquieUy o real descobridor da doutrina, dizia : 

«Quando os poderes executivo e legislativo se acham 
reunidos na mesma pessoa ou no mesmo corpo de ma- 
gistrados, não pode haver liberdade, porque receios po- 
dem nascer de que o monarcha ou o senado decrete 
leis tyrannicas ou as execute de modo tyrannico. Accresce 
que não pôde haver liberdade aonde o poder judiciário 
não estiver separado dos poderes legislativo e executivo. 
Si este poder se achasse por acaso reunido ao legislativo, 
a vida e a liberdade dos súbditos estariam expostas a 
a um governo arbitrário, visto como o juiz seria legisla- 
dor; si, porém, estivesse reunido ao executivo, o juiz 



(fí Btoiy, TOl. l.« pag. 196, ed. ingl. 
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poderia proceder violenta e oppressivamente. Tudo se 
acabaria, aonde o mesmo homem ou o mesmo corpo, fos- 
se de nobres ou de populares, podesse exercer estes três 
poderes, isto é, o de decretar leis, o de executar as re- 
soluções publicas e o de julgar as demandas dos indiví- 
duos.» (*) 

Dizia também o Federalista : «a accummulação de 
todos os poderes, legislativo, executivo e judiciário nas 
mesmas mãos, seja de um só, de poucos ou de muitos, 
quer hereditários, quer de própria nomeação ou electivos 
pode, com justiça, ser classificada como a verdadeira de- 
finição da tyrannia. (*) 

A constituição dos Estados Unidos, por ter leito des- 
ta verdade pratica a base da sua organização, em vez 
de adoptar novas theorias, collocou os poderes legislativo, 
executivo e judiciário em mãos differentes, tornou diffe- 
rentes, como presentemente veremos, o seu período func- 
cional e a sua organização e, em relação a assumptos 
de permanente e capital importância, deu ao ramo judi- 
ciário duração emquanto bem' servisse, ao passo que cir- 
cumscreveu cada um dos outros a ura prazo de certos 
annos.» (^) 

Mas, é preciso não levar ao extremo a doutrina da 
divisão e independência dos poderes. O próprio legislador, 
como um correctivo aos males do excesso, o corrigiu, 
considerando-os harmónicos. 

Dizem os grandes mestres : «Mas, quando nos refe- 
rimos á divisão dos três grandes poderes do governo e 
sustentamos ser ella essencial á liberdade publica, deve- 
mos comprehender esta máxima em sentido limitado . Não 
queremos afirmar que esses poderes devam ser conser- 
vados inteira e completamente separados e distinctos uns 
dos outros, sem laço algum de união ou dependência 
entre si. A verdadeira intelligencia é que a totalidade do 
poder de uma dessas divisões ou ramos não seja exerci- 
da pelas mesmas mãos, a que pertence a totalidade dos 
poderes de qualquer um dos outros e que similhante 



(}) Comm á const. dos Est. Unidos por Story vol 2.<> pg. 275. 

40\ f » >> '* '* " " '* " *' " 07Q 

(3) Comm. á const. dos Bst. Unidos por Story vol. 2.<> pg. 278. 



— 20 — 

exercio da totalidade subverteria os priacipois de toda 
constituição livre.» (*) 

Dizia Blackstone : »E' absolutamente necessário, pa- 
ra conservar o equilíbrio da Constituição, que o poder 
executivo seja um ramo, embora não seja a totalidade, 
do legislativo. A união total de ambos traria, como vi- 
mos, a tyrannia ; a separação total, presentemente, pro- 
duziria afinal os mesmos effeitos, provocando essa união, 
contra a qual ella parece providenciar. O poder legislati- 
vo, tornar-se-ia dentro em pouco, tyiannico, fazendo 
continuas invasões e gradualmente arrogando se os direi- 
tos do poder executivo etc. Para evitar, portanto, taes 
invasões, o próprio rei faz parte do Parlamento ; e como 
outra não é a razão d'e8sa parte, que elle alli represen- 
ta, o quinhão que a Constituição deu á coroa na tarefa 
da legislação, consiste mui justamente no poder de regis- 
irar, antea que no de resolver, visto como esse poder 
corresponde suficientemente ao fim desejado. Podemos 
applicar á prerogativa real da sancção, neste caso, o que 
Cicero dizia da sancção dos tribunos romanos, isto é, 
que a coroa não tem o direito de fazer o mal, mas sim- 
plesmenta o de evitar que o mal seja feito . A coroa não 
pode por si mesma iniciar alteração alguma nas leis esta- 
belecidas, mas pode approvar ou desapprovar as altera-^ 
ções lembradas e consentidas pelas duas casas.» (') 

O legislador estadual, ainda que divergisse na forma, 
não divergiu no fundo. 

Secção I 

PODER LEGISLATIVO 
CAPITDLO [ 

DISPOSIÇÕES GBRABS 

Árt. 5.0 O Poder legislativo é exercido pelo Con- 
gresso. 

Este artiço transcreveu fielmente o artigo da cons- 
tituição federal. Especifica o poder que exerce as func- 

/'i\ i> 11 » t* 1» t* •> ti tt it i> OfiQ 

(2) ComiiL & coBft. doi Est unidos por Story yoI. 2.» pg. 281. 
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ções legislativas representado pelo Congresso. Mas, omit- 
tiu as palavras ^ue se deviam acerescentar ao artigo— com 
a sancção do Presidente. Por certo, o seu intuito não foi 
eliminar essa formalidade essencial ás leis, porque, em ar- 
tigos posteriores, prescreve a obrigatoriedade da sancção, 
como condição indispensável e preliminar da execução 
das leis. 

§ 1.0 o Congresso compõe-se de âuas camarás: a 
dos deputados e a dos senadores, elegíveis por SQftragio 
directo e maioria de votos. 

Vemos, neste artigo, prescriptos dois princípios :— a 
divisão do poder legislativo em dois ramos e seus repre- 
sentantes serem eleitos por suflfragio directo e maioria de 
votos. 

S. Paulo foi, pois, um dos seis Estados da União 
que crearam o Senado. Que exprime elle nos Estados 
em que foi instituído ? Qual o espirito que inspirou sua 
creação ? 

Na vida federal, o Senado representa os Estados, 
como coUectividades politicas. Dahi a egualdade da re- 
presentação estadual naquelle ramo do legislativo. 

E ainda que a eleição do Senador obedeça ao mes- 
mo processo da de Deputados, directamente pelo suffra- 
gio popular, o Senado representa quasi que exclusiva- 
mente os Estados, como corpos políticos. 

Si é esta a expressão constitucional do Senado, co- 
mo instituição federal, nos Estados, elle não pôde deixar 
de representar directamente o povo, como a Camará. 

Si differenças existem, ligam-se a algumas de suas 
attribuições parlamentares, que se distinguem das da Ca- 
mará e não ás suas origens. 

Uma razão de doutrina haveria para a existência 
do Senado Estadual, si o Senado representasse, nos Es- 
tados, 08 Municípios. E' isto justamente o que não está 
estatuído. O numero de Senadores ou íicou a arbítrio do 
legislador, ou depende do numero de Deputados. Não 
guarda relação proporcional com o numero dos Municí- 
pios. 

Em todo o caso, elle tem a mesma expressão consti- 
tucional da Camará. 

Nos Estados-Unidos, o Senado no Estado como insti- 
tuição constitucional, liga-se mais a uma razão histórica, 
que não prevalece entre nós, do que a uma razão theoríca. 
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Elle lembra a existência, nas colónias, de Conselhos 
de Governadores, em addição ao corpo de representação 
popular, como instituição que se transplantou da metró- 
pole, imitando as Camarás dos Lords e dos Communs. 

Em todo o caso, a existência de duas Camarás, co- 
mo diz Roger, é um axioma de sciencia politica, e que 
conflrma-se no conceito de que a tendência innata de 
uma Assembléa, de tornar-se tyrannica, corrupta e omni- 
potente, encontra maior resistência na coexistência de 
duas Camarás. 

Pela Constituição Federal, a única funcção privativa 
do Senado, e que lhe dá uma feição própria, é a facul- 
dade de julgar o Presidente da Republica e os funccio- 
narios federaes, como Tribunal de Justiça, revestindo-se 
assim de uma feição judiciaria. 

Em tudo mais suas funcções são as mesmas das Ca- 
marás, exceptuando ainda a competência da iniciativa 
das leis de impostos, de fixação das forças de terra e 
mar e a discussão dos projectos offerecidos pelo Poder 
Executivo. 

Assim como o julgamento do Presidente da Republi- 
ca e dos funccionarios federaes é uma attribuição priva- 
tiva do Senado, attribuição que lhe dá uma feição espe- 
cial, como instituição federal, assim também é attribui- 
ção privativa da Camará a declaração da procedência ou 
improcedência da accusação contra o Chefe do Executivo 
e seus Ministros. 

Eis ahi a doutrina constitucional sobre os dois ra- 
mos do Congresso, segundo a Constituição Federal, e as 
diflferenças que os distinguem. 

O legislador não podia deixar de prescrever o regi- 
men directo para o suffragio dos representantes da cama- 
rá, por isso que ella representa directamente o povo. 

Em relação a este regimen eleitoral consignado tam- 
bém na constituição federal, já tivemos occasião de es- 
crever o seguinte : estabelecendo o suffragio directo, co- 
mo o regimen da eleição dos membros da camará e es- 
tabelecendo no art. 29 o suffragio indirecto para a elei- 
ção dos senadores, que deviam ser escolhidos pelas le- 
gislaturas dos Estados, o projecto do governo dava a 
cada um dos ramos do poder legislativo um caracter po- 
litico diverso, desde suas origens eleitoraes, até suas at- 
tribuições e competências constitucionaes . Essa diversi- 
dade de origem, desde a investidura das funcções legis- 
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tetivas da camará e senado, além de traçar uma diffe- 
rença capital no caracter e na feição politica dos seus 
membros, dava logar a considerar-se os Estados sob dois 
aspectos — como um corpo politico e como uma reunião 
de cidadãos ; como expressão de uma soberania estadual 
e como expressão de soberania popular. 

Cada uma delias delegaria seu poder politico aos re- 
presentantes da legislatura federal, os quaes, por isso 
mesmo que recebiam de origens diversas o seu mandato, 
não podiam deixar de revestir caracteres differentes e 
gosar de attribuições muito diversas. Uns, delegados dos 
poderes políticos dos Estados e outros do seu povo. Uns, 
representados em numero egual no Senado, por isso que, 
como corpos políticos, os Estados são eguaes na federa- 
ção, gyrando suas competências constitucionaes em um 
mesmo plano. Outros, representados por um numero re- 
lativo a população do Estado, por isso que, como corpos 
de soberania popular, o poder politico é tanto mais amplo, 
quanto maior fôr a sua população. 

Está na própria natureza do regimen federativo a 
dualidade de caracter dos membros da legislatura fede- 
ral. Sendo impossível a egualdade dos Estados, sob o 
ponto de vista do seu território, de sua população, de 
seu desenvolvimento material e noral e da sua prosperi- 
dade, é preciso existir essa egualdade sob o ponto de 
vista politico e que affecta a soberania estadual, da qual 
o único e legitimo orgam é o Senado, que obrará então 
como um factor de equilíbrio, para contrabalançar as des- 
egualdades em que que se coUocam os Estados, sob qual- 
quer outro aspecto. Sem elle, a federação nunca seria 
uma realidade. 

Os grandes Estados, com as suas representações na 
camará dos deputados, absorveriam os pequenos não só 
na legislação, como em seus próprios interesses e na in- 
fluencia da politica nacional. 

O Senado annulla essa preponderância, pela egualda- 
de em que todos os Estados são representados em seu 
recinto. 

A commíssão dos vinte um, acceitando o processo do 
aufifragio directo para a eleição dos deputados, eliminou 
o suflfragio indirecto para a eleição dos senadores, CoUo- 
cou os membros dos do^s ramos da legislatura federal 
sob um só aspecto politico, dando uma mesma origem 
eleitoral ao seu mandato. 
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Esta observação não se applica ao artigo que com- 
mentaiDOS, porque o Senado, segundx) a constituição es- 
tadual, não tem uma expressão constitucional diversa da 
da camará, como succede com o Senado na União que 
representa o Estado, como corpo politico organizado. 

O legislador não podia deixar de tornai' expressa a 
maioria de votos para a eleição dos representantes do 
poder legislativo, porque, no regimen representativo, a au^ 
ctoridade e a lei não podem deixar de ser a expressão 
da maioria. 

§ 2P A lei estabelecerá o processo eleitc^ral que 
mais assegure a representação das minorias. 

Deixando ao legislador ordinário elaborar a lei elei- 
toral, a Constituição firmou como preceito a verdade da 
representação das minorias. 

Arma poderosa contra as unanimidades parlamentares 
e que garante as opposições nos pleitos eleitoraes, a re- 
presentação das minorias está consignada na Constituição 
federal e nas Constituições de todos os Estados. Mas, in- 
felizmente, a par desta generalidade, figura a sua mais 
completa inobservância. 

Agora níesmo, na questão de reconhecimento do» 
membros da presente legislatura, assistimos ao maior des- 
preso por esse preceito constitucional, que não passa de 
lettra morta. 

Desde o Império, os esforços dos estadistas foran^ 
para que a representação da minoria fosse uma reali- 
dade. A Republica elevou-a á altura de um preceito» 
constitucional. Mas, não passou das paginas da constitui- 
ção para a pratica. 

§ 3.0 E* vedada a accuroulaçAo dos cargos de se- 
nador e de deputado e durante as sessGes legislativa» 
cessa o exercício de qualquer outra funcçfto. 

E' intuitiva a incompatibilidade prescripta pelo artig» 
das funcções de senador e deputado. Seria do maior con- 
trasenso o legislador permittir o duplo voto, em duas ca- 
marás, de iniciativas diversas e de expressão constitu- 
cional differente. 

Em relação á incompatibilidade do representante i» 
congresso com o exercício de qualquer outra funcção, a 
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legislador acceitou a doutrina do art. 25 por completo, 
ainda que Bob redacção dififerente. 

Prescreve o artigo que durante as sessões cessa o 
exercicio de qualquer outra funcção. No intervallo das 
sessões, por conseguinte, cessa a incompatibilidade. E' o 
mesmo qua está na constituição federal. 

A razão do principio está em que, sem elle, ficaria 
prejudicado um dos serviços — ou o mandato ou o outro 
emprego ou cargo. 

Artigo 6.0 O Congresso, salvo caso de convocaçfto 
extraordinária on de adiamento, deve reunir- se na capi- 
tai do Instado, indopenden temente de conyocaç&o, no dia 
7 de Abril de cada anno. 

O artigo prescreve uma data fixa, em que o Con- 
gresso deve reunir -se, para funccionar, e independente de 
convocação. Mas, não podemos comprehender bem a ne- 
cessidade da phrase — salvo caso de convocação extraor- 
pinaria ou adiamento. Quiz por ventura o legislador dizer 
que, dando-se a convocação extraordinária ou o adiamen- 
to, não deve o Congresso leunir-se na data constitucio- 
nal? Não é possível admittir-se essa hypothese, porque a 
convocação extraordinária presuppõe um motivo ou as- 
sumpto especial delia, e o adiamento presuppõe também 
a installação na epocha constitucional. 

Temos, pois, ahi, no texto, uma proposição sem sen- 
tido bem definido. Era prefeiivel eliminal-a, por uma 
reforma. 

O que o legislador quiz estabelecer foi: 1.** a instal- 
lação em uma epocha prefixada, pela Constituição ; 2.** a 
possibilidade da convocação extraordinária e de adia- 
mento . 

Mas, isto tudo deve ser consignado sem a menor de- 
pendência de um facto para outro, sem a menor relação 
de hypothese. 

§ 1.0 Somente ao Congresso compete deliberar a 
respeito do adiamento e prorogaç&o de suas sessões^ 
reimindo-se para esse fim as duas camarás, por proposta 
de uma deUas ou do Presidente do Estado. 

Firmando a competência exclusiva de prorogar e 
adiar as suas sessões, a Constituição do Estado additou 
um elemento novo á doutrina da Constituição federal sobre 
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O assumpto e que é exigir a fusão das duas casas do 
Congresso, abrindo a possibilidade do Presidente do Es- 
tado propor estas medidas. Ainda que a Constituição fe- 
deral não seja expressa em relação a esta faculdade do 
representante do governo, todavia isto não obsta delle 
exercei -a. 

Não podia deixar de ser o próprio Congresso o poder 
competente para prorogar ou adiar suas sessões. 

E' fácil comprehender-se que, si essa faculdade es- 
tivesse em mãos do governo, graves prejuízos haviam de 
derivar-se dahi. Ou prohibir uma prorogação, com pre- 
juízos de uma questão de interesse publico, ou forçar 
um adiamento, para lançar o silencio sobre um assumpto 
parlamentar da mais capital importância. 

§ 2.^ Cada legislatura durará três annos; cada sessão 
três mezes, prorogaveis quando o bem publico o exigir. 

O legislador não podia deixar de marcar o prazo das 
funcções dos representantes, como o resultado de um 
axioma dos governos republicanos que impõe a necessi- 
dade «da dependência e responsabilidade da parte dos 
representantes para com o povo, a qual exerça constante 
influencia em seus actos e opiniões e sympathia faça nas- 
cer entre elles e os seus constituintes.» (*) 

«Afim de que seja mantida a segurança permanente 
das liberdades do povo, são indispensáveis outras garan- 
tias, além das que decorrem do exercício do direito de 
sufifragio e representação. Si, uma vez eleita a legislatura, 
ella torna-se perpetua ou se prolonga durante a vida dos 
representantes e só nos casos de morte ou renuncia deve 
ser a vaga prehenchida, pela eleição de novos represen- 
tantes, é fácil comprehender que, em taes casos, o povo 
só acção mui leve pode exercer sobre seus actos. Nestas 
circumstancias, si o corpo legislativo chega a corromper- 
se, não haverá remédio para o mal, pelo menos sem al- 
guma revolução ou calamidade extraordinária. 

«Mas, quando dififerentes corpos legislativos têm de 
se succeder, dentro de curtos intervallos ; si o povo 



(1) Comm. a const. dos Est. Unidos por Btory, vol. 2.o pag. 346. 
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desapprova a attitude do actual, pode corrigir as suas 
faltas, mediante pacifico exercicio do seu direito na se- 
guinte eleição. Além disto, a assembléa legislativa tem 
certeza de ter de dissolver-se, e os seus membros a de, 
dentro em pouco, voltarem á vida privada, sem tirar os 
seus interesses, bem como os seus direitos em geral liga- 
dos aos da communidade.» 

E' doutrina acceita pelos publicistas que «a frequên- 
cia das eleições é incontestavelmente a melhor, si não a 
unicH politica, pela qual a dependência, sympathia e res- 
ponsabilidade do representante e do eleitor podem ser 
eficazmente assignalados. Mas, é difficil dizer que grau 
de írequencia pode melhor conseguir este fim, porque é 
uma questão « que depende essencialmente de varias con- 
siderações e varia com o tamanho dos Estados, sua eda- 
de, suas condições, suas instituições e suas peculiaridades 
locaes.» 

O legislador marcou dois annos para a duração do 
mandato dos representantes, acceitando o conjuncto de ra- 
zões que preferem a frequência das eleições populares. 

Não podia também deixar de marcar o tempo dos 
trabalhos legislativos. Vemos no artigo uma hypothese 
que justifica a prorogação, a única de que cogitou o le- 
gislador e por isso mesmo está exarada noF. termos os 
mais geraes quando o bem publico o exigir. 



§ 3.0 Poderá, entretanto, ser a qualquer tempo cas- 
sado o mandato legislativo, mediante consulta feita ao 
eleitorado por proposta de um terço dos eleitores, na qual 
o representante não obtenha a seu favor metade e mais 
um, pelo menos, dos suffragios com que houver sido eleito. 



Pela Constituição Federal, a perda do mandato é a 
consequência dos seguintes factos : o membro do Congrei?- 
so celebrar contracto com o Poder Executivo ; delle receber 
commissõesou empregos remunerados ; ser presidente ou fa- 
zer parte de directorias de bancos, companhias ou empregos 
que recebam favores do Governo. 

Exceptuam-se os casos de missões diplomáticas, com- 
missões ou commandos militares, cargos de accesso e 
promoções legaes. 

Nesta h3'pothese, o legislador ainda estabeleceu a licen- 
ça da camará, para privar a perda do mandato, salvo 
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em caso de guerra, ou quando a honra e integridade da 
União se acharem empenhadas. 

A constituição do Estado, em artigo subsequente, es- 
tabelece estas mesmas hypotheses da perda do mandato. 
Mas, no artigo que commentamot, vemos que a perda do 
mandato se torna forçada, por acção do próprio eleitora- 
do, na proporção de um terço dos eleitores para fazer a 
proposta, sendo preciso metade emais um dos votos com 
que foi eleito o representante, para manter o mandato. 

Consideramos esta diiàposição, que não está consigna- 
da em nenhuma das constituições dos Estados, da maior 
importância politica. E' um estimulo ao representante 
do Estado, para o bom e fiel cumprimento dos seus de- 
veres. 

Mas, não se torna preciso estar expresso no texto 
constitucional esta disposição, para o representante, em 
face de uma prova de desconfiança do eleitorado, renun- 
ciar seu mandato. Deve faze\-o em nome da moral po- 
litica, de preferencia ao cumprimento de uma disposição 
constitucional. 



§ 4.0 Nos casos de vaga, inclnindo o de renuncia, 
o presidente da camará em que esta se der officiará im- 
mediatamente ao presidente do Estado, para que mande, 
dentro em quarenta dias, proceder á nova eleição. 



Esta declaração é bastante clara eni seus termos. 
Desde que uma eleição é o resultado da execução de uma 
lei, é manifesto que só ao chefe do governo cabe mandar 
procedel-a. Mas, por sua vez, a vaga só pode ser co- 
nhecida pela camará ou senado, porque se dá nos seus 
elementos componentes. Dahi a razão do presidente, que 
representa a camará, officiar ao prasidente do Estado a 
respeito. Consideramos da maior importância a obriga- 
toriedade lançada no artigo, de que a eleição será feita 
no prazo de quarenta dias. 

Ainda que essa prescripção tivesse melhor cabimento 
na lei eleitoral do Estado, todavia nenhuma inconveniên- 
cia existe de que ella figure no texto da constituição. 

Pelo menos, assim ella melhor privará os planos po- 
líticos de um adiamento interminável de uma eleição, 
para manter uma maioria parlamentar. 
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Artigo 7.* Ás camarás fanccionarfto soparadameate 
excepto : 

1.' Nos casos previstos pela constituiçfto ; 
2.0 Para abrir e encerrar suas sessões ; 
3.0 Para dar posse ao presidente e vice-presidente 
do Estado, e resolver nos casos de renuncia destes cargos. 

Paragrapho anico. Cada camará só poderá delibe- 
rar qnando concorrer a maioria de seus meiubros, e, salvo 
si o contrario .òr resolvido pela maioria dos presentes, 
as suas sessões ser&o publicas. 

A constituição firma em absoluto o trabalho em se- 
parado dos dois ramos do Congresso, salvas as excepções 
abertas no numero que se seguem ao ar igo . 

A constituição manda que as duas camarás funccio- 
nem fundidas nos casos previstos pda constituição. Mas, 
estes casos são unicamente os previstos nos ne . 2 e 3 : entre- 
tanto, parece que além destes ha outros, quando não ha. 
Podia, pois, ser eliminado o n. 1, por ser desnecessário. 
Vemos na proposição— resolver nos cargos de renuncia 
destes cargos— alguma cousa de inconveniente. 

A renuncia perde o caracter de direito pessoal, que 
pôde ser exercido Uvremente por qualquer cidadão reves- 
tido, de funcção publica. Depende do julgamento de um 
poder politico. E' fácil avaliar a quantos abusos presta- 
se, na pratica, essa prescripção. Basta um simples con- 
luio de uma maioria, excessivamente partidária, para 
privar a vaga presidencial, dictada muitas vezes por acon- 
tecimentos favoráveis ao bem publico, e outros vezes in- 
superáveis ao Chefe do Estado. 

Como se sabe, no regimen presidencial, a renuncia 
ás vezes é uma solução pacifica de graves conflictos po- 
líticos . 

Ella assume a expressão de uma queda ministerial^ 
sob o regimen parlamentar. Prival-a, por uma disposi- 
ção, que faz depender a renuncia da vontade de uma 
conectividade, é tornar o regimen presidencial mais ás- 
pero, de mechanismo mais rude, além do que já possue, 
fechando assim a porta de uma solução legal. 

Seria preferível eliminar este preceito, dando á le- 
nuncia a sua própria expressão e significação. Ou ella 
é um diraíto, que pode livremente ser exercido, ou é a 
consequência de uma falta de cumprimento de lei. Em 
nenhuma hypothese pode a camará intervir por uma re- 
solução, contraria ao facto consumado. 
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O artigo prescreve também que a camará só pode 
deliberar com a maioria dos seus membros, porque a lei 
só pode ser a expressão de uma maioria e que sua ses- 
sões serão publicas, salvo si o contrario fõr deliberado 
pela maioria dos membros presentes. 

Art. 8.0 A cada uma das camarás compete veriíi- 
car os poderes de sons membros, eleger sua mesa, or- 
ganizar sen regimento interno, e nomear empregados 
para sua secretaria. No regimento quo organizar esta- 
belecerá meios de compellir seus membros a comparece- 
rem e comminará penas disciplinares, inclusive a do ex- 
clusão temporária. 

As attribuições ahi lançadas, como funcções priva- 
tivas da assembléa, são essenciaes aos corpos legislativos 
e constituem uma garantia de sua independência. Só 
elles podem verificar e reconhecer os poderes de seus 
membros, para privar que os usurpadores conquistem, 
com a corrupção eleitoral, um logar na representação 
nacional. 

E si tal attribuição fosse investida em outro poder 
que não a própria camará, é claro que sua independên- 
cia, sua pureza, sua própria existência e acção seriam 
destruídas. 

« Nenhum outro corpo pode ter os mesmos motivos 
para preservar e perpetuar estes attiibutos ; nenhum po- 
deria manter-se em tão constante attitude de vigilância 
na defesa dos seus próprios direitos e privilégios, na jus- 
tificação de seu caracter e na manutenção dos direitos e 
livre escolha dos seus constituintes.» (*) 

Nas mesmas condições estão as funcções de eleger 
a mesa, nomear os empregados da secretaria, regular 
sua policia e formular seu regimento, as quaes devem 
ser considerados como privilégios da assembléa. 

São inherentes á sua natureza e derivadas de sua 
independência. 

Traçando estas attribuições, como prerogativas da 
assembléa, o legistador estadual acceitou a doutrina da 
constituição federal. Mas, desviou-se em estabelecer as 
bases do regimento. Assim procedendo, quiz francamen- 
te dar um valor estável a essa lei, que dirige os traba- 



(1) ttory. Obr. cit. vol. 1.» pg. 385. 
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lhos legislativos, não podendo ser modificada ao bello 
prazer dos interesses dos partidos, porque só uma refor- 
ma constitucional pode modificar os seus princípios bá- 
sicos . 

Podemos, pois, considerar que, pelo legislador cons- 
titucional, o direito parlamentar é parte integrante do 
direito constitucional. 

Na competência da camará de estalecer meios para 
compellir seus membros a comparecem ás sessões e com- 
minar penas disciplinares, incluindo a de exclusão tem- 
porária, a constituição do Estado approxima se bastante 
da constituição americana. 

Vê-se que o intuito do legislador loi estimular o 
cumprimento do dever nos membros do Congresso e 
manter em altura superior o prestigio e nobreza dos 
seus dois ramos. 

EUe não chegou, como fez o legistador americano, 
a comminar pena de prisão ; limitou-se á de exclusão 
temporária. Mas, o que precisamos observar é, que todas 
as attribuições consignadas neste artigo constituem um 
privilegio do Congresso. 

São actos finaes e definitivos não sujeitos á acção 
de outro poder, para invalidal-os. 



Art. 9.0 Os membros do Congresso são inviolaveib 
pelas opiniões o votos que emittirem no exercício do 
mandato. 



Ahi está firmado o pnncipio da inviolabilidade par- 
lamentar, em relação as opiniões e votos do congressista 
tal qual foi consignado na constituição federal. 

Todas as constituições dos Estados da União admit- 
tem-n'o, como uma garantia indispensável ao funcciona- 
mento regular do parlamento. Sem elle, não haveria a 
precisa independência para o representante do povo cum- 
prir o seu dever. E', antes, mais uma garantia do pró- 
prio parlamento, do que do representante que, privado 
delia, ver-se-ia coUocado na contigencia de não ter a 
liberdade precisa para expor suas opiniõas e dar o seu 
voto. E o caracter de prerogativa parlamentar, de um 
privilegio mais da camará do que do deputado, está na 
restricção firmada pelo legislador de que a inviolabilida- 
de é efifectíva no exercício do mandato. Comprehende-se, 
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pois, que o deputado só pode delia gosar nas opiniões 
que elle eraitte no recinto do camará. E' só ahi que po- 
demos comprehender o exercício do mandato, e não em 
reuniões e meetings nas ruas. 



Ârt. 10.^ Nenham senador ou deputado, emqaanto 
durar o mandato, pode ser preso sem prévia licença da 
respectiva camará, excepto em ílagrante delicio. 

Paragiapho nnioo. Em qualquer caso, formado o 
processo ató a pronuncia excfuslve, a auctoridade prooes- 
sante remettorá os autos á camará respectiva para que 
decida si deve ou n&o continuar o processo 

Si a camará resolver negativamente, ficará, emqnan- 
to durar o mandato, suspenso o processo, salvo ao ae* 
cusado o direito de preferir julgamenti Immodiato. 



Si O artigo anterior prescreve a inviolabilidade par- 
lamentar do representante, era relação as suas opiniões 
e votos, o que passamos a estudar prescreve-a era rela- 
ção á sua pessoa. 

Comparando a doutrina da inviolabilidade parlamentar, 
tal qual está no artigo, com a da constituição federal, 
verificaremos algumas diflferenças. 

No artigo que commentamos, ha dois princípios de 
ordera geral e outro particular. O priraeiro firma o prin- 
cipio da inviolabilidade do deputado, que não pode ser 
preso, nem processado, sem previa licença de sua cama- 
rá. O outro abre a excepção, no caso de flagrância, em 
crime inaffiançavel, em que será iniciado o processo até 
a pronuncia exclusive, para ter logar então o julgamento 
da camará, sobre a procedência da accusação, depois da 
remessa dos autos. 

Tem-se agitado no congrt^sso nacional a discussão de 
saber qual a doutrina da prerogatíva que exerce o par- 
lamento, quando entra a dar ou não a licença no proces- 
so. E em ma's de um aresto se tem firmado o principio 
de que elle exerce uma funcção judiciaria. (*) 

Mas, os melhores tractados de direito parlamentar, 
como de Pierre e Pydra, dizem que a funcção é excluei- 
vamente politica. E' esta a doutrina sustentada pelos me- 
lhores estadistas. A camará não tem que entrar na apre- 



(I) o leitor leia ot annaei do senado de agosto de 1893 e da camará doa depatadtt 
de Janho e Agosto de 1898. 
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ciação judiciaria dos factos e sim no seu lado politico, 
para ver si o pedido é leal e sincero, ou o contrario, si 
' não occulta a intenção de arrancar um deputado de sua 
cadeira. 

Sobre a phrase atcctoridade processan e levantou-se no 
Congresso uma ardente polemica, em Julho de 1898, 
para saber si o promotor publico que, nessa data, reque- 
reu a licença para o processo dos deputados que o in- 
quérito policial apontou como responsáveis pelo attenta- 
do de 5 de Novembro, devia ser considerado auctoridade 
processante . 

O an^sto firmado pelo Senado, no caso Waldenkolk, 
chegou a dictar o foro, em que este senador devia ser 
processado, assumindo assim o Senado as fuocções do 
poder judiciário. A razão apresentada pelo auctordo subs- 
titutivo, que levou aquella casa do Congresso á essa vio- 
lenc a constitucional-o sr. Ruy Barbosa — foi que no re- 
cinto do parlamento não ha deputados militares, nem ci- 
vis. E' licito duvidar-se da verdade deçsa doutrina, em 
face da Constituição federal. 

De facto. A doutrina do aresto do senado, no caso 
Waldenkolk, precisa para firmar, como expressão da ver- 
dade constitucional, liquidar as seguintes questões. 

1.* porque a coexistência da funcção militar e do 
mandato annulla o foro privilegiado dos militares e não 
annulla as outras garantias que delia se derivam, como 
contagem de tempo para a reforma e as promoções, 
soldo, et». ? 

2.^ Que a camará é competente para dictar o foro 
em que devam seus membros ser processados e julgados. 
Eis ahi as duas questões que precisam ser resolvidas, em 
face do nosso direito expresso, afim de que possamos 
dizer que o aresto do senado é a expressão da verdade 
constitucional. 

Além das razões que temos dado, existe uma outra 
de capital importância e é que, na Constituinte, um de 
seus men bros ofifereceu emenda sobre as condições de 
inelegibilidade para os membros do Congresso, emenda 
que se referia ás garantias de promoção e reforma dos 
militares. 

O projecto do governo provisório estatuía, como in- 
elegíveis : os coramandhntes de armas, bem como os 
demais funccionarios militares que exercerem commandos 
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de forças de terra e mar, equivalentes ou superiores, 
commandantes de corpos policiaes. 

A este artigo foi offerecida a seguinte emenda : 

«Os militares nâo comprehendidos nesse artigo só 
poderão ser promovidos por antiguidade, sem prejuízo dos 
que se acharem em effectivo exercício», 

A doutrina desta emenda, que de alguma sorte pre- 
judicava o direito de promoção dos militares, deputados 
ou senadores, em beneficio dos que se achassem em 
exercício effectivo, não mereceu voto da Constituinte, que 
a rejeitou, para manter inalteráveis aquellas garantias 
militares, que não deviam ser prejudicadas pelo mandato. 

Elias deviam coexistir com elle, por isso mesmo que 
a funcção militar não se constituía, pelo legislador, como 
motivo de perda de mandato. 

Como, perguntamos nós, o mandato annulla o íôro 
privilegiado ? 

Ainda mais. Os casos de inelegibilidade estatuídos 
pelo projecto do governo provisório não foram acceitos 
pela Constituinte, que preferiu a doutrina da commissão 
dos 21, pela qual só o Congresso, em leis especiaes, devia 
declarar os casos de incompatibilidade eleitoral. 

Isto quer dizer — não era assumpto para figurar no 
texto constitucional, e sim em lei ordinária. 

Havemos de apreciar adeante a importância deste 
facto . 

Pois bem, na 2.* discussão foi renovado, como 
emenda, o mesmo artigo do projecto, e pelo sr. Alcindo 
Guanabara, para quem aquellas funcções militares deviam 
ser consideradas como casos de inelegibilidade. 

Eis ahi o elemento^ histórico da Constituição, demons- 
trando que as regalias do militar permanecem com ella 
no exercicio do mandato, que as não suspende^ em ne- 
nhuma hypothese. 

Suspende-se, porém, a vigência do foro privilegiado 
que foi prescripto para os militares em uma disposição 
expressa da Constituição ! 

Basta isto, esse caracter de disposição de direito, 
para que nenhuma resolução parlamentar tenha o poder 
de o annuUnr. 

Não podemos, pois, comprehender a divergência em 
que se collocam as garantias militares, uma suspenden- 
do-se com o mandato e outras não, com a circumstancia 
de figurarem aquellas em artigo da Constituição. 
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Quando o auctor destas linhas tomou parte nadiscuB- 
sâo que agitou a camará em 1898, sustentou que o prin- 
cipio da inviolabilidade parlamentar, tal qual está consig- 
nado na Constituição federal era uma sobrevivência do 
direito Constitucional do Império. 

Eis sua doutrina. «Ninguém poderá, com funda- 
mento e com razão, dizer que a constituição de 24 de 
Fevereiro não divergiu do typo presidencial em que quiz 
vazar a forma de governo republicano entre nós, em re- 
lação ao modo porque legislou snbre as prerogativas par- 
lamentares. 

No regimen presidencial, no regimen do congressio 
nismo puro, a camará dos deputados e o senado exer- 
cem attribuições judiciarias. Punem os seus membros- 
quando vão contra a lei. 

Não se torna preciso a solicitação da licença prévia, 
por parte do poder judiciário, para que exercitem aquella 
acção . 

Em principio, isto seria egual ao pedido de licença 
por parte do executivo para exercer o veto. 

E' manifesto que este meehanismo vai contra os prin- 
cípios básicos do regimen presidencial, que não creou 
nenhum poder politico superior a outro. Todos são iguaes, 
e, por conseguinte, é destituída de fundamento a obrigação 
de ser um poder ouvido, para qae outro entre em exer- 
cício de suas funcções. 

A instituição da licença prévia tem todo o cabimento 
na forma parlamentar, em que a camará é a somma da 
soberania da nação, em que o judiciário não tem a fei- 
ção de poder politico, com a alta attribuição de defender 
a pureza constitucional, contra os actos dos outros pode- 
res, quando attentam contra ella. 

Na forma parlamentar tem, pois, todo cabimento a 
solicitação da licença. E claro está que a nossa Consti- 
tuição, admittindo este principio, foi francamente contra 
o typo politico em que procurou vazar-se». 

Como consequência directa do que está estatuído na 
Constittuição não podemos deixar de concluir que o voto 
da camará é de natureza politica. 

Por isso mesmo que a exigência da licença é um 
obstáculo á acção judiciaria, que não pode alcançar um 
representante de nação sinão despido de suas prerogati- 
vas, pela concessão da licfnça, claro está que esta con- 
cessão tem o effeito de uma suspensão de mandato. 
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E então, perguntamos nós, não é uma attribuição po- 
litica ? um voto parlamentar, cuja consequência é a sus- 
pensão, ainda que temporária, do mandato, não é um. 
¥0i0 politico ? 

Sahindo deste terreno doutrinário para o terreno da 
Ottalyse dos factos que precederam a questão da licençai 
e que a motivam, vemos o seguinte : 

Os factos que i5guram na requisição da auctoridade- 
judiciaria da licença, prendem-se ao attentado de 5 de- 
líovembro, o qual motivou a suspensão das garantias con- 
stitucionaes . 

E foi o congresso nacional que auctorizou o execu- 
tivo a decretar o sitio. 

Seria uma incoherencia. sinão uma anomalia, que,, 
si o congresso não estivesse convencido de que o atten- 
tado era um crime politico, que produzia a commoçãoi 
kitestina, não daria aquella auctorização. 

Não a podemos comprehender no caso de tratar-se^ 
de um cnme commum.» 

Uma das dififerenças mais importantes nos principios> 
consignados pela Constituição do Estado, em relação a. 
Constituição federal, é tornar expresso que acção da^ 
justiça ordinária sobre o accusado não desapparece, de- 
todo, em caso de negação da licença. Logo que se ex- 
tingue o mandato, essa acção pode se tornar effectiva^ 
no intuito de liquidar a verdade daaccusação. 

Maa, si a Constituição federal não toma expresso esse* 
prâcipio, nada ha nella r^ue o contrarie. Pode-se consi- 
derar como uma deducção muito lógica dos termos emi 
que está ella concebida. 

Art. 11. Os membros das duas camarás, ao tomai 
posse, contrahirfto, em sessfto publica, nm compromisso' 
de bem cumprir os seus deveres. 

Ahi está prescripta a formalidade do compromisso.. 
Todos os commentadores justificam -n'a. 

Diz Story : Todos os que estão investidos da execu- 
ção do governo nacional são obrigados ao juramento de» 
bem executnr suas funcções e de sustentar a Constituição.. 
Resulta de evidente direito da sociedade reclamar alguma, 
garantia de todos os funccionarios que sejam concienciosos^ 
DO desempenho do seu cargo. O juramento tem umaso- 
lemne obrigação sobre o espirito dos homens que reflectem*. 
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Art. 12. O congresso fixará^ no fim de cada legis- 
latura, além da sjada de custo, u subsidio que os depu- 
tados e senadores vencerão na legislatura seguiiite. 

Paragrapho único, borá eguai o subsidio parti os 
deputados e senadores. 



Além de crear o subsidio para o membro do con- 
.:gresso, o artigo firma um principio de alta moralidade 
politica. E' a prohibição deste subsidio ser marcado pelo 
iproprio congressista. Uma legislatura fixa-o para a se- 
guinte. O artigo eguala o subsidio para deputados e se- 
inadores. Não ha razão para ser o contrario. 



Art. 13. Salvo nos casos de accesso ou promoç&o 
legal, os membros do Congresso nfto poder&o receber do 
poder executivo, federal ou do Estado, emprego ou com- 
missfto remunerados, nem com ello celebrar contractos. 

Paragrapho único. O deputado ou senador também 
nfto pôde ser presidente ou director de bancos, compa- 
nhias ou omprezas, que gosem favores do governo do 
Estado, conforme a lei especiíicar. 

A inobservância dos preceitos contidos neste artigo» 
bem como a mudança de domicilio para fora do Estado» 
importam a perda do mandato, competindo á camará res^ 
'pectiva decretai-a. 



A Constituição dv) Estado acceitou, sem a menor mo- 
ídifleação, os princípios de incompatibilidade expressos na 
Constituição federal que, neste particular, foi mais exi- 
:gente do que a Comtituição americana. Si ha motivo de 
Srdem publica para justificar que o representante da na- 
ção não esteja preso ao elemento oflBcial, por meio de 
commissões e empregos, cujos ordenados elle mesmo taxa, 
como lerislador, não ha duvida também que a Constitui- 
ção da União exaggerou as incompatibilidades que esta- 
tuiu. O espirito do artigo é prohibir uma nomeação de 
emprego ou commissão, pelo governo federal ou estadual, 
do deputado, na vigência do seu mandato. 

Exceptuam-se, porém, o caso de acceeso ou promo- 
ç&o legal. Isto quer dizer que um empregado publico 
pdde ser deputado, privando-se, entretanto, do exercicio 
do seu emprego. A excepção aberta pelo artigo presup- 
pòe a possibilidade do deputado ser um funccionario pu- 
iblieo, cujo accesBO e promoção não sejam privados pelo 
smandato. ' 
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Assim, pois, podemos concluir que a incompatibilidade 
preceituada por esse artigo é exclusivamente parlamentar 
6 não eleitoral. 

Art. 14. Sáo condições de elegibilidade para o Con- 
gresso : 

1. Ter o exercido dos direitos políticos e estar 
qnaliâcado eleitor; 

JJ.o Ter tido domieilio no Estado, dentro dos três 
últimos annos anteriores á eleição ; 

3." Nao exercer anctoridade que se extenda sobre 
todo o território do Estado ; 

4.» Nao exercer qualquer funcçao do poder judi- 
ciário. 

Traçando as condições de elegibilidade dos repre- 
sentantes do Estado, a Constituição alargou o seu circu- 
lo, mais do que fez a constituição federal . Estar na pos- 
se dos direitos políticos, ser eleitor, ser domiciliado no 
Estado, três annos antes da eleição ; não exercer aucto- 
ridade de acção geral sobre o Estado, e não exercer 
também funcçao judiciaria, taes são as condições reque- 
ridas para deputado ou senador. 

Vê-se perfeitameute, pelas duas ultimas, que o le- 
gislador quiz zelar o eleitorado de ser corrompido pelos 
favores oflBciaes, afim de que o voto fosse a expressão 
da verdade. 

Salientamos uma omissão da Constituição em relaçãa 
ás condições de inelegibilidade que, como as primeiras,, 
deviam figurar no texto constitucional. Não ha razãa 
para figurarem em lei ordinária, desde que as primeiras. 
Bão prescriptas pela Constituição. 

CAPITULO II 

CAMARÁ DOS DEPUTADOS 

Art. 15 A camará dos deputados compõo-se de 
cidadãos eleitos na proporçAo de um para quarenta mil 
habitantes, ou fracç&o superior á metade deste numero, 
até o máximo de cincoenta. 

Para esto fim se procederá no mais breve prazo ao 
recenseamento da populaç&o do Estado. O recensea^ 
mento será revisto de dez em dez annos. 

O legislador comprehendeu determinar no texto da 
Constituição o numero de deputados, desviando-se assim 
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da Constituição federal que o fez em uma lei ordinária. 
Mas, ao mesmo tempo que assim procedeu, estabeleceu 
desde logo a competência da própria Assembléa de al- 
terar esse numero por uma disposição legislativa. Si as- 
sim não fizesse, claro está que, figurando o numero de 
deputados no texto da Constituição, só por meio de uma 
reforma constituicional podia ser elle alterado. 

Como se vê, a Constituição prescreveu o principio 
da proporcionalidade da representação de um deputado 
para 40 ou 50 mil eleitores, tonando-se imprescindível 
proceder-se ao recenseamento da população do Estado, 
como manda o artigo. 

Art. 16. A' camará dos depntados compete priva- 
tivamente . 

§ 1.0 A iniciativa : 

I. Das leis do impostos; 

II. Da âxaç&o da íorça pnblica sob iniormação do 
presidente do Estado ; 

III. Da discussão dos projectoã da lei offcrecidos 
pelo poder executivo. 

§ 2.0 A declaração da procedência ou improcedência 
da accusaç&o contra o presidente do Estado. 

Por isso que o legislador dividiu o legislativo em 
dous ramos, não podia deixar de dar á camará a inicia- 
tiva do orçamento e leis de impostos, a lei de fixação 
de forças, por isso que ella é essencialmente o ramo po- 
pular da Assembléa e por conseguinte o mais competente 
para pesar devidamente a decretação de taes leis. 

It may be fit that it should possess the exclusive 
right to originate money bills, since it may be presumed 
to possess more ample means of local Information, and 
it more directly represents the opinions, feelings, and 
wishes of the people ; and, beiug directly dependent upon 
them for support, it will be more watchful and cautious 
in the imposition of taxes than a body which emanates 
exclusively from the States in their sovereign politicai 
capacity. (') But, as the senators are in a just sense 
equally representatives of the people, and do not hold 
their oJBSces by a permanent or hereditary title, but pe- 
riodically return to the common mass of citizens ; (*) 



(1) 2 Wilson'B Law Sect. 163, 164 ; Rawie on CoDstitatioD, eh. 6; 4 ElUofB Debates, 
141. 

(2) 1 Tacker's Black. Comm. App. 215; 2 WilBon's Law Sect. 163, 164, Bairle on 
Goottitation, eh. 6 ; 4 Elliofs Debates, 141 . 
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and above ali, ae direct taxeB are and must be apportio- 
ned among the StateB according to their federal popula- 
tion, and as ali the States have a distinct local interest, 
both as to the amount and nature of ali taxeB of every 
sort which are to be levied, there seems a peculiar fit- 
nesB in giving to the Senate a power to alter and 
amend, as well as to concur with or reject ali money 
bills. The due infliience of ali the States, is thus pre- 
served, for otherwise it might happen, from the over- 
whelming representation of some of the large States, 
that taxes raight be levied which would bear with pecu- 
liar severity upon the interests, either agricultural com- 
mercial, or manufacturing, of others being the minor 
States, and thus the equUibrium intended by the Cons- 
titution, as well of power as of interest and influence, 
might be pratically subverted». 

O legislador estadual tanto inspirou-se na Constitui- 
ção federal, que considerou também da iniciativa da ca- 
mará a discussão das propostas oflferecidas pelo poder 
executivo. Já tivemos occasião de escrever o seguinte 
a este respeito : o gérmen parlamentarista que se inclue 
nesta disposição na attiibuição da camará de discutir os 
projectos do poder executivo. 

Contra essa doutiina oppoz-se o Sr. Theodureto 
Souto, pedindo a suppressão de tal attribuição. O Con- 
gresso não acceitou a emenda. 

Nosso direito alargou a esphera de acção da inicia- 
tiva da camará, muito mais do que o direito americano. 

Lançou mesmo o gérmen do parlamentarismo na 
prescripção deste capitulo, na iniciativa da camará sobre 
os projectos do poder executivo. 

Perguntamos nós : que processos pi*aticos tem este 
poder para propor um projecto de lei á camará, quando 
por outra disposição constitucional, elle só pôde, em 
mensagem, pedir medidas que sejam úteis á nação ? No 
regimen presidencial um projecto nasce ou de um mem- 
bro da camará, ou do seio de uma de suas commissões. 

Uma de suas distincções para com o regimen par- 
lamentar está justamente nas origens dos projectos de 
lei, podendo estes nascer do ministério, expressão do po- 
der executivo, que não passa de uma commissão parla- 
mentar . 

No regimen presidencial, porém, elle não tem est^ 
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expressão e não pode constituir- se como ponto de ori- 
gem de nenhuma medida legislativa. 

Eis ahi uma prescripção de nogsa Constituição im- 
compativel com o regimen politico que adoptou, e que 
precisa ser eliminada. Si na Constituição do Império, 
que nenhuma disposição de lei expressa trazia para ins- 
tituir o regimen parlamentar, elle veio em consequência 
da corrupção do direito constitucional, o mesmo facto se 
repetirá na vida republicana, tanto mais quanto no di- 
reito escripto se contem um gérmen do seu desenvolvi- 
mento. 

E' preciso declaral-o francamente. Na nossa legis- 
lação republicana existem prescripções francamente par- 
lamentaristas. Vemos, além da prescripção constitucional 
que acabamos de estudar, uma disposição do regimento 
da camará, creando, além das commissões permanentes, 
uma commissão geral, perante a qual pode apresentar- 
se um ministro de Estado, a seu chamado, para expli- 
ear-lhe questões da administração e da politica. 

Que diflferença ha entre essa sessão da commissão ge- 
ral que se compõe de toda a camará e a sessão de in- 
terpellação ministerial do parlamento, no regimen paila- 
mentar ? 

Nenhuma. Eis ahi outra origem legal do parlamen- 
tarismo . 

Se sahirmos do terreno theorico da legislação, para 
o terr-*no pratico do funccionamento dos poderes consti- 
tucionaes, principalmente do poder legislativo, encon- 
tramo-nos com imnumeros factos que exprimen uma ten- 
dência parlamentarista deste poder. 

'§ 2.0 Declarar procedente on improcedente a acca- 
saçfto contra o Presidente. 

Tendo o legislador creado dous ramos do legislativo, 
teve de dividir entre elles as attribuições do processo 
politico do Presidente. Teve de dar á camará a inicia- 
tiva de denuncia e o julgamento de sua procedência e 
ao senado, como veremos adeante, o papel de Juiz. 

Esta attibuição da Camará constitue o julgamento 
politico, o impeachment. 

Sem esse julgamento que affecta a accusação em si, 
nâo tem lugar o processo. 

Assim como, em vista das prerogativas parlamenta- 
res, um deputado não pôde ser entregue ás justiças or- 
dinárias; sem que a camará julgue da procedência da 
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accusação, ella exerce a mesma attribuição em relaçílo 
ao Presidente do Estado. 

E' uma attribuição privativa da camará depositaria 
da conílança popular. E' uma funcçâo essencialmente 
politica. 

Nesse julgamento não ha o menor elemento de cara- 
cter judiciário. E' sob este ponto de vista que se deve 
coUocar a camará, quando tem de julgar da accusação 
do Presidente do Estado. 

CAPITULO III 

CAMARÁ DOS SENADORES 

Art. 17. O Senado compõe-se de cidadãos eleitos 
na proporção de um para dons depntados. 

E' condição de elegibilidade para o senado ser o 
candidato maior de 35 annos. 

Já vimos a falta de expressão constitucional do se- 
nado nos Estados. Era preciso, porém, firmar um critério 
para o numero de seus membros. O legislador escolheu o 
numero dos deputados. Dois para um senador. 

O artigo firma a edade maior de 35 annos como con- 
dição de elegibilidade. 

Art. 18. O mandato de senador durará seis an- 
nos, renovando-se o senado, por metade, triennalmente. 

Paragrapho único. O senador eleito em substituição 
exercerá o mandato polo tempo que restava ao substi- 
tuído. 

Por isso que o mandato do deputado dura três an- 
nos, e o numero de senadores é a metade do de deputa- 
dos, claro está que a renovação do senado não podia 
deixar de ser pela metade. 

Sendo o senado o ramo do legislativo mais pondera- 
do e estável, torna-se preciso que o mandato seja mais 
longo, dando assim o tempo preciso para a experiência 
e o conhecimento das altas questões da vida legislativa. 

Um senado bem constituído, diz um notável com- 
mentador : 

«A well-constituted Senate, tlien, which should in- 
terpose some restraintB upon the sudden impulses of a 
more numerous branch, would, on this account, be of 
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great value. (*) But ist value would be incalculably in- 
creased by making its term office such that, with mode- 
rate industry, talents, and devotion to the public service, 
its merabers could scarcely fail of having the leasonable 
ínforraation which would guard them against gross errors, 
and the reasonable firmness which would enable them to 
resist visionary speculations and popular excitements. If 
public men kuow that they may safely wait for the gra- 
dual action of a Bound public, opinion to decide upon the 
merit of their actions and measures beíore they can he 
struck doron, they will be more readj' to apsume res- 
ponsability, and pretermit present popularity for future 
eolid reputation. (') If they are designed', by the very 
structure of the government, to secure the States against 
encroachments upon their rights and liberties, this very 
permanence of office adds new means to eflfectuate the 
object. Popular opinion may, perhaps, in its occasional 
extravagant sallies, at the instance of a fawning dema- 
gogue or a favorito chief, incline to overleap the consti- 
tutional barriers, in order to aid their advancement or 
gratify their ambition. But the solid judgment of a se- 
nate may stay the evil, if its own duratíon of pcwer ex- 
ceeds that of the other branches of the government, or 
if it combines the joint durability of both. In point of 
fact the Senate has this desirable limit. It combines the 
period of office of the executivo with that of the mem- 
bers of the House ; while at the same time, from its own 
biennial changes, (as we shall presently see), it is si- 
lenthy subjected to the deliberate voice of the States.» 
(Story) (») 

A prescripção de que o senador eleito em substitui- 
ção a outro exerce o cargo pelo tempo que restava ao 
substituído, torna-se indispensável para não perturbar a 
renovação das duas series de senadores. 

Art. 19. Coinpote privatÍTamente ao senado julgar 
o presidente do Estado e os demais fanccionarios desi- 
gnados na constituição. 



(1) The Federalist, N. 63: 1 ElHofs Debates, 250, 260, 261, 269 to 284: 2 WÍ]8on's 
L»w Sect. 146, 147, 148, 152 ; 1 Kenfs Comm. 212. 

(2) Sec. 1 Elliot'8 Debates, 263, 269 to 278; 3 EUiofs Debates, 48 to 51. 

(3) A Cor.8titQicfto refonnon o nnmero de senadores, ciijo mandato deve ser renora* 
úo, de metade para nm terço. 
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No seio do CongraeBO esta disposição que é traduc- 
ção littenil de um artigo da Consiituição dos Estados- 
Unidos, não deu logar a grande polemica, como na con- 
venção de Phiiadelphia, onde as maiores objecções lhe 
foram offereeidas, não só porque ella confunde attribui- 
ções legislativas e judiciarias em um mesmo poder, como 
aecumula sobre elle uma maior somma de auctoridade, 
tomando-o assim um corpo autocrático, além de outras 
objecções de menor valor que foram apresentadas. 

Nenhuma disposição constitucional t«m dado lugar a 
maior discussão entre jurisconsultos americanos, do que a 
que trata das Mttribuições privativas do Senado ; na alta 
esphera de acção de julgar o chefe da nação, devendo 
reunir, como todo tribunal julgador, imparcialidade, inte- 
gridade, saber e independência. 

A escolha do Senado para prehencher estas altas 
funcções deu logar ás seguintes palavras do próprio Jef- 
ferson : 

«Não vejo neste modo de proceder por impeachment 
senão a arma mais formidável que fora possível collocar 
nas mãos de uma facção dominante. Seria elle o instru- 
mento mais seguro para se desembaraçar de todo homera 
que contrariasse seus planos... Os tribunaes ordinários 
me parecem bastar a tudo o que se pode desejar para 
punição dos culpados, e a historia nos mostra que o im- 
peachment foi antes a arma das paixões do que o instru- 
mentoda justiça.» (*) 

A razão da escolha, porém, segundo os mais notá- 
veis commentadores, é que de todos os ramos do gover- 
nx), o Senado é o que apresenta a maior garantia para o 
exercício destas altas funcções judiciarias. 

«Como os que accusam, os senadores são egualmente 
representantes do povo, embora o sejam em um grau 
mais afastado e com um mandato de mais longa dura* 
ção. Elles são, portanto, mais independentes do povo: e 
como se os elegeu sabendo que poderiam ser chamados 
a prehencher estas altas funcções^ os seus committentes 
confiam que elles desempenharão com sinceridade e fide- 
lidade um tão solemne dever. Não podendo tornar-se 
accusadores, não devem se deixar levar pelas aniraosida- 



(1) Story, vol. l.® pag. 319. 
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des de partido, pelos prejuizos individuaee, raotivos que 
podem por si só dictar o aeto de aceusação da parte dos 
representantes.» (*) 

Este fundamento fica destituído de razão em nosso 
direito, pelo qual o senador é tanto como o deputado o 
representante directo do povo, podendo tanto como este 
Boífrer a influencia das paixões populares, que possam 
desvirtuar as suas qualidades de imparcialidade. 

A razão da disposição que manda o senado ser pre- 
sidido pelo presidente do Supremo Tribunal, quando func- 
cionar como tribunal de justiça, «está com o fim de evi- 
tar que o vice-presidente, em quem facilmente se pode- 
ria suppôr o desejo de substituir o presidente, concorra 
para a condemnação deste magistrado». 

«Era face desta circumstancia, o chefe do poder ju- 
diciário pareceu o mais digno da missão delicada de pre- 
sidente de senado. Sua imparcialidade e sua independên- 
cia não podem ser postas em duvida. A elevação de sua 
posição é uma forte garantia de que elle realizará digna- 
mente eí-ta missão.» (V 

A Constituição do Estado assimilou a mesma doutri- 
na da Constituição federal, investindo o senado da attri- 
buiçáo de julgar o Presidente do Estado e os demais 
funccionarios. 

CAPITULO IV 

ATTRIBUIÇÕBS DO CONGRESSO 

Árt. 20. Compete ao Congresso, alóm da attribui- 
ç&o do fazer leis, suspendel-as, interpretai- as e revogal-a». 

Julgamos desnecessário a declaração, no texto da 
Constituição, da competência geral do legislativo de fa^er 
leis, suspendel-as, interpretai -as e revogal-as. Essa con- 
petencia está traçada nos paragraphos que se peguem ao 
artigo. 

Não podemos atinar com o intuito do legislador nessa 
prescripção, quando nas attribuições expressas, traçadas 
na Constituição, está a attribuição de que tracta o artigo. 



(1) Stoiy, vol. 1.» pag. 319. 

(2) Story, yoI. 1.» pag. 321. 
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Entretanto, todas as Constituições dos Eatados da 
União consignaram a prescripção, tal como está na Cons- 
tituição do Estado. 

1.0 Orçar annnalmente a receita e despesa do Es- 
tado. 

Ahi está traçada a competência do poder legislativo 
de confeccionar e decretar a lei orçamentaria, além da 
attribuição do mesmo poder de lançar impostos. 

E' essa talvez a funcção mais importante do legisla- 
tivo pela qual elle exerce na vida politica e administra- 
tiva a maior influencia. Ella constitue uma competência 
privativa. O Congresso não poderia orçar a receita, si 
não pudesse lançar impostos, cujas rendas constituem a 
própria receita. 

Na decretação de impostos a competência legislativa 
é privativa. Mas, na confecção de orçamento, a Consti- 
tuição do Estado desviando- se um pouco da Constituição 
federal, deu uma certa parte ao poder executivo que 
pode remetter ao Congresso projectos de orçamento. 

2." Fixar annu ai mente, sob proposta do poder exe- 
tivo, a forva publica do Estado. 

Neste artigo, o legislador copia fielmente a disposi- 
ção da Constituição federal, sobre o assumpto. Desde que 
o congresso tem a attribuição de orçar a receita e fixar 
a despesa do Estado, não podia deixar de gosar da com- 
petência de fixar a força publica, funcção que se deriva 
daquella. 

A Constituição ftila em proposta do poder executivo, 
divergindo um pouco da Con^tituição federal. 

Com essa ampliação, o legislador teve por fim fazer 
o executivo tomar parte na lei sobre a força publica, 
como fez em relação a lei orçamentaria. 

Si a Constituição federal não contem nenhuma dispo- 
sinão, que obrigue o executivo a fazer proposta sobre a 
fixação da força publica, os factos têm, entretanto, estabe- 
lecido esta pratica e também om relação aos orçamentos. 

O governo romette annualmente as propostas para 
fixar as forças do mar e guerra, propostas que são en- 
tregues á commissão do orçamento. 
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3.0 Auctorizar* o podor executivo a contrahir em- 
préstimos e a fazer outras operações de credito ; 

O legislador, investindo no legislativo a attribuição 
de lançar impostos, não podia deixar de lhe dar a com- 
petência de gosar da iniciativa de empréstimos e outras 
operações de credito, que são uma forma do imposto. 
Como corpos collectivos que são, não podem realizar 
taes operações, que cabem mais ao executivo, represen- 
tado por uma só vontade. E' o seu representante quem 
as realiza, auctorizado pelo legislativo. 

Julgamos necessário que depois de realizada a ope- 
ração, o governo submetta o seu acto ao voto da As- 
sembléa. O poder que delegou sua funcção não pôde 
ser privado da competência de verificar si o exercicio 
delia esteve dentro dos termos da auctorização. 

4,^ Regular a arrecadação, contabilidade e adminis- 
tração das rendaS; e fiscalização das despesas publicus, 
creando para esse flm as repaitiçõos necessárias; 

Os termos em que está redigido o artigo são bas- 
tante claros, para dispensar commentario. 

No terreno pratico, o imposto traz duas questões de 
importância : o lançamento e a arrecadação, os quaes 
não sendo devidamente estudados, de accordo com todoB- 
os elementos que a elles se referem, prejudicam ou aos 
interesses do estado ou aos do povo. Na questão do lança- 
mento, ha analj'sar a matéria tributável em si, sobre a 
qual recaem o imposto e a taxa,' além de outras circums- 
tancias de valor secundário. 

Na arrecadação, existem as cautellas de fiscalização, 
os elementos de auctoridade para tornal-a effectiva. Pois 
bem, essas duas questões que tanto se prendem ao im- 
posto, são da competência do legislativo, porque emanam 
da attribuição que tem de tributar. Não raro se dão abusos do 
executivo em sua attribuição de regulamentar as leis, de 
intervir nessa competência legislativa. 

Vemos muitas vezes nos regulamentos principios que 
afifectam a arrecadação e distribuição das rendas, nelies 
exarados pelos agentes do executivo que os confeccio- 
nam. 

5.0 Estabelecer a divisão politica, administractiva e 
judiciaria do Estado ; 
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Por isso mesmo que o Estado pode ser encarado so- 
mente sob tres faces, claro está que o legislador só tinha 
de dividil-o politica, administrativa e judiciariamente. 

6.0 Deliberar a respeito da incorporação de outro 
Estado oa território ao Estado de S. Panlo ; 

7.0 Celebrar ajustes e convenções sem caracter po- 
litico com outros Estados, bem como approvar os que 
houverem sido celebrados pelo poder executivo ; 

Os princípios consignados nestes dois artigos se de- 
duzem dos arts. 4.*^ e 65, da constituição federal em que 
estão exaradas estas attribuições dos governos locaes. 

Neste artigo, a Constituição, pela segunda vez, fala 
em território. Em face da Constituição federal esse ter- 
mo não tem a menor expressão C- nstitueional. 

E' inteiramente omissa a respeito. Pcdemos dizer, 
por conseguinte, que na divisão territorial, politica e ad- 
ministrativa, o teiritorio não existe. E', por conseguinte, 
uma palavra íeem significação constitucional a que está 
exarada na constituição do Estado. 

Deve ser eliminada pela reforma. 

8.0 Decretar ; 

a) a organizaç&o da força publica do Estado ; 

ò) a organizaç&o judiciaria e leis do processo ; 

c) o regimen eleitoral; 

d) o regimen municipal; 

e) o regimen penitenciário ; 

A natureza dos serviços sobre os quaes a legislatura 
estadual tem competência para decretar sua organização 
é toda de caracter local. 

A torça publica do Estado, a organização judiciaria 
e suas leis de processo, o regimen eleitoral, o regimen 
municipal e o regimen penitenciário, tudo isto constitue 
serviços internos do Estado, pelos quaes a soberania es- 
tadual se manifesta, com exclusão da intervenção de 
outro poder. 

Precisamos salientar aqui no que diz respeito a com- 
petência estadual para decretar suas leis de processo, 
que o voto do Congresso Jurídico que agora mesmo es- 
tuda os mais importantes assumptos constitucionaes, vai 
levantando uma corrente profundamente funesta á fede- 
ração e a autonomia estadual, por considerar fora de sua 
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competência elaborar as leis de processo, quando, todog 
sabem, ellas fazem parte da competência soberana do Es- 
tado de constituir o seu poder judiciário. AflBrmar essa 
•competência, como um principio básico da organização 
politica do Estado, com a restricção de sua incompetên- 
cia sobre as leis processuaes, é annullar por uma vez a 
:autonomia estadual. Todos sabem que nos Estades da 
União Americana, a sua soberania chega até a elabora- 
•ção do direito comraura. 

Entre nóp já se quer roubar dos Estados a sua at- 
tribuição de legislar sobre leis de processo. 

Art- 10. Marcar o subsidio dos membros do Con- 
gresso e 08 vencimentos do presidente, vice-presidente e 
secretários de Estado. 

Esta attribuição pode ser considerada como implícita 
á funcção legislativa de fixar a despesa do Estndo. 

Mas, o legislador quiz destacal-a, para distinguir o 
«ubsidio e o vencimento dos representante dos poderes 
legislativo e executivo e o fez muito bem. 

11. Legislar sobre: 

O) terras publicas, e minas situadas no Estado; 

b) obras publicas estradas, canaes e navagaçfto no 
interior do Estado, nos termos da Constituiç&o Federal; 

c) próprios do Estado; 

d) desapropriando por necessidade e utilidade pu- 
blica do Estado ou do município ; 

e) ensino primário, secundário, e profissional, que 
será gratuito e obrigatório no primeiro, e livre em todos 
os graus; podendo o ensino secundário, superior e pro- 
fissional ser ministrado por individues ou associações» 
subvencionados ou n&o pelo Estado ; 

f) serviço de correios e telegraphos, que nâo per- 
tencer aos podere:^ íederaes : 

Eis abi traçada a competência legislativa sobre ser 
TÍÇ08 internos do Estado. Seu poder legi.-lativo não 
podia deixar de regular por lei estes serviços, sob con- 
«dição de se annullar a prerogativa soberana do Estado. 

12. Annullar as resoluções e actos das municipa- 
lidades, nos casos expressos no art. 54. 

Todas as Constituições dos Estados consignaram esta 
prescripção, que consideramos attentoria do principio da 
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autonomia municipal, consagrado na constituição federa) 
(art. 64). 

Por ella o poder legislativo do Estado constitue-se 
como o supremo interprete da Constituição, em relação 
aos actos municipaes, assumindo assim a feição de poder 
judiciário, ao qual somente compete decidir da constitu- 
cionalidade dos actos dos outros poderes. 

Essa attribuição que o legislador investiu no Con- 
gresso com offensa directa dos principies cardeaes de 
nossa organização politica, devia ser investida no judiciá- 
rio estadual. 

A própria Constituição federal dictou essa doutrina 
ao legislador estadual, no art. 59, III, § 1.^, a, h. 

Si a União é a federação dos Estados, o Estado é a 
federação dos munieipios. Assim, pois, uma tal attribui- 
ção seria egual á competência que fosse dada pela Cons- 
tituição ao Congresso Nacional de annuUar leis e actos 
dos governos dos Estados. Em doutrina, é o mesmo 
principio offensivo á autonomia dos Estados e á autono- 
mia dos munieipios, a qual está de facto annullada por 
tal attribuição legislativa, que torna effectiva a intervenção 
do Congresso na vida municipal. Si os munieipios não se 
organizam por uma Constituinte, recebendo sua lei orgâ- 
nica do Congresso, seus actos e leis inconstitucionaes só 
podem ser decididos pelo judiciário do Estado. E'esta a 
verdadeira doutrina, que obriga uma revisão da Constitui- 
ção, tanto mais urgente e necesaria, quanto os muniei- 
pios estão constituídos, como prolongamentos do Con- 
gresso . 

13. Amnistiar em todos os crimes e perdoar o oom- 
mntar as penas impostas pelos de responsabilidade ; 

Como poder politico, o Congresso só devia exercer 
essa attribuição nos crimes de responsabilidada, para dis- 
tinguir da mesma attribuição exercida pelo presidente do 
Estado, em relação aos crimes communs. 

Duvidamos, poriam, que a faculdade de amnistiar es- 
teja nos limites da conipetonoia estadual. 

Referindo-se a crimos políticos, vemos que a lei que 
08 rege ó da compotoncia do Congresso e o tribunal que 
08 julgar ó de natureza lodoral. Como, pois, a legislatura 
local pode amnistial-op, <|uaudo mhve esses crimes não 
exerce nenhum poder o lÍHtado V 
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Eis-ahi um assumpto para o qual chamamos a atten- 
ção dos publicistas do Estado, por ser digno de uma 
reforma. 

14. Dar posse ao presidente e vice-presidente do 
Estado e conceder a um ou outro licença para ausentar- 
se do Estado. 

A doutrina deste artigo é a mesma da Constituição 
federal. 

Investido do alto cargo de supremo magistrado do 
Estado, o presidente mais pertence ao povo que o ele- 
geu, do que a si próprio. E, por conseguinte, sua liber- 
dade de acção não pode deixar de se restringir, privan- 
do-o de actos, cuja pratica depende da acção dos repre- 
sentantes dos outros poderes públicos. 

Quando tractarmos da formalidade do compromisso, 
falaremos da competência legislativa de dar posse ao 
presidente. 

15. Velar na quarda da constituição e das leis fe- 
doraes e do Estado ; 

Neste artigo, o legislador estadual se deixou resen- 
tir pela suggestão da Constituição federal que, por sua 
vez, inspirou-se na Constituição do Império (art. 15.^ § 9.^). 
Mas, uma tal disposição não tem cabimento nem na 
Constituição do Estado, nem na Constituição federal, que 
creou o regimen presidencial, com a separação e inde- 
pendência dos poderes. 

No regimen parlamentar, em que a Assembléa somma 
toda soberania nacional, pela qual exerce a maior inter- 
venção e fiscalização na vida politica, pode-se compre- 
hender a razão de ser de uma disposição que se define 
na pratica pelo direito de interpellaçâo ministerial. Mas, 
no regimen presidencial não sabemos a que se reduz, no 
terreno pratico, uma tal disposição. 

Não sabemos porque meios práticos o Congresso ve- 
la n^ guarda da Constituição e das leis, a menos que 
não se queira comprehender que esse poder politico, no 
exercício de suas funcções constitucionaes, procure zelar 
a pureza da Constituição. 

Mas, essa obrigação é implícita á sua prerogativa de 
legislar. 



— 52 — 

Para isso, não era necessário tornar expressa uma 
attribuição que na pratica não se pode definir por um 
acto parlamentar positivo e definido. 

Que o poder judiciário gose dessa attribuição, pode- 
se comprehender, porque julga da constitucionalidade das 
leis e actos dos outros poderes. E isto quer dizer que 
elle vela pela pureza dos princípios constitucionaes, que não 
podem impunemente ser violados pelos outros poderes. 
Em relação a asse poder, aquella disposição tem uma 
significação pratica e positiva. 

Mas, em relação ao legislativo, ella é destituída de 
todo valor. Não passa de uma sobre vi venda do direito 
publico do Império. 

16. Propor ao congresso a reforma da constitoiçfto 
federal. 

Por isso mesmo que no art. 90 a Constituição federal 
investe nas Ássembléas locaes a competência da iniciati- 
va da reforma constitucional, o legislador estadual não 
podia deixar de a consignar no texto da Constituição. 

CAPITULO V 

LEIS E RESOLUÇÕES 

Artigo 21. Os projectos de lei podem ter origem 
em uma ou oatra camará, por iniciativa de qnalqnei de 
seus membros, gaardadas as oxecepções do art. lô. 

Neste capitulo, o legislador vai prescrever a marcha 
parlamentar das leis e resoluções, que são actos legisla- 
tivos differentes em sua natureza. O primeiro é o resul- 
tado do concurso dos dois poderes, o legislativo decre- 
tando e o executivo promulgando e sanccionando . A re 
solução é um acto exclusivo do poder legislativo. NâO 
ha a menor intervenção do executivo. Ahi está a prin- 
cipal distincção dos dois actos. 

Analysando o artigo, víi-se que elle prescreve a mes- 
ma doutrina da Constituição federal. Dá a iniciativa aos 
membros de ambas as casas do Congresso, respeitando a 
da camará, consignada no art. in. 

A doutrina do artigo pnla qual dividiu entre os ramos 
do legislativo a iniciativa d(« actos legislativos, foi trans- 
plantada do direito constltucioiml americano para o 
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nosso, o qual, por sua vez, inspirou-se no direito publico 
da Inglaterra, onde a iniciativa das leis de impostos per- 
tence á camará dos communs, pela razão, segundo os es- 
criptores, de que «os lords formando uma corporação per- 
manente, hereditária, creada conforme o bom prazer do 
rei, são considerados mais expostos á influencia da coroa, 
e mais accessiveis á seducção do que os communs, corpo 
politico eleito a tempo e pelo povo» (*). 

«Vê se então, diz Story, que nos Estados Unidos essas 
razões não existem com a mesma força, para conferir 
á Camará dos representantes o direito exclusivo em ma- 
téria de impostos. Talvez seja conveniente conferir-lhe a 
iniciativa nestas matérias, porque se pensa com razão que 
ella possue, em um grau mais elevado, os conhecimentos 
locaes e representa mais directamente as opiniões e os 
sentimentos do povo ; e como a camará dos representan- 
tes está mais particularmente sob a dependência deste ul- 
timo, é provável que ella desperte mais attencção do que 
uma assembléa que não emana dos Estados, sinão sob o 
ponto de vista de sua capacidade politica. Todavia, 
como os senadores representam também o povo e exer- 
cem o seu cargo por titulo hereditário ou vitalício, e so- 
bretudo, como os impostos devem s*ír repartidos entre os 
Estados, segundo sua população federal, e elles tem in- 
teresses distinctos em face da natureza ou da extensão 
do imposto, convém egualmente dar ao senado o poder 
de mudar ou emendar as leis sobre os impostos, assim 
como elle o tem de rejeital-os. (*).» 

O Senado, representando indirectamente o povo, por 
meio dos Est&dos, como corpos políticos, deve intervir na 
elaboração das leis de impostos, podendo emendal~as, 
para poder manter o equilíbrio e prohibir que os grandes 
Estados tributem além dos limites os pequenos Estados. 

Art. 22. Adoptado o projecto pela camará inioia- 

dora, será enviado á ontra, qne, si o approvar, remet- 

toi-o-á ao poder executivo para qae, no prazo de dez 
dias, o promnlguo como lei do Estado. 

O artigo prescreve a collaboração das duas casas do 
Congresso nas leis e a promulgação delias pelo presidente 



(1) Story— Obr. dt. yoI. 1.» pag 369. 

(2) Story— Obr. dt vol. l.o pa^ 360 e 370. 
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do Estado. Adoptando o mesmo raechanismo estabeleci- 
do pela Constituição federal, para a marcha parlamentar 
das leis, diverge delia em dar ao executivo a faculaade 
da promulgação somente, sem a faculdade da sancção, 
pela qual, constitucionalmente, o representante do exe- 
cutivo gosa da funcção de interprete da couRtituição. 
E' em vista da faculdade de sanccionar as leis, que o 
chefe- do poder executivo tem a alta prerogativa do veto 
pelo qual se traduz a funcção do executivo de também 
interpretar a constituição. E tanto é assim, que eWeveta^ 
por inconstitucional, uma lei. 

A sancção tem a mesma expressão. Traduz que o 
representante do executivo foi parte integrante da lei, 
está convicto da constitucionalidade de seus principies. 

Não tem esta expressão a faculdade da promulgação 
que não passa de uma formalidade puramente material, 
não affectando a questão doutrinaria, os princípios, 
em que foi a lei elaborada. Por isso, o Congresso pode 
decretar e promulgar, mas nunca sanccionar. 

Entretanto o legislador do Estado eliminou a sancçao 
e manteve o veto. 

Eis um assumpto digno de uma reforma constitucional. 

Paragrapho único. O presidente do Estado entre- 
tanto poderá em mensagem explicativa, e no prazo de 
cinco dias, pedir ao Congresso nova deliberação, que n&o 
será recusada. 

E' neste preceito que está o veto, mas inteiramente 
fora da doutrina da Constituição federal. 

A Constituição de S. Paulo estahelece-o, como uma 
attribuição executiva de effeitos definitivos e que não de- 
pendem de ulterior julgamento do Congresso. Não é uma 
funcção que se limite a um effeito suspensivo, podendo 
o poder legislativo annullal-o, por uma maioria de dous 
terços. 

Eis ahi uma poderosíssima organização executiva, 
incompatível com as tradições democráticas de S. Paulo. 

Nem mesmo se estabelecem as clausulas em que o 
presidente deve exercer tão alta prerogativa, entregue ao 
seu arbítrio e immune da intervenção legislativa, que se 
limita a não poder lhe recusar outra resolução. 

E' fácil prever-se as complicações que se hão de dar 
na pratica, quando qualquer divergência separar os dous 
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poderes, não podendo o legislativo annullar os excessos e 
a paixão que possam dominar o presidente no exereicio 
de suas funcções. 

E lastimamos que na Constituição de S. Paulo, do- 
cumento verdadeiramente notável pela sabedoria com que 
foi elaborado, depare-se com um erro tão grave, do qual 
bão de emanar difRculdades que facilmente se podem 
prever . 

E' intuitivo que se anntilla a independência e auto- 
nomia do poder legislativo. Só será lei aquillo que o pre- 
ridente quizer. 

Art. 23. Si findo o decendio não for promulgada a 
lei votada, o presidente do senado a promulgará e fará 
publicar era nome do Congresso. 

Art. 24. Esta ó a formula da promulgação. 
«O congresso do Estado decretou e eu promulgo a lei 
(ou resolução) seguinte. . .> 

Torna-se dispensavol commentar o artigo, pela cla- 
reza dos seus termos. 

Art. 25. Quando o projecto de lei de uma camará 
for emendado pela outra, voltará a primeira; si esta 
acceitar as emendas, o projecto assim emendado será 
remettido ao poder executivo para que o promulgue. 

§ 1.0 Quando a camará revisora rejeitar o proje- 
to, ou, adoptando-o com emendas, não forem estas ap- 
provadas pela camará iniciadora, haverá fusão, para que 
prevaleça, após uma só discussão, o que for votado pela 
maioria dos presentes. 

§ 2.0 A fusão effectuar-se-á no terceiro dia depois 
da rejeição do projecto de lei ou das emendas, delibe- 
rando as camarás sob a direcção da mesa que for ac<^ 
clamada. 

§ S.o Si não comparecer a maioria de uma das ca- 
marás poderá a outra, uma vez que esteja representada 
pela maioria de seus membros, deliberar sobre o pro- 
jecto que motivou a fusão. 

Este mechanismo é mais ou menos idêntico ao crea- 
do pela Constituição federal. Não obstante, ha uma diffe- 
rença capital e de importrincia, e que affecta as relações 
das duas casas do Congresso, sobre as modificações que 
podem imprimir nos projectos de lei. 
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A Constituição dispõe, então, que haverá fusão das 
duas casas, quando um projecto fôr rejeitado pela cama- 
rá revisora ou quando ella o emendar. 

Isto restringe consideravelmente a influencia do sena- 
do na 1 gislação do Estado, por isso que o numero dos. 
seus membros, sendo metade do da camará dos deputa- 
dos, diíRcilmente fará uma maioria, em favor de suaa 
emendas, quando fundidos os duis ramos do legislativo.. 

Essa disposição traz como coni^equencia a preponde- 
rância da camará nos actos legislativos. 

Art. 2t). Os projectos rejeitados n&o podem ser re- 
novados na incsma sessão. 

A razão do preceito constitucional está no seguinte : 
um projecto rejeitado ou que não foi sanccionado, na 
maioria dos casos, ou não é opportuno ou fere di. eitos e 
interesses, que no correr da discussão ficarão patentes e 
manifestos. 

Pode succeder, entretanto, que uma maioria occasio- 
nal e constituída por interesses partidários se possa for- 
mar, pars. dar ganho de causa ao projecto, que não me- 
receu a approvação do Congresso ou a sancção do Pre- 
sidente. 

E, não ha duvida, que a approvação de um proje* 
eto que acabava de ser rejeitado, só prova contra o cri- 
tério e a estabilidade de opiniões do legislador. 

Seeçào 11 

PODER EXECUTIVO 
CAPITULO I 

DO PRESIDENTE B VICB-PRESIDBNTB 

Art. 27. O poder executivo ó exercido pelo presi- 
dente do Estado. 

Este artigo, concebido nos mesmos termos do da 
Constituição federal, cria o poder executivo exercido por 
um só representante. 

A organização do poder executivo tem sido um pro- 
blema que mais de perto tem prendido a attenção doa 
estadistas e cuja solução mais directamente afFecta a& 
formas de governo. 
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Nos diversos modos de sua existência constitucional, 
em sua forma electiva ou não, está um dos caracteres 
distinctivos do governo democrático. 

Sobre o ponto de vista de sua forma constitucional 
nos governos democráticos», a experiência histórica o apre- 
senta sob a forma da unidade da auctoridade executiva, 
ou da pluralidade, não nos querendo referir á forma he- 
reditária, que é um distinctivo dos systemas monarchicos 
6 dynastas. 

A historia também demonstra que o poder executivo 
deve ter uma organização fortemente constituída e indis- 
pensável «para proteger eíRcazmente o paiz contra os 
ataques de extrangeiros, assegurar a execução das leis 
no interior e defender a liberdade contra as empresas da 
ambição e da anarchia.» 

Um poder executivo fraco, dizem os estadistas, traz 
como consequência uma administração fraca e como tal 
uma má administração. E' preciso, porém, conciliar a sua 
energia cora o desenvolvimento das liberdades publicas e 
o direito dos cidadãos, não se tornando incompatíveis. 
Eis as difficuldades com que tiveram de luctar os consti- 
tuintes de Philadelphia„ para conciliarem a energia da 
auctoridade executiva cora a expansão das liberdades pu- 
blicas, organizando esse poder de maneira a depois de 
um século de existência histórica, a Republica não dar o 
espectáculo de se dissolver na anarchia ou no despotis- 
mo militar. 

Os elementos que constituem a energia do poder 
executivo são : a unidade, a du ação e os meios sufi- 
cientes de acção, assim como os elementos que dão se- 
gurança ao governo republicano estão na força que de- 
riva do povo e na responsabilidade para com elle. (*). 

Não se pode contestar, diz ainda o mesmo ecriptor, 
que a unidade dá energia. A decisão, a actividade, o 
segredo, encontram- se mais em um só homem, que na 
reunião de muitos homens. 

A experiência da historia demonstra que por dois 
processos se destroé essa unidade e, pois, a energia exe- 
cutiva : ou investindo o poder em mais de um cidadão, 
eguaes em autoridade, ou em um só sob a influencia de 
um conselho. 



(1) Btorv, vol. 2.0 pag. 



236. 
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« K evidente que uma partilba do poder executivo 
entre muitas pessoas multiplicará as discussões e produ- 
zirá a mobilidade nos conselhos. Si duas ou maior nu- 
mero de pessoas forem revestidas do mesmo cargo com 
auctoridade e dignidade eguaes, ter-se-á mais a temer 
os perigos provenientes da inveja do que mesmo da an- 
tipathia pessoal. A altivez de uns, o desejo de outros 
de lisongear um prejuízo popular; a vaidade de ser o 
autor de um projecto ; o amor próprio ferido por ver 
adoptado um outro projecto ; todas estas cousas e mui- 
tas outras excitarão rivalidades e dissenções funestas. 

Quando similhante estado de cousas existe, o poder 
está enfraquecido, diminue o respeito por elle, e os pro- 
jectos, ainda os melhor concebidos, abortam.» (l). 

Em relação a este lado da questão, o legislador ame- 
ricano deu a maior unidade de acção á auctoridade exe- 
cutiva. 

Exerce este poder um só homem — o Presidente da 
Republica. 

A mesma solução adoptaram o nosso legislador na 
Constituição de 24 de fevereiro e o legislador estadual. 

§ 1.0 Sabstitue o presidento, om sons impedimentos 
ou quando se dô vaga do respectivo cargo, o vice-pre- 
sidente. 

Neste artigo o legislador creou o substituto legal do 
presidente— o vice-presidente. A sua única funcção é 
substituir o presidente. 

§ 2.0 No impedimento ou falta do vice-presidente, 
assumirá o governo : 

1.0 o presidente do senado; 

2.0 o da camará dos deputados; 

3.0 o vice-presidente do senado ; 

4.*' o vice-presidente da camará dos deputudos. 

Estes, quando o Congresso não estiver funccionando, 
tomarfto posse do governo perante a municipalidade da 
capital do Estado. 

Neste artigo o legislador creou os substitutos do 
vice-presidente. Não podia deixar de o lazer, para, na 
hypothese de faltarem o presidente e vice-presidente, 
não ficar o governo sem representante constitucional. E 
isto é tanto mais importante, quanto a Constituição de 
S. Paulo devia corrigir um grave erro da Constituição 
federal na redacção de seu art 42. 
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O intuito do legislador constituinte foi proceder a elei- 
ção no caso de vaga do presidente e vice-presidente e 
não no caso de vaga de um ou outro, como erradamen- 
te está na Constituição, contra o voto da constituinte^ 
que approvou a disposição, na accepção que acima figu- 
ramos. Quem compulsar os annaes da constituinte, ha de 
se convencer dessa verdade. E por mais de uma vez te- 
mos insistido para os poderes públicos corrigirem este 
erro de redacção, e que, entretanto, affecta importantes 
questões de principies. 

O legislador abriu uma liypothese dos suDstitutos le- 
gaes prestarem juramento perante a municipalidade da 
capital do Estado, quando o Congresso não estiver fun- 
ccionando. Achamos destituída de fundamento essa ex- 
cepção. A posse de um cargo exige as mesmas forma- 
lidades, independente da natureza das pessoas que o oc- 
cupam. 

§ 3.0 Sao condiçO^^s de elegibilidade para os cargos 
de presidente e vice-presidente: 

1.0 ser brazileiro ; 

2,^ ter o exercício dos direitos políticos e estar qua- 
lificado eleitor; 

3.0 ser maior de 35 annos ; 

4.*' ser domiciliado no Estado durante os cinco annos 
que procederem a eleição. 

O legislador não podia deixar de exigir estas condi- 
ções para a investidura do Chefe do Estado. 

«Considering the nature of tbe duties, the extent of 
the Information and the solid wisdom and experience re- 
quired in the executive department no one can rea- 
sonably doubt the propriety of some quaiification of 
age. That which has been selected, is the middle age 
of liíe, by which period the character and talents of in- 
dividuais are generally known and lully developed ; and 
opportunities have usually been afforded for public ser- 
vice, and for experience in the public counciis. The fa- 
culties of the miud, if they have not then attained to 
their highest maturity, are in full vigor, and hastening 
towards their ripest state. The judgment, acting upon 
large materiais, has, by that time, attained a solid cast ; 
and the principies which form the character, and the 
integrity which gives lustre to the virtues of life, must 
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then, if ever, have acquired public confidence and appro- 
batioD. » (*) 

A respeito da nacionalidade, vem a propósito citar- 
mos estas palavras do mesmo eommentador: «It is in- 
dispensable, too, that the President schould be a natural 
born Citizen of the United States, or a citizen at the 
adoption of the Constitution, and for fourteen years be- 
fore his election. This permission of a naturalized citizen 
to become President is and exception from the great fun- 
damental policy of ali governements, to exclud foreign 
influence from their executive councils and duties.» (*) 

O domicilio é reclamado como a prova de ter inte- 
resses no Estado. 

Art. 28. o Presidente exercerá o cargo pelo tempo 
de quatro annos, nao podendo ser reeleito para o qna- 
triennio seguinte. O quatriennio começa a l.o de Maio. 

A duração do mandato executivo é um elemento de 
energia de auctoridade. 

«Esta duração tem uma dupla origem : a estabilidade 
pessoal do primeiro magistrado no exercício dos poderes 
constitucionaes, e a estabilidade do systema de adminis- 
tração. 

E' evidente que quanto mais o exercício do poder 
for prolongado, tanto mais se terá esperança de obter 
resultados importantes. Em geral, os homens prendem-se 
mais vivamente ás cousas estáveis do que ás cousas pas- 
sageiras ; e esta observação, verdadeira nos negócios pri- 
vados, se applica egualmente aos interesses públicos.» (') 

De facto, as administrações por demais passageiras, 
nem deixam tempo para o conhecimento completo da si- 
tuação real do paiz e para amadurecimento dos program- 
mas e das medidas politicas. 

E comprehende-se quanto repercutem mal na admi- 
nistração as mudanças successivas de governo. 

Pela Constituição americana, o termo fixo para as 
funcções de Presidente é de 4 annos, um intermédio en- 
tre a duração do Senado e a da Camará dos Deputados. 
Durante este período, diz Story, a camará dos represen- 
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tantee pôde ser renovada duas vezes e os dois terços do 
Senado foram mudados ou reeleitos. Desta maneira, si de 
nm lalo póde-se temer que o poder executivo exerça uma 
influencia contraria aos interesses do povo, este ultimo 
encontra na liberdade das eleições os meios sufficientes 
para corrigir seus defeitos. 

E de outro lado, si se deve desejar a uniformidade 
e a estabilidade das medidas de administração, estas duas 
condições se acham garantidas pela duração das funcções 
dos senadores, que será como um freio a toda innovação 
proveniente das mutações, quer sejam no poder execu- 
tivo, qer sejam na camará dos representantes.» (*) 

§ 1.0 O vice-presidente que exercer o governo no 
ultimo anno do quatrionuio nfto poderá ser reeleito, nem 
eleito presidente para o quatriennio seguinte, 

§ Z.o N&o poderão também ser eleitos para esse 
quatriennio os ascendentes e descendentes, e os parentes 
consanguíneos, e afflns até o quarto grau por direito cl- 
Yil, do presidente e vice-presidente que houverem exer- 
cido o governo no ultimo anno 

§ 3.0 O presidente deixará o cargo no ultimo dia 
do quatriennio, succedendo-Jhe Immediatamente o recem- 
eleito. 

§ 4 o Si este ultimo estiver impedido, ou faltar, a 
substítuiç&o far-se-á nos termos do art. 27 § 2o. 

Ahi estão consignados os principios de incompatibi- 
lidade eleitoral, tanto mais justos, quanto zelam a verda- 
de do voto, isentando o eleitorado de ser suggestionado 
por quem possa fazer favores officiaes. 

Art. 29. Ao tomar posse do cargo proferirão o pre- 
sidente e o vice-presidente o seguinte compromisso : 

«Prometto cumprir e fazer cumprir a constitaiçfto 
federal e a deste Estado, observar as leis, e desempe- 
nhar com patriotismo e lealdade as funcções do meu 
cargo.» 

Ahi está a prescripção do compromisso que devem 
o presidente e o vice-presidente prestar, ao assumir o 
cargo. 

«There is little neede of commentary upon this clau- 
se. No inan cnn well doubt the propriety of placing a 
President of the United States under the most solemn 
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obligations to preserve, protect, and defend the Constí- 
tution. It is a suitable pledge of his fidelity and respon- 
sibility to his countiy ; and createa upon his conscience 
a dup sense of duty, by an appeal, at once in the pre- 
sence of God and man, to the raost sacred and solemn 
sanctions which can operate upon the human raind.» (I) 

Art 30. o presidente e o vice-presidente nfto po- 
dem, sob pena do porder o cargo, saliir do território do 
Estado, nora acceitar emprego ou comraissao do governo 
federal, sem licença do Congresso. 

Paragrapho único. A disposição deste artigo n&o 
comprehende os casos de aasoncia, menor de trinta dias, 
determinada por motivo do moléstia ou de sorvi';© pu- 
blico. 

O legislador estadual acceitou a doutrina da consti- 
tuição federal. Mas, abriu a hypothese da possibilidade 
da ausência, independente de licença, menor de trinta 
dias, motivada por moléstia ou serviço publico. 

Dispensa coramentario esta disposição, pela clareza 
dos seus termos. 

Art. 31, o presidente e o vice-presidente percebe- 
rão os vencimentos que forem fixados pelo congresso no 
período governamental anterior. 

§ 1 o o vice-presidente nâo pôde durante o qua- 
trionio exercer qualquer outro empreíro ou funcção pu- 
blica. 

§ 2.0 Prevalecem quanto ao presidente e vice-pre- 
sidente as disposições do art. 13 o seu paragrapho. 

Ahi estão creados os vencimentos para o presidente 
e vice-presidente. Mas, o legislador firmou um princi- 
pio de moralidade politica, fazendo com que elles sejam 
fixados pela legislatura anterior ao inicio do periodo pre- 
sidencial. 

Os paragraphos do artigo prescrevem a incompatibi- 
lidade da funcção presidencial, com outra qualquer. 

A razão jurídica já foi dada, quando commentamos 
a mesma disposição, em relação aos membros do con- 
gresso. 

A tendência para organizar es3e poder bastante for- 
te e independente para arcar com a omnipotência das 
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assembléas e garantir a estabilidade do regimen, foi bem 
accentuada na Constituinte. Nenhuma opinião reclamou 
contra essa organização executiva poderosa, ainda mais 
que nos Estados -Unidos, não só pela maior amplitude 
que o nosso direito deu ás attribuições executivas, como 
porque constituiu esse poder emanado directamente do 
povo, como expressão da soberania nacional e não esta- 
dual. 

Contribuiu poderosamente para isso a tradição par- 
lamentarista neste paiz, pela qual a omnipotência da ca- 
mará foi uma realidade, derrubando ministérios, traçando 
planos de governo, em summa tornando excessivamente 
instável o poder executivo. Contra o regimen parlamen- 
tar sempre bateu-se o partido republicano histórico, e no 
recinto da Constituinte não podia deixar de fazer desse 
programma uma realidade. Não só vasou a organização 
institucional no typo presidencial de governo, como pro- 
curou dar a maior força possível ao poder executivo. Mais 
ou menos a mesma tradição influiu sobre as Constituintes 
de Philadelphia para o mesmo resultado. 

Assim dizia Madison : 

«A legislatura procurará continuamente engrandecer- 
se, perpetuar-se, e aproveitará todas as circumstancias 
criticas produzidas pela guerra, por invasão ou por qual- 
quer convulsão para attingir seu fim. E' preciso uma \ 
barreira que a contenha. 

«A magistratura encarregada do poder executivo será 
a guarda, a protectora dos direitos ao povo contra a ty- 
rannia legislativa.» ( ) 

E a propósito disto, um notável escriptor diz : 

«Este abuso não era imaginário nem conjectural ; 
pois Madison fazia notar que a tendência do governo dos 
Estados Americanos tinha sido sempre a de distribuir 
todos os poderes públicos pelo circulo dos legisladores, 
de maneira a reduzir os governadores a uma expressão 
puramente nominal. Da omnipotência destas assembléas, 
junto a sua instabilidade, adviria uma revolução qualquer, 
si não se procurasse habilmente prevenil-a.» (') 

Dizia também Jefferson : 

«O poder executivo não é nem o único, nem o prin- 
cipal objecto de nossas apprehensões. A tyrannia da 



(1) Carlier toI. 2.» pag. 84, 

(2) > > » » 11. 



— 64 — 

legislatara é no momento muito mais digna de temer^ e 
aBsiro será ainda p<>r muito tempo. O abuso do poder 
executivo terá a sua vez, mas isto não se dará tão 
cedo.» (*) 

Não obstante, porém, toda esta resistência contra o 
parlamentarismo, cujas provas estão exaradas não só nos 
debates do congresso, como no texto da Constituição, 
elle continua a perverter o regimen e a suggestionar os 
altos poderes da Republica. 

No correr deste trabalho, temos fornecido as provas 
e continuaremos a fazei- o. 

CAPITDLO II 

ELEIÇÃO DO PRESIDENTE B VICE-PRESIDENTE 

Árt. 33. Á eleiç&o do presidente e vice-presidente 
far-se-á no dia 15 de Fevereiro do uitirao anno do qna- 
triennio. 

A Cjnstituição, imitando a Constituição federal en- 
tendeu prescrever, no próprio texto, a data fixa da elei- 
ção presidencial. O seu intuito foi não tornar adiavel 
e te facto, de capital importância politica para o Estado, 
por ura dos poderes. Era preciso dar a maior certeza 
sobre o dia da eleição. Por isso, foi elle incluído como 
disposição constitucional, porque só por acção de uma 
reforma pode ser adiado. 

Paragrapho nnico. No caso de vaga, a eleiçfto ef- 
fectnar-se-á quarenta dias depois qne aqaelia se der ; 
e o mandato do substituto durará peio tempo que res- 
tava ao substituído. 

A doutrina da Constituição federal a respeito é que só 
se procederá a eleição, si a vaga se der antes de dousan- 
noB de iniciado o período. Com essa restricção, vê se 
bem que o legislador quiz attender para a situação do 
paiz, não querendo sujeitai -o ás perturbações eleitoraea 
Buccessivas, por pequenos intervallos. O legislador esta- 
dual não attendeu para isso, tornando obrigatória a elei- 
ção quarenta dias depois da vaga e talvez porque trate- 
se de uma circumscripção eleitoral muito menor do que 
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a União, e da interinidade, por um subetitato legal, em 
um cargo de tanta responsabilidade, sem o suffragio po- 
pular, não podendo assegurar a responsabilidade que 
emana da importância das fnncções. 

Art. 33. Cada eleitor votará, por codalas separa- 
das, em ura cidad&o para presidente e em oatro para 
vice-presidente. 

Consideremos este artigo mais próprio de figurar na 
lei eleitoral, do que na constituição. EUe affecta prin- 
cipies secundários e não principies capitães da organisa- 
ção politica do Estado. 

Ârt. 34. Feita a apmraç&o, e lavrada a respectiva 
acta desta se extrahirão duas copias que, fechadas e 
selladas, serão remettidas ao presidente do Senado, e ao 
da municipalidade da capital do Estado. 

Paragrapho único. O resultado das votações par- 
ciaes será desde logo publicado ofílcialmente . 

Nas mesmas condições estão este artigo e o respec- 
tivo paragrapho. Refere se as questões eleitoraes no seu 
aspecto processual. 

Art. 35. No dia 15 de Abril, reunida a niaioría 
absoluta do (Congresso, sob a direcção da mesa do Se- 
nado, seráo abertas e apuradas as authenticas, e pro- 
clamados presidente e vice-presidente do Estado os ci- 
dadãos que houverem obtido dons terços dos suffragios 
recolhidos. 

§ l.o Si nenhum dos snffragados obtiver aquelle 
numero de votos, o Clongresso elegerá, por maioria dos 
presentes, o presidente e vice-presidente d'entre os dons 
mai^ votados para cada um dos cargos. 

§ 2.0 A apuração será feita em sessões consecu- 
tivas. 

§ 3.* Concluída a apuração, lavrar-se-á circumstan- 
ciada acta, que os membros do Congresso assignar&o, e 
da qual se extra hiráo três cópias, assignadas pela mesa, 
para serem remettidas aos eleitos, e á secretaria do go- 
verno que lei ordinária designar. 

§ 4P O resultado da eleição será immediatamente 
pnbUcado por edital e pela imprensa. 

Comparando-se esta disposição com a da constituição 
federal, verificam se diíferenças, que não deixara de ser 
importantes. E' assim que a constituição do Estado exi- 
ge a maioria de dois terços dos suffragios, para serem 
proclamados o Presidente e Vice-Presidente, emquanto a 
federal só exige a maioria absoluta. 
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A primeira exige a maioria absoluta dos membros 
do Congresso para fazer a eleição, a segunda a maioria 
dos membros presentes. 

A constituição do Estado não cogitou também do 
caso de empate, cuja solução, pela constituição federal, 
está na escolha do mais velho dos candidatos. Eis ahi 
as differenças. No mais, a doutrina é a mesma, consi- 
gnando o Congresso com o poder competente para apu- 
rar a eleição de Presidente e Vice -Presidente. 

CAPITULO III 

ATTRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 

^rt. 36. Compete privativamente ao Presidente do 
Estado : 

1.0 Promulgar e fazer publicas as leis do Con- 
gresso ; 

2.0 Expedir decretos, instrucções e regulamentos 
para bôa execução dos actos legislativos. 

Como já vimos anteriormente, o legislador não in- 
vestiu o executivo da attribuição da sancção, limitando- 
se á promulgação. Já mostramos quanto isto affecta as 
relações dos dois poderes e os principies em que estão 
elles organizados constitucionalmente. 

Nada temos a accrescentar ao que foi escripto. O 
artigo obriga a publicação das leis, como condição in- 
dispensável de sua execução. O regimen da publicidade 
é essencial á forma de governo creada pela constituição. 

A attribuição conferida ao poder executivo de expe- 
dir decretos e instrucções, para a fiel execução da lei, 
estabelece uma differença do nosso direito constitucional 
em relação ao dos Estados -Unidos, onde o poder execu- 
tivo limita-se á funcção de sanccionar e promulgar ns 
leis. A faculdade de regulamentação que, entre nós. foi 
dada a esse poder é uma sobrevivência do direito cons- 
titucional do Império. A regulamentação da lei, como 
faculdade executiva, precisa ser exercida com o máximo 
cuidado, para que os princípios cardeaes da lei fiquem 
respeitados pelo regulamento que delia não se deve apar- 
tar. E isto é tanto mais importante, quanto a faculdade 
de regulamentação foi investida no executivo com fim de 
executar fielmente as leis. 
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3.0 Nomear e demittir livremente os secreturios de 
Estado ; 

4.0 Prover os cargos publicos civis e militares, no- 
meando e demittindo na forma da lei. 

Creando os logares de secretario de Estado, a Cons- 
tituição torna-os da confiança exclusiva do Presidente. 

São seus auxiliares, no exercício das funcções exe- 
cutivas, independente das provas de confiança do poder 
legislativo. 

No capitulo da Constituição que tracta dos secretá- 
rios, nós nos extenderemos sobre o assumpto. 

O outro artigo prescreve outra funcção essencial- 
mente executiva, qual seja a de prover os cargos publi- 
cos civis e militares. Mas, no exercício desta prerogativ», 
o artigo torna obrigatório o critério da lei, íóra do qual 
o representante do poder não pôde exercel-a. As garan- 
tias do funccionalismo não estão entregues aos caprichos 
e vontades do Presidente e sim dos princípios prescri- 
ptos pelo legislador ordinário. 

5.0 Perdoar o coramutar, sobro inforraaçac» do Tri- 
bunal de Justiça, as pona> impostas pelos crimes com- 
muns sujeitos á jurisdicção do Estado. 

E' uma das mais importantes attribuições investidas 
no chefe do Estado e que o Congresso approvou sem a 
menor restricção. O direito de graça e de commutar pe- 
nas investido no chefe do poder executivo é sobrevivên- 
cia do conceito jurídico da edade media, que considerava 
o rei em pessoa o juiz supremo. Este conceito porém 
mudou nos tempos modernos. «As funcções judiciarias, 
diz Bluntschli, foram subtrahidas á acção pessoal e mes- 
mo á influencia do príncipe, e os nossos juizes modernos, 
fazendo inteiramente derivar de si a sua jurisdicção, fa- 
zendo inteiramente a justiça em seu nome, pronunciam 
de uma maneira independente e suprema. O principio de 
que «toda a justiça emana do rei» tem, pois, tomado um 
sentido muito differente do antigo. 

Os nossos juizes não conhecem mais sinão as nor- 
mas fixas do direito. O monarcha não julga mais pes- 
soalmente ; «o brilho do seu poder, diz-se, poderia obs- 
curecer o sol da justiça.» (^) 
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Entretanto, ainda noB governos modernos, certas at* 
tribuições emanam desse conceito, e, entre ellas, o 
direito de graça que para alguns, como Beccaria, é uma 
confissão tacita da imperfeição da administração judir 
ciaria. 

Outros, justificam-n'o em razões tanto mais poderok 
Bas, quanto traduzem a verdade dos factos. «Ha na per- 
petração de um crime, diz Story, gradações que não p<K 
dem ser enumeradas nem definidas, mas as provas po- 
dem ser imperfeitas, por sua natureza, quanto ao próprio 
ciime e quanto á» circumstancias que o aggravam ou 
afctenuam. Em muitos casos, as convicções não repousam 
eínão em presumpções ou probabilidades. Não seria eiK 
tão injusto e desnrazoado excluir todos os meios de ado- 
çar a punição, quando novas pesquizas tiverem demona- 
trado que a accusação fora despida de fundamento, om 
que o crime perdera os caracteres graves que haviam 
apparecido nos primeiros debates? Um poder de perdoar 
parece eer uma consequência indispensável do direito de- 
punir, pois de outro modo os accusados poderiam tornar- 
Be as victimas dos seus accusadores, da inexactidão das 
testemunhas ou do erro dos jurados e dos juizes. (*) 

6.0 Enviar ao Congresso, na sess&o annnal de aber- 
tura, nma mensagem, acompanhada dos relatórios do8- 
secretários de Estado, na qnal dará conta dss negooiee* 
públicos o indicará as providencias necessárias aos Inte^ 
resses do Estado ; 

Gerindo a administração publica, cujas necessidadeB^ 
ninguém melhor pôde conhecer do que o chefe do exe- 
cutivo, o Presidente do Estado não podia deixar de ser 
obrigado a enviar ao Congresso as communicações sobre 
ella, não podendo ser destituído da faculdade de pedir 
providencias que a pratica lhe aconselha. E desde que^ 
em face dos princípios do regimen, a auctoridade exe- 
cutiva não gosa da iniciativa das leis, o legislador, imi- 
tando a Constituição federal, creou a mensagem, simple» 
documento politico, pelo qurl elle exara suas opiniões 
sobre o serviço publico, E' manifesto que esse doeu— 
mento não pode ter a menor feição de um projecto de 
lei. 



(1) Btory. Con»t. dos Estados- Unidos, Tol. 2.« pag. 268. 
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7.<> Convocar o Congrosso extraordinariamente; 

Não podia o executivo deixar de possuir essa attri- 
Imição, em vista da possibilidade da marcha dos negó- 
cios administrativos e políticos exigirem a coUaboração 
•do poder legislativo, em momento dado, tornando-se in- 
dispenàavel a sua convocação. 

8.0 Nomear, mediante approvaçao do senado, os 
membros do Tribunal de Justiça, e na forma da lei, os 
ontros jaizes, sendo aqnelles designados em commissfto 
qnando se der vaga no intervallo das sessões legislativas ; 

Eis ahi creada uma funcção própria do senado, de 
que não participa a camará, de exercer o direito de seu 
voto sobre as nomeações dos membros do Tribunal de 
Justiça feitas pelo Presidente, sendo nomeados em com-^ 
missão, quando a vaga coincidir com o intervallo das 
sessões legislativas. Si o legislador prescreve essa exi- 
gência para os juizes da magistratura superior, não a ex- 
tendeu aos outros juizes, que serão nomeados na forma 
da lei, isto é, obedecendo a sua nomeação aos principios 
•de capacidade, de tempo, de honorabilidade, etc. 

9.0 Dispor da força pnblica do Estado, mobilizal-a 
conforme o exigirem a manutenç&o da ordem e a defesa 
do território, dando conta do seu procedimento ao Con- 
gresso ; 

Sendo obrigado a manter a ordem publica do Es- 
tado, o Presidente não podia deixar de gosar da facul- 
dade prescripta pelo artigo. Sem ella, não teria os ele- 
mentos materiaes precisos para garantir os interesses da 
ordem publica. Mas, o legislador exigiu que submettesse 
ao voto do Congresso os actos praticados no exercício 
dessa attribuição, pela razão muito simples de que ellea 
podem transpor os limites da lei. 

10. Celebrar com os Estados convenções e ajustes 
sem caracter politico, sajeitando*os á approvaçfto do con- 
gresso; 

Essa competência que ficou reservada aos Estados 
pela própria Constituição federal, está dividida por entre 
GB dois poderes. Ambos podem exercei- a. Achamos 
defeituosa a doutrina da Constituição que prescreve a 
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iniciativa dos ajustes e convenções em relação aos dois 
poderes exigindo o referendum do Congresso, quando for 
eUa exercida pelo poder executivo. 

Preferíamos que a Constituição prescrevesse diflferen- 
temente. Pôde o executivo executal-a por auctorizaçaa 
do Congresso, submettendo depois seu acto ao referendum 
do Congresso nacional. E' isto o que prescreve a Cons- 
tituição federal, que não pode ser annullada pela Consti- 
tuição do Estado. Para que o voto do Congresso esta- 
dual, quando o acto, para assumir toda a feição legal, 
precisa do referendum do Congresso nacional ? 

Além disto, ajustes e convenções são actos que, pela 
própria natureza, não podem deixar de ser feitos sinão 
por uma auctoridade e não por um corpo collectivo. Os 
grandes interesses que nelles se incluem, a necessidade 
de os rodear de segredo, exigem a acção de uma uni- 
dade e não de uma collectividade. 

Chamamos, pois, a attenção dos homens políticos da 
Estado para este artigo. O presidente deve exercei a 
attribuição, por delegação do Congresso, para submetter 
o acto ao voto do legislativo federal. 

Eis ahi o mais simples e o mais consentâneo com a 
natureza dos actos e dos princípios do regimen. 

11. Reclamar a intervenção do governo federal 
qnando necessária para ropellir invasão extrangehra ou 
de outro Estado, para manter a forma republicana fede- 
rativa, ou para restabelecer a ordem e tranquilidade do 
Estado, justificando seu acto perante o CongressO; na 
primeira sessão legislativa; 

Esta funcção estadual foi reservada aos Estados pela 
constituição federal, não podendo deixar de ser exercida 
pelo presidente, em vista da natureza do acto. 

Uma doutrina funesta aos interesses dos Estados 
foi sustentada pelo presidente da Republica, ultimamente 
no caso de Matto Grosso. Em vista de perturbações da 
ordem do Estado, os seus poderes reclamaram a inter- 
venção, que não foi prestada, porque o presidente quiz 
exercer o seu critério no caso. Quiz julgar da legitimi- 
dade do pedido, annullando assim a prerogativa dada 
pela Constituição federal aos Estados, em beneficio de sua 
ordem publica. O resultado da doutrina official foi a 
victoria da revolução, com a morte da auctoridade e da 
lei. 
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12. Representar o Estado perante os poderes fede- 
deral e dos outros Estados; 

Como chefe supremo do Estado, não podia deixar 
de ter o direito de representação do Estado, em suas 
relações oflBciaes, com a União ou os outros Estados. 

Mas, essa relação não aflfecta de maneira alguma as 
relações internacionaes do Estado, que serão representa- 
dos pelo presidente da Republica. 

Essa representação é das relações internas do Estado. 

13. Propor á camará dos deputados os projectos 
de lei que julgar convenientes ; 

Já nos referimos a esta attribuição executiva, mos- 
trando que ella não é compatível com o regimen presi- 
dencial . 

14. Suspender os actos e resoluções municipaes nos 
casos do art. 55. 

Já tivemos occasião de dizer o seguinte : Consignada 
a autonomia municipal, como um preceito constitucional, 
o legislador de alguns Estados a annuUou de todo, nas 
relações com que prendeu os governos locaes ás legisla- 
turas estaduaes. 

Base de organização federal, o municipio deve cons- 
tituir-se, í-omo a fórmula rudimentar do governo livre. 

Elle constitue-se o orgam das aspirações locaes, tanto 
mais autónomas, quanto restringem-se ás intervenções 
extranhas naquilío que lhes compete gerir. A sua fede- 
ração constitue o Estado, assim como a federação dos 
Estados constitue a União. 

A aspiração autonomista constituiu sempre uma parte 
integrante do programma do partido republicano entre 
nós. Na decadência a que chegou a vida municipal no 
regimen do Império, apontava-a a opinião como a causa 
principal da passividade da vidn das provincias, quer 
pelo seu lado económico, quer pelo seu lado politico. 

E essa aspiração do partido figura hoje como um 
preceito da Constituição federal, ninda que nos Estados 
ella se falsificasse pelas relações com que o legislador 
entendeu prender os municípios aos caprichos dos corpos 
legislativos. Além* de dar lhes a competência de legislar 
sobre a orgam*zação do municipio, por meio da elabora- 
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ção de Buae csrtaB, de Buas coDBtítuJções, o legislador 
deu ás assembléas e congreBEOS a attribuição de annulla- 
rem actos e resoluções dos municipios, quando contrários 
ás leis e constituições do Estado e da União. 

Taes são as constituições do Amazonas^ MaranhãOy 
Ceará^ Bio Oranáe do 2sorte, Parahyla, Pará, AlagoaSy 
Sergipe, Bahia, Bio de Janeiro, Santa Catharina, Ooyaz, 
Maito Grosso, Minas Oeraes e S. Paulo, 

ComprehendemoB que as legislaturas dos Estados ela- 
borem as constituições, as cartas cora que têm de dotar 
o muiiicipio, que pôde ser considerado um governo de 
poderes enumerados e que exerce uma auctoridade de- 
legada pelo Estado. O município não se constitue por si ; 
não elaboia sua constituição ; não assume o caracter de 
poder constituinte, para traçar suas funcções, sua esphera 
de acção. 

Sua organização, elle recebe-a da legislatura do Es- 
tado, que pôde ampliar, restringir, modificar e cassar 
mesmo sua carta de organização. E' uma funcção so- 
berana e que ninguém contesta, como uma prerogativa 
dos corpos legislativos. 

Isto não quer dizer, porém, que elles possam assumir 
a funcção de supremo interprete da lei constitucional do 
Estado e da União, podendo annullar os actos desgovernos 
locaes, quando contrários a qualquer disposição daquelles 
estatutos, como entendeu o legislador constituinte daquelles 
Estados. 

Essa prerogativa, que pertence a um outro poder, 
não emana, como uma consequência natural, da attri- 
buição de que gosam os corpos legislativos de dotar os 
municipios de suas constituições. Ella é a expressão de 
supremas funcções interpretativas de que somente o poder 
judiciário pôde ser investido. 

Sô ás Cortes supremas, ás Cortes de Justiça mesmo 
dos Estados, compete annullar os actos do municipio, 
quando contrários ás leis e constituições dos Estados. 

Sô assim se pôde comprehender a machina do go- 
verno do Estado sob a influencia do regimen. Essa com- 
petência entregue aos corpos legislativos, corpos eminen- 
temente políticos, annulla a autOQomia do município, que 
não pôde coexistir com a intervenção^ legislativa, exer- 
cendo-se tão directamente na vida iptima dos governos 
oeaes . 
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A Constituição de S. Paulo além de dar essa attri-» 
bulcão ao CongreBBO, consignou-a como uma funcção do 
executivo. Outras imitaram-n'a. 

Isto fere de perto o grande principio da divisão dos 
poderes, da especificação das luncções. 

Que harmonia pôde haver no exercício destes pode- 
res, perguntamos nós, aos quaes foi commettida uma 
mesma attribuição, a de revogar e invalidar às resoluções 
municipaes ? 

Cada um delles foi invebtido, neste particular, de 
uma mesma funcção, o que vai ainda contra a indepen- 
dência dos poderes. 

Qual delles gosa da iniciativa de annullar os actos 
inconbtitucionaes do governo municipal? 

Foi o que não ficou expresho nessa Constituição. 
De nada serviu a experiência histórica que temos do go- 
verno municipal entre nós, cujg. decadência se liga prin- 
cipalmente á intervenção do centro, fazendo dos muni- 
cípios simples chancellarias dos presidt ntes das assembléas 
das províncias. 

Entretanto, é preciso observar, essa intervenção de 
que tanto abusou o Império, não estava consignada na lei 
orgânica das camarás, nem na lei constitucional do antigo 
regimen. 

A autonomia municipal era um dos seus postulados. 

Não se exerceu por um abuso, assim como na Repu- 
blica ella oão se exercerá também, pelo modo porque 
foram estabelecidas as relações entre os corpos legislativos 
e os governos locaes. 

A tendência hoje dos paizes regidos por instituições 
republicanas é garantir o mais possível a autonomia mu- 
nicipal, isentando- a o mais possível de intervenções ex- 
tranhas . 

Nenhuma Constituição dos Estados americanos consi- 
gna em seu texto a attribuição do executivo ou legislativo 
de annullar as resoluções do município. Isso fica entregue 
ao poder judiciário, porque não fere o principio da auto- 
nomia, da mesma forma que a nullidade dos actos das 
autoridades federaes, pela justiça federal, não invalida a 
soberania dos poderes constituídos da Republica. 

E espa tendência é tão aecentuada hoje, que a Con- 
stituição da Califórnia já concede aos poderes locaes a 
prerogativa de elaborar a sua própria carta de governo, 
Umitando-se a legislatura estadual á approval-a ou rejei- 



— 74 — 

tal-a, sem, entretanto, poder alterar o seu texto. Não 
deixa de ser uma bella conquista da liberdade e da au- 
tonomia do município. E' para esse ideal que gravitam 
as aspirações locaes. 

Os melhores espíritos do paiz e os seus mais com- 
petentes estadistas já sentem as incoveniencias da inter- 
venção legislativa. Exemplos se têm dado, diz um illustre 
escriptor americano, em que os corpos legislativos, na 
crença de que sua intervençuo seja essencial aos negócios 
locaes, tem, entretanto, transposto os limites que deviam 
impedir sua direcção neste sentido, assumindo funcções 
que de direito não lhes pertencem. 

Si isto è uma verdade, sanccionada pela pratica dos 
factos, em um paiz onde nenhuma Constituição de Estado 
consigna a prerogativa do legislativo ou executivo an- 
nuUar as relações municipaes, o que devemos esperar, 
quando uma tal attribuição é constitucional ? 

Até onde ella respeitará a autonomia dos governos 
locaes, autonomia que na própria constituição é conside- 
rada como a base da organização do Estado ? 

E' uma base fragilissima, porque ficou annullada pela 
intervenção dos corpos centraes, intervenção que será 
desastrosa e mal succedida na pratica e insubsistente ante 
os princípios do direito. 

15. Mandar proceder á eleição dos membros do Con- 
gresso e dos outros funccionarios elegíveis ; 

16. Levantar forças militares no Estado, no caso 
de invasão estrangeira ou de outro Estado, ou quando 
occorra commoção interna ou perigo imminento, o que 
logo communicará ao governo federal e ao congresso do 
Estado ; 

Como chefe supremo do Estado, a quem compete 
zelar pela ordem publica e defender os interesses do 
povo, o Presidente não podia deixar de gosar da attribui- 
ção de mobilizar a força publica do Estado, em situações 
difficeis e que perturbem a tranquilidade publica. Essa 
attribuição traduz um elemento de defesa da autoridade 
e da lei, que não se devem deixar morrer, em face das 
revoluções. 

A Constituição do Estado desviou-se um pouco da 
Constituição federal, que investe no Congresso a attribui- 
ção de mobilizar a força publica. O executivo não gosa 
dessa competência. 
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Achamos a Constituição do Estado mais sabia a res- 
peito, porque, destituir o chefe da Nação dessa faculdade 
é lhe tirar os melhores elementos de que pode disptr 
para manter a ordem publica. E' real que o legislador 
tederal nelle investiu a competência de suspender o ha- 
heas-corpus. 

Mas, a que fica ella reduzida, sem a faculdade de 
mobilizar a força ? 

O resultado inevitável é que o presidente da Repu- 
blica, em taes emergências, é obrigado a ferir a lei, mo- 
bilizando as forças, como succedeu em 1893, por occasião 
da Revolta de 6 de Setembro. 

Consideramos, por conseguinte, que a mobilização 
das forças é uma attribuição quasi que essencialmente 
executiva e achamos que com muito acerto o legislador 
estadual a investiu no executivo. 

Tornou obrigatório que o presidente levasse seu acto 
ao conhecimento do governo federal e do Congresso do 
Estado. Essa prescripção não aflfecta a realização do 
acto que não depende do voto nem de governo federal, 
nem do Congresso de Estado. E' uma simples commu- 
nicação e não um acto ad referendum, 

17. Dissolver a íorça do Estado, e fazer retirar a 
federal, no caso do art, 68, dando de tudo respectiva- 
mente conta ao Congresso do Estado e ao governo fe- 
deral ; 

Chamamos a attenção do legislador para este pre- 
ceito da Constituição. Achamos que o governo estadual 
não pode forçar a retirada da força federal, por mais le- 
gítimos que sejam oá motivos para isso. 

A distribuição delia pelo paiz é attribuição dos po- 
deres federaes (art. 48. 4.^), que não se pode annullar, 
com uma competência dos governos locaes, exarada nas 
Constituições dos Estados. Não ha duvida que o motivo 
constitucional em que o legislador baseou a competência 
estadual de retirar a força publica, é da maior importân- 
cia. A força não pode, debaixo de armas, fazer requi- 
sições ás autoridades do Estado, ou de qualquer modo 
infringir as leis . Já tivemos de lamentar um attentado 
desta ordem no Estado de Sergipe, cujo presidente foi 
obrigado a demittir o commandante do corpo policial por 
imposição do commandante do batalhão. A iniciativa da 
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retirada deve ser do governo federal e não da auetoridade 
estadual, destituída de todos os meios para esse resultado, 
Chamamos para este artigo a attenção dos políticos 
do Estado, para ser reformado . 

18. Resolver os conlliotos de jarisdicçfto de ordem 
administrativa. 

O principio consignado neste artigo não fere a inde- 
pendência dos poderes. A administração é um terreno 
exclusivo do poder executivo. Os conflictos que nella se 
levantarem só pela suprema auetoridade administrativa po- 
dem ser resolvidos. 

E si alguns delles «Afectam questões de constituciona- 
lidade de leis e de actos, a competência para resolvel-oa 
está no judiciário, como poder politico. 

Mui sabiamente o legislador restringiu a competência 
ao terreno administrativo, porque do contrario o execu- 
tivo assumiria a posição de supremo interprete da Cons- 
tituição com invasão da esphera de accção do judiciário. 

CAPITULO IV 

RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE 

Art. 37. O presidente, depois que a camará dos 
deputados resol\er-se pela procedência da accusaç&o, 
será sujeito a processo e julgamento perante o Tribunal 
de Justiça nos crimes communs e perante o senado nos 
de responsabilidade que a lei ordinária definirá. 

Como se vê, a doutrina do ai-tigo é crear dous tri- 
bunaes para julgarem o supremo magistrado do Estado — 
o Tribunal de Justiça nos crimes communs, e o senado 
nos crimes de responsabilidade. Em ambos os casos, po- 
rém, deve preceder o julgamento da camará sobre a pro- 
cedência da accusação. O legislador assimilou, neste 
pouto, a doutrina da Constituição americana, a respeito 
da qual assim se externa Story : 

«Seria desacerto que naquellas condições fosse o se- 
nado presidido pelo vice-presidente da Republica, o qual 
de jure é o presidente do senado ; porque facilmente se 
poderia suppôr nelle o desejo de substituir o presidente da 
Republica, concorrendo para a condemnação do primeiro 
magistrado da nação.» 
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Assimilando o legislador o presidencialismo, na orga- 
nização politica do Estado, havia de convergir a attenção 
para um ponto característico delle — a responsabilidade 
do Presidente. 

Comparando-se o artigo com o disposto da Consti- 
tnição federal, sobre o mesmo assumpto, veriíicam-se al- 
gumas differenças. Uma delias é não exigir a maioria 
de dois terços dos votos do senado para a condemnação. 

Entretanto, não pode ser taxado como uma exigência 
eem fundamento. 

Eis o que diz Story : «Póde-se pensar que a verda- 
deira razão dessa disposição foi assegurar a imparciali- 
dade do juizo, e impedir que os funccionarios fossem sa- 
crificados ao primeiro reaentimento popular, ou á predo- 
minância de um partido. Si a simples maioria bastasse 
para condemnar, poderia succeder que, em tempo de 
commoções populares, a influencia da camará dos depu- 
tados fosse irresistível. 

O único freio praticável era. pois, exigir o asgentí- 
mento dos dois terços dos membros do Senado ; essa 
grande maioria indica grande conformidade de opiniões 
e de interesses, e essa conformidade só se pôde dar no 
caso de ser o crime evidente, ou pelo menos de ser a 
innocencia apenas presumível. 

«No direito commum não se presume a innocencia, 
até prova em contrario, mas até a unanimidade do jury 
é indispensável para condemnar. 

«No julgamento politico tomou-se partido médio entre 
a unanimidade e a simples raaoria. Si o crime não se 
apresenta provado aos olhos dos dois terços dos mem- 
bros de uma assembléa, distincta por seus talentos e saber, 
goaandodas sympathias do povo e representante dos Es- 
tados, principalmente depois de escrupulosa investigação 
dos factos, deve-se reconhecer que as provas são muito 
fracas para produzir uma condemnação ; e neste caso, 
conforme a simples noção de justiça, é melhor deixar 
pairar o criminoso do que punir o innocente, que aliás 
bem pôde ser vicitma do ódio dos partidos.» (,) 

E' de vantagem neste sentido uma reforma, para 
melhorar os maus effeitos de uma paixão politica. 



Ç) JoBé Soiiano, obr. cit pag. 328. 
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Outra diflferença é não exigir a Constituição do Es- 
tado, como faz a federal, que o Presidente deixe a ad- 
ministração, logo que a camará julgue procedente a ac- 
cusação. E achamos que a Constituição do Estado é 
mais sabia neste ponto do que a federal. 

No projecto de constituição submettido pelo Governo 
Provisório ao voto da Conbtituinte não se continha essa 
disposição . 

A doutrina do projecto foi alterada pela commissão 
doa 21 que, em uma emenda, estabeleceu como clausula 
para o andamento do processo o julgamento da camará 
sobre a accusação, si procedente ou não. E esta dou- 
trina foi acceita pelo congresso, approvando a seguinte 
emenda da commissão : 

« Decretada a procedência da accusação ficará o 
presidente suspenso de suas funcções ». (*) 

A approvação que o Congresso lhe prestou, dando- 
lhe o valor de preceito constitucional, constitue uma dif- 
ferença do nosso direito para o dos Estados Unidos, cuja 
Constituição não prescreve que o julgamento da Camará 
da procedência de accusação suspenda o exercício das 
funcções do presidente, até que o Senado julge definiti- 
vamente. Só podemos comprehender que a razão deste 
preceito está no facto do legislador querer cortar toda a 
influencia que o Presidente possa exercer sobre o resul- 
tado do processo, com os meios ofiiciaes de que dispõe. 

Si 03 interesses da verdade do pleito judiciário jus- 
tificam a prescripção, ella pôde dar lugar a uma interi- 
nidade nas funcções presidenciaes por uma coUigação 
partidária da camará, contra o presidente da Republica, 
inspirando a procedência de uma accusação que pode ir 
contra os interesses políticos, administrativos e financei- 
ros do momento. E a este respeito diz Pomeroy : 

O presidente e o vice-presidente não podem ser sus- 
pensos de suas funcções por um acto do Congresso, por- 
que o seu cargo tem um período fixado pela Constitui- 
ção, e só o pôde perder em virtude de sentença : a Ca- 
mará accusa simplesmente, sô o Senado sentencia », (*) 



(1) Impres. do Congr. const. pa^. 15. 

(2) José Loríano, obr. cit. pag. 237. 
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Nem pelo menos o legislador pez entraves á paixão 
partidária da Camará, exigindo a maioria de dois terços 
para o julgamento parlamentar da aceusação, como fez 
para o Senado, em relação a sentença condemnatoria. 

Este preceito constitucional já teve sua interpretação 
na pratica, quando na sessão legislativa de 1893, foi de- 
nunciado o vice-presidente em exercício, marechal Flo- 
liano Peixoto, pelo deputado Seabra. A camará julgou 
improcedente a denuncia. 

A Constituição do Estado mais se approximou, neste 
ponto, da Constituição americana, do que da federal. 

Achamos que ha mais acerto em seu preceito, do 
que o que está consignado naquella. 

A Constituição foi omissa em relação a pena a ser 
imposta pelo Senado, quando funcciona como Tribunal 
de Justiça. 

Paragrapho único. O vice-presidente fica sujeito ao 
mesmo processo. 

Na ha razão para que o Vice -Presidente não esteja su- 
jeito ao mesmo processo de responsabilidade do Presi- 
dente, desde que em exercício das funcções presiden- 
ciaes. Torna-se, pois, dispensável commentar o artigo. 

A omissão a que nos referimos, em linhas anterio- 
res, da Constituição sobre a pena que o Senado deve 
impor na condemnação do Presidente, é da maior im- 
portância para prender a attenção do legislador estadual. 

Si ella figura em lei ordinária, é preciso encarar 
ainda a sua unidade ou dualidade. Si ella limita-se a 
perda do cargo somente ou desta perda do cargo com inca- 
pacidade para o exercício de outro qualquer. 

E' preciso encarar ainda si o processo de responsa- 
bilidade pode ser iniciado depois da successão ou si elle 
prescreve com o facto de terminar o Presidente o seu 
período presidencial. 

Eis ahi questões cuja importância impunha-se ao 
legislador para serem tractadas no texto constitucional e 
não em uma lei ordinária, de fácil reforma. E' preciso 
attender que a responsabilidade do Chefe do poder exe- 
cutivo é um principio básico do regimen. Todas as quês- 
toes referentes a ella não deviam ser deslocadas para a 
lei ordinária. 
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CAPITULO V 

SECRETÁRIOS DE ESTADO 

Art. 38. O presidente é auxiliado por secretários 
de Estado» qne subscreverão seus actos. 

Art. 39. Haverá tantas secretarias quantas o Con* 
gresso crear, designando o serviço a cargo de cada uma. 

Os secretários de Estado s&o os ctiefes das respee- 
tivas Focretarias. 

Art. 40. Os secretários de Estado n&o podem ae- 
cumular outro emprego ou funcçfto publica, nem ser 
eleitos presidente ou vice-presidente do Estado, sendo- 
lhes outrobim applicaveis f^s disposições do art. 13 e sen 
paragrapbo. 

Art. 41. Os secretários de Estado n&o podem com- 
parecer ás sessões do Congresso, e só se communicarfto 
com elle por escripto, ou, pessoalmente, com as com- 
missOes das camarás, em con erencia. 

Art. 42. São obrigados a apresentar annualmente 
ao presidente do Estado minuciosos relatórios dos negó- 
cios das resp(>ctivas secretarias. 

Art. 43. Os secretários de Estado n&o são respon- 
sáveis pelos actos do presidente, que subscreverem, se- 
não pelos que expedirem em seus nomes. 

Paragrapbo único. Nos crimes de responsabilidade 
serão processados o julgados pelo Tribunal do Justiça» 
e, nos connexos com os do presidente, pola auctoridade 
competente para o julgamento deste. 

Muito de propósito transcrevemos todos os artigos 
sobre os secretários de Estado, para melhor serem com- 
mentados, em relação tamDem á doutrina da Constitui- 
ção federal. 

Os autores do seu projecto foram de um presiden- 
cialismo temperado. Crearam este systeraa de forma de 
governo, não ha duvida, porque tornaram os ministros 
de Estado funccionarios da confiança pessoal do presi- 
dente da Republica, sem a menor intervenção do parla- 
mento, devendo por aquelle exclusivamente ser demittidos 
e nomeados. Aboliram inteiramente o gabinete, como 
uma conectividade executiva. 

Romperam todos os laços de supremacia do parla- 
mento sobre o governo. Usaram, porém, da antiga ter- 
minologia parlamentarista, como as palavras— ministro de 
Estado— fazendo lembrar a antiga feição constitucional 
destes agentes do executivo. 

A Constituição do Estado usou da palavra secreta- 
rio, em vez de ministro, como fez a Constituição federal. 
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Mas, aceeita sua doutrina, que foi crear a unidade 
do poder executivo, dando lhe uma forte organização. 

«Algumas pessoas pretendem, diz o Fe&ralista, que 
um poder executivo vigoroso é contrario ao génio das 
instituições republicanas. Os homens esclarecidos que 
ligam grande apreço ao successo desta fórraa de governo, 
não poderão jamais admittir que este pensamento seja 
verdadeiro, sem condemnar por isso mesmo os seus próprios 
princípios. A energia do executivo constitue uma parte es- 
sencial á definição de um bom governo. EUa é indis- 
pensável para proteger a communidade contra os ataques 
do extrangeiro. EUa não é menos indispensável sob o 
ponto de vista da administração das leis, da protecção á 
propriedade, contra as empresas que muitas vezes inter- 
rompem o curso da justiça. Ella e essencial para garan- 
tir a liberdade contra os attaques da ambição, contra o 
espirito de facção e contra a anarchia. Um poder exe- 
cutivo fraco BÓ pôde ser exercido fracamente. 

Fraca execução é synonimo de má execução. E um 
governo que administra mal, qualquer que elle seja em 
theoria, será na pratica ura máu governo.» {*) 

Para chegar a esta unidade, força e energia do exe- 
cutivo, foi preciso que toda auctoridade se concentrasse 
nas mãos do presidente, rejeitando a Convenção de Phi- 
ladelphia a proposta de instituir-se um conselho executi- 
vo, não análogo a um conselho de ministros, na acce- 
pção moderna da palavra, porém semelhante ao antigo 
privy councU da Inglaterra. «Um conselho coUocado jun- 
to a nm magistrado que é o próprio responsável pelo 
que faz, não é mais do que um entrave ás suas boas in- 
tenções, um instrumento e um cúmplice das más inten- 
ções, e será quasi sempre um manto para cobrir suas 
faltas. > n 

Diz mais : 

«A unidade produz a energia. A decisão, a activi- 
dade, o segredo, a promptidão, caracterizam as ordens 
de um só homem muito melhor do que ac deliberações 
de um corpo numeroso ; e quanto mais esse numero for 
iKK^rescentado, tanto mais essas qualidades diminuirão». 

Se os fundadores, porém, da União, diz Dupriez, não 
queriam cercar o presidente de um conselho, ao qual 



(Q Fêd0ralisla n. 89. 
(29 Idem, Idem. 
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íicasEe inevitavelmente sujeito, elles não entendiam de modo 
algum obrigal-o a tomar por Bi só as decisões âs mais 
graves. 

O que elles queriam antes de tudo, era deixar -lhe 
a liberdade e a responsabilidade, sem o privar dos meioa 
de esclarecer-se. 

Assim, a Constituivâo reconhece expressamente a 
certos funccionarios, aos ministros, o caracter de conse- 
lheiro do presidente. «EUe pôde pedir por escripto a 
opinião dos oíRciaes collocados á frente dos diversos de- 
partamentos executivos, sobre todas as questões relativas 
aos deveres dos seus respectivos cargos.» (,) 

Eis ahi a expressão constitucional dos ministros de 
Estado pela Constituição dos Estados Unidos e que se 
pôde resumir nas seguintes palavras : «Os ministros não 
sendo admittidos uo Coigresso, não são os leaders das 
camarás. 

«Elles não podem, á maneira dos ministros inglezes, 
exercer na elaboração das leis a principal iniciativa e a 
alta direcção ; não podem ter no trabalho legislativo mais 
do que uma acção indirecta e uma influencia incerta e 
occulta . 

O seu papel executivo se limita a um circulo de 
trabalho excessivamente circumscripto, particularmente 
no dominio da administração interior. De outra parte, 
elles não formam um corpo executivo concentrando em 
bí mesmo todo poder real sob a auctoridade nominal de 
um chefe irresponsável. 

Elles não são mais do que simples agentes, e os con- 
selheiros cada um em ura dominio especial, de um che- 
fe responsável e independente, chefe que ordena e não 
superior hierarchico que ouve e consente.» (,1 

Mí\is ou menos a mesma expressão deram-lhes a 
Constituição do Estado e a Constituição federal. 

O secretario não pode, comparecer ás sessões do 
Congresso. Não é parte integrante da camará, como no re- 
gimen parlamentar. Só se communicam com elle por 
meio das commissões ou por escripto. 

Além disto, o legislador firmou princípios de incom- 
patibilidade que estão exarados nos artigos e a responsa- 



(1) Dapríez, les minialres dam les principaux pat/s d'Europe et d'Amérique, Tol. 2.< 
p»g. 25. 

(2) Dapriez, orra cit., Pa<?. 29. 
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bilidade do secretario, independente da do presidente, 
pelos actos que expedir em seu nome. 

Em geral, não tem sido esta doutrina bem compre- 
hendida pela opinião e pelos poderes constituídos, que 
convergem todos a assimilar o ministério a um secreta- 
riado, irresponsável, automático, uma simples macliina de 
subscrecer e referendar os actos do presidente da Repu- 
blica. Não é tal. O ministro é uma entidade autónoma, 
responsável, tendo diante de si um campo de acção pró- 
pria. 

Desde que a responsabilidade politica pôde attingil-o 
individualmente, é porque a Constituição lhe quiz dur 
uma parcella de autonomia na gerência dos negócios 
públicos . 

E' esta a verdadeira doutrina. Podemos dizer que 
a organização ministerial, tal qual foi creada pela Cons- 
tituição de 24 de fevereiro, é um mixto, entre o secre- 
tariado americano e o parlamentarismo á ingleza. Creou 
em vez da responsabilidade coUectiva do ministério, a 
responsabilidade pessoal do ministro. 



Sccçáo 111 

PODER JUDICIÁRIO 

Art. 44 O poder judiciário 6 exercido por juizes e 
jurados^ na forma que a lei determina : 

O Congresso creará um Tribunal do Justiça e os ou- 
tros tribunaos o juizes que entender necessários. 

Creando o poder judiciaiio, como parte integrante 
do Estado, a Constituição, no artigo, declara quem o exer- 
ce, dando ao Congresso a faculdade de crear o Tribunal 
e 03 tribunaes que julgar necessários. 

Ârt. 45. O Tribunal de Justiça será composto de 
juizes, que o presidente do Estado nomeará dentre os 
magistrados mais antigos do Estado, apresentados em 
lista organizada pelo Tribunal, a qual conterá numero 
cgnal ao decuplo das vagas a preencher. 

Ahi está prescripto o principio de nomeação para 
prover os logares do Tribunal, mas, sob a condição de 
proposta por elle feita ao presidente do Estado dos ma- 
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gi&trados mais antigos Esta formalidade torna-se impres- 
cindivel para o preenchimento das vagas e, por conse- 
guinte, affecta a faculdade de nomeação investida no pre- 
sidente. 

Art 46 O provimento dos primeiro cargos da ma- 
gistratura sorá foito mediante concurso. 

Si a Constituição adoptou o principio da proposta 
para a nomeação dos juizes de categoria elevada, firmou 
o principio do concurso para o preenchimento dos primei- 
ros cargos da magistratura. E' a prova pela qual ob 
candidatos hão de exhibir sua capacidade, afim de exer- 
cerem as funcções judiciarias. 

Art. 47. A Constituiç&o garante á magistratura 
completa e segtira independoncia, Armada nos seguintes 
principies de ordem constitucional : 

1.0 Vitaliciedade — o magistrado, depois de empossacU), 
só por sentença criminal dednitiva ou aposentadoria, na 
forma da lei, perderá o cargo. 

2.0 Inamovibilidade— só a pedido seu, ou por pro- 
posta do Tribunal de Justiça, approvada pelo senado, po- 
derá qualquer juiz ser removido. 

Ahi estão preseriptas as mais importantes garantias 
dos juizes, para o bom desempenho de suas funcções — 
a vitaliciedade e inamovibilidade. 

Todas as Constituições as consignara, como um preceito 
essencial dos governos livres, em beneficio de todos os inte- 
resses . 

Art. 48. Nos crimes de responsabilidade ser&o pro- 
cessad^iS e julgados. 

a) Os juizes do Tribunal de Justiça, pelo Senado ; 

b) os outros juizes, pelo Tribunal de Justiça. 
Paragrapho uuico. A competência estatuída por este 

artigo prevalece quando se houver de julgar nos casos 
de impossibilidade physica ou moral dos juizes. 

Od termos em que está exarado este artigo, dispensam 
commentarios . 

Art. 49. O Tribunal de Justiça elegerá annual- 
mente dentre os seus membros, o seu presidente, o or- 
ganizará a sua secretaria, cujos logares serão providos 
por nomeação do presidente do mesmo Tribunal. 

Art. 50. O presidente proporá ao governo, para os 
offlcios de justiça do Estado, os cidad&os que, por meio 
de concurso, julgar habilitados. 
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O legislador prescreveu para o Tribunal de Justiva 
a mesma prerogativa que estabeleceu para a camará e o 
senado, de eleger seu presidente e organizar sua secretaria. 

O outro artigo estabelece o concurso para o provi- 
mento dos oJBciaes de justiça. 

Art. 51. Ficam mantidos os juizes de paz, cuja 
eleiç&o e competência serão regaladas por lei. 

Ahi está creado o juiz de paz, que no regimen pas- 
sado figurou como parte integrante do poder judiciário. 

Ha um defeito profundo na constituição do poder ju- 
diciário do Estado. No capitulo que examinamos, não 
está exarada sua competência, essencial, entretanto, á 
sua vida constitucional, de julgar da constitucionalidade 
das leis e actos do governo do Estado. 

Entretanto,, a Constituição federal reservou-lhe essa 
prerogativa, no art. 59. Ill, § 1.° lettra b), que diz, em 
relação aos casos de recurso para o Supremo Tribunal : 
«quando se contestar a validade de leis ou de actos dos 
governos dos Estados em face da Constituição ou das leis 
federaes, e a decisão do Tribunal do Estado considerar 
validos esses actos ou essas leis impugnadas.» 

Não ha quem deixe de ver ahi a competência da 
justiça dos Es .ados de julgar da constitucionalidade da 
leis e actos do próprio Estado. 

Entretanto, essa funcção é tão esssencial ao poder, 
quanto indispensável ao seu funccionamento, ao mecha- 
nismo de todas ae relações politicas. E é fácil de ver. 

Imagine-se um caso em que um cidadão do Estado 
é ferido em seus direitos e garantias por uma lei ou por 
um acto do Estado. 

Para quem pode appellar ? 

A natureza do regimen lhe dá como garantia dos 
direitos o poder judiciário . 

Mas, para ter a seu favor essa garantia, em forma 
de recurso para o Supremo Tribunal, é preciso iniciar, 
perante a justiça do Estado, a sua acção de inconstitu- 
cionalidade, da lei ou do acto que o feriu. Mas, desde 
que o judiciário estadual não gosa dessa funcção, fica o 
individuo destituído do recurso e então seus direitos fi- 
cam também feridos e sem o correctivo de uma solução 
legal. 
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Eis ahi um profundo defeito que é preciso corrigir, 
em nome dos piincipios e da verdade do regimen fede- 
rativo, que fica quebrado, pelo facto do poder judiciário 
estadual não ser o interprete da lei constitucional do 
Estado . 

Eis o que diz Cooley sobre o poder judiciário dos 
Estados na União Americana : 

«The legislative and judicial are co-ordinate depart- 

ments of the government, of equal dignity ; each is alike 

supreme in the exercise of its proper functions, and can- 

not direetly or indirectly, while acting within the limits 

of its authority, be subjected to the control or supervi- 

sion of the other, vvtthout an unwarrantable assumption, 

by that other of power which, by the constitution, ia 

not conferred upon it. The constitution apportions the 

povvers of government, but it does not make any one of 

the three departments snbordinate to auother, when exer- 

cising the trust committed to it. The courts may declare 

legislative enactments inconstitucional and void in some 

cases, but not because the judicial power is superior in 

degree or dignity to the legislative. Being required to 

declare what the 1 w is in the cases which come before 

them,they must enforce the constitution as the paramount 

law whenever a legislative enactment comes in conflict 

wltk it. But the courts sit, not to review or revise the 

legislative action. but to enforce the legislative will ; and 

it is only where they find that the legislative has failed 

to keep within its constitucional limits, that they are 

at liberty to disregard its action ; and in doing so, they 

only do what every private citizen may do in respect to 

the mandates of the courts when the judges assume to 

act and to render judgments or decrees without jurisdi- 

ction. «In exercising this high authority, the judges 

claim no judicial supremacy ; they are only the adrainis- 

trators of the public will. If an act of the legislature 

is held void, it is no because the judges have any control 

over the legislative power, but because the act is forbid- 

den by the constitution, and because the will of people, 

which is therein declared, is paramount to that of their 

representatives expressedin any law.» (I). 



(1) Coolcy, const. limitatloDs pag. 102. 
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Diz mais : 

«The rule of law upon this Eubject appears to be, that 
exceptwhere the constitution has imposed liraits upon the 
legislative power, it must be coiisidered as pratically ab- 
8olut, whether it operate according to natural justice cr 
not in any particular case. The courts are not the guar- 
dians of the rights of the people of the State, except as 
those rights are secured by some constitutional provision 
which comes within the judicial cognizance. The prote- 
ction against unwise or oppressive legislation, within con- 
stitutional bounds, is by an appeal to the justice and pa- 
triotism of the representatives of people . If this fail, the 
people in their sovereign capacity can correct the evil ; 
but courts cannot assume their rights. The judiciary can 
only arrest the execution of a statute when it conflicts 
with the constitution. It cannot run a race of opinions 
upon points of right, reason, and expendisncy with the 
iawmaking power. Any legislative act which does noten- 
<5roach upon the powers apportioned the other depart- 
ments of the government, being prima fade valid, must 
be enforced, unless restrictions upon the legislative au- 
thority can be pointed out in the constitution and the 
case shown to come within them>. 

Diz finalmente o mesmo escriptor : 

«The accepted theory upon this subject appears to 
be this : In every sovereign State there resides an ab- 
solute and uncontrolled pow^er of legislation. In Great 
Britain this complete power rests in the Parliament ; in 
the American States it resides in the people themselves 
as an organized body politic. But the people, by crea- 
ting the Constitution of the United-States, have delega- 
ted this power as to certain subjects, and under certain 
restrictions, to the Congress of the Union ; and that por- 
tion they cannot resume, except as it may be done throu- 
gh amendment of the national Constitution. For the 
-exercise of the legislative power, subject to this limita- 
tion, they create, by their State constitution, a legislati- 
ve department upon whch they confer it ; and garanting 
it in general terms, they must be understood to grant 
the whole legislative power wich they possessed, ex- 
cept 80 far as at the same time they sow fit to impose 
restrictions. While, therefore, the Parliament of Britain 
posses completely the absolut and uncontrolled power 
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of legislation, the legislative bodies of the American Sta- 
tes posses the same power, except, first^ as it may have 
been limited by the Constitutíon of the United States ; 
and, second^ as it may have been limited by the consti- 
tution of the State. A legislative act cannot, therefore, 
be declared void, unless its conflict with one of these 
two Instruments can be pointed out.» (1) 

Eis ahi a verdadeira doutrina sobre um ponto capi- 
tal da organização do poder judiciário, indispensável ao 
funccionamento dos poderes, ao mechanismo normal da 
organização politica do Estado. Chamamos muito espe- 
cialmente a attenção dos legisladores e dos políticos do 
Estado para esse ponto, que urgentemente reclama uma 
revisão constitucional. 



PARTE II 

Regimen municipal 

Art 52. A actual divisfto territorial do Estado em 
nmnicipios não pode ser alterada de modo a reduzir 
qaalquer delles a menos de cincoenta kilometros qua- 
drados, e dez mil habitantes. 

Neste artigo o legislador firma o critério pratico para 
definir o municipio e constituil-o. 

E' uma circumscripção politica de 50 kilometros pelo 
menos e dez mil habitantes. O reconhecimento de sua 
autonomia pela Constituição está exarada em outros arti- 
gos, que temos coramentado e no que passamos a com- 
mentar. 

Art. 53. A organização dos municípios será deter- 
minada em lei sobre as seguintes bases : 

lo Todas as auctoridades que forem creadas serfto 
electivas, reservada aos municípios a faculdade de as 
supprimir e substituir por outras com attribniçOes diíTe- 
rentes. 

A Constituição de S. Paulo é de todos os Estados a 
que mais larga e extensamente prescreve a autonomia 
municipal que, segundo o preceito do artigo, se define 
como um governo próprio. Prescrevendo que o munici- 



ei) Coole, const Umitatinis pag. 205. 
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pio pôde supprimir ou substituir as auctoridades que forem 
creadas, investindo-lhes attribuições differentes, é mani- 
festo que neste preceito está estatuido que -o Congresso 
não pôde exercer mais nenhuma intervenção na lei que 
elaborou sobre o município, no que diz respeito áquella 
competência. Qualquer modificação que os interesses do 
município exijam só por elle podem ser feitas, em rela- 
ção ás su^s auctoridades e attribuições. 

Eis ahi, por conseguinte, aberta uma excepção á at- 
tribuição do Congresso de suspender e revogar as leis 
do município. 

E quem não verá, confrontando esta prescripção al- 
tamente democrática com as do art 20, n. 12 e do art. 
36 n. 14, a mais palpável contradicção ? 

2.0 Os eleitores municipaes, mediante proposta de 
nm terço e approvação de dois terços, poderfto revogar 
em qualquer tempo o mandato das auctoridades eleitas. 

3.* Nas mesmas condições do numero procedente, e 
reunidos em assem bléa, poderão annuilar as deliberações 
das auctoridades municipaes. 

Em taes assembléas só poderfto fallar sobre o ob- 
jecto das deliberações os municípios a isso auctorizados 
pela decima parte, ou mais, dos eleitores presentes. 

4.<' São eleitores municipaes. e elegiveis para os 
respectivos cargos, os cidadãos maiores de vinte e um 
annos, que inscriptos em registro especial, não estejam 
comprehendidos nas exclusões do art. 59, e tenham pelo 
menos um anno de residência no município. 

5.0 A lei ordinária assegurará aos municípios a má- 
xima autonomia governamental e indepeddencia econó- 
mica e o direito de estabelecerem, dentro das prescrlp- 
ções desta Constituição, o processo para as eleições de 
caracter municipal. 

Preceituando o numero 3 que os eleitores podem 
annular as deliberações das auctoridades municipaes, a 
Constituição creou dous poderes para annuilar os actos 
municipaes, porque já investiu no Congresso essa func- 
çâo, como uma attribuição privativa. Pouco adeante des- 
te numero, no art. 54, vemos que as deliberações e ac- 
tos do governo municipal só poderão ser annullados pelo 
Congresso . 

Eis ahi disposições constitucionaes que podem crear 
uma má situação para o Estado, podendo delias deriva- 
rem-se attritos de certa importância. » 
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Seria melhor ser revogada a competência do Con- 
gresso, deixando o eleitorado EÓmente com a attribuição. 
A Cunstituiçâo chegou a dar ao municipio autonomia 
para elaborar seu direito eleitoral. E' a única que defi- 
niu na lei essa aspiração democrática. Além disto, o le- 
gislador assegurou aos municípios a máxima autonomia 
governamental e independência económica. 

A autonomia governamental define-se pelas preroga- 
tlvas que até aqui temos estudado ao elaborar sua lei 
eleitoral, de eleger suas autoridades, de reformar e al- 
terar suas funções e annullar, em certas condições, os 
actos municipaes. Além disto, vemos a autonomia bem 
manifesta da não intervenção dos poderes do Estado so- 
bre os municípios. Não ha um artigo da Constituição 
que a legitime, com excepção da prerogativa do Con- 
gresso de annullar os seus actos, a qual devia soffrer 
uma revisão constitucional. Si assim é, em relação a 
autonomia governamental, nada vimos no texto constitu- 
cional que assegure a autonomia económica. Não existe um 
preceito expresso que trace a zona de competência eco- 
nómica do município, dentro da qual elle seja tão autó- 
nomo como o próprio Estado . Na própria lei que elaborou^ 
na sua lei orgânica, nota-sea mesma omissão. Nem mes- 
mo o legislador constituinte resolveu o problema da di- 
visão das rendas, entre o Estado e o município, a com- 
petência tributaria entre os dois governos, como ponto 
de partida dessa autonomia económica. 

Escrevemos um capitulo sobre este assumpto no fim 
do livro e ahi terão grande desenvolvimento nossas ob- 
servações. 

Art. 54. As deliberações e actos do geverno mu- 
nicipal só poderão ser annuUados pelo Congresso. 

§ 1.0 Quando contrários a esta o á Constituição 
Federal ; 

§ 2.0 Quando oífenderera direitos de outros muni- 
cípios e estes reclamarem ; 

§ 3.0 Quando forem exorbitantes das attribuiçOea 
do governo municipal. 

Já tivemos occasião de nos referir a esta disposição, 
nada tendo a accrescentar ao que escrevemos. 

Art. 55. o presidente do Estado, no intervallo das 
sessões legislativas, poderá suspender, em qualquer dos 



— 91 — 

casos do artigo antecedente, a execaçâo das delibera- 
ções e actos municipaes. 

Paragrapho único. A respectiva annullaçao pelo 
Congresso só poderá ser decretada si por ella votarem 
pelo menos dois terços dos membros presentes. 

O que já escrevemos sobre o poder do Congresso, em 
relação aos actos municipaes, applica-se a este artigo. 

Ârt. 58 . As municipalidades poderão associar- se para 
a realizaç&o do quaesquer melhoramentos, que julguem 
do commum interesse, dependendo, porém, de approvaçfto 
do C ngrosso do Estado as resoluções que nesse caso 
tomarem . 

Os termos do artigo são bastante claros, para dispen- 
sar commentarios. 

PARTE IV (') 

Art. 59. Sao eleitores os brasileiros natos ou na- 
turalizados, maiores do vinte annos, qae se alistarem na 
lórraa da lei. 

Não podem alistar- se eleitores : 

1.0 O mendigo ; 

2.0 Os an ai ph abetos ; 

3.0 As praças di pret, exceptuados os alumnos das 
escolas militares de ensino superior ; 

4.0 Os religiosos do ordens monásticas, companhias, 
congregações ou coramunidades de qualquer denominação, 
sujeitos a voto de obediência, regra ou estatuto que im- 
porte renuncia da liberdade individual. 

Eis ahi instituído um principio verdadeiramente de- 
mocrático — a generalização do voto. Nem podia ser o 
contrario, porque o poder politico, de que emanam os 
poderes do Estado e seus representantes residindo no povo, 
é preciso que esses representantes sejam fielmente a ex- 
pressão de uma maioria. Isto constituiu um ponto essen- 
cial ao regimen. 

São excluídas do direito do voto as pessoas que es- 
tão catalogadas no artigo, que é quasi transcripção do 
art. 70 da Constituição Federal. 

Art. 60. Os cargos públicos são accessiveis a todos 
os braziioiros, guardadas as condições de capacidade es- 
pecial que as leis exigirem. 



(1) Deixamos de commentar a Parte III< porque é um capitulo da ConstituiçSu 
Federal. 
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Os cargos públicos não podiam constituir privilegio 
de uma classe. O único requisito exigido pelo legislador 
é a capacidade especial. 

Art. 61 . Os fanccionarios pnblicos sfto responsáveis 
pelos abusos e omissões que oommetterem no exercido 
do cargo, bom como por nfto promoverem a effectiva 
responsabilidade dos seus subordinadas. 

TodoH devem prestar, no acto da posse, o compro- 
misso de bem desempenhar as funoçOes dos respectivos 
cargos. 

Obrigando o artigo ao compromisso do funccionario 
de bem cumprir o seu dever, prescreve o principio da 
responsabilidade, indispensável aos interesses pubUcos e 
applicado sem excepção a todo aquelle que exerça a 
menor parcella de auctoridade. 

Art. 62. A aposentadoria só poderá ser concedida 
aos fnnccíonarios públicos depois de 30 annos de serviço, 
quando por invalidez nao puderem continuar no exercí- 
cio do cargo. 

§1.0 Os magistrados que tiverem completado a 
idade de 65 a" nos serão refutados inválidos e aposen- 
tados peio poder competente. 

§ 2.C Os ofilciaes da força publica terão direito á 
reforma desde que completem 25 annos de trabalho, ou 
antos, si tornarem-se Inválidos em razfto dos serviços 
prestados á pátria. 

§ 3.° Ao poder legislativo ordinário compete legis- 
lar sobre aposentadorias, nao podendo, entretanto, decre- 
tai- as era proveito de pessoa determinada. 

§ 4.0 Os funccionarios públicos que completarem 30 
annos de serviço ao Estado perceberão dessa data em 
deante roais a quarta partu do seu ordenado; e só po- 
derão ser demittidos nos casos e pela forma que a lei 
ordinária determinar. 

Neste artigo, além de estar prescripta ums garantia 
do funccionario publico, estão também exaradas as con- 
dições em que a aposentadoria deve ser concedida. Elias 
abrem uma excepção em favor do magistrado e em favor 
dos officiaes da força publica. Além da aposentadoria, a 
Constituição creou outra garantia em favor do funcciona- 
rio e é a percepção de mais a quarta parte de seu orde- 
nado, quando completar 30 annos de serviço. 

Art. 63. O cidadão investido em funcçOes de qual- 
quer dos três poderes políticos do Estado não poderá 
exercer as de outro. 
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Ahi está preacripto o principio da incompatibilidade 
do exercicio das íuncções publicas, o qual emana do prin- 
cipio básico da organização politica—a independência dos 
poderes. 

Art. 64. Os conflictos de jnrisdicção eatre as au- 
otorídades judiciarias e administrativas serão docididas 
por nm tribunal especial comp'>8to dos presidentes do 
Estado, Sonado e Tribunal de Justiça. 

O presidente da Camará será o substituto do presi- 
dente do Senado. 

Ahi está creado um contencioso para resolver os con- 
flictos entre auctoridades judiciarias e administrativas. 

Preferíamos que essa attribuição fosse conferida ao 
Tribunal de Justiça, como orgam superior do poder ju- 
diciário. AsBim estabelecida, a solução legal dos confli- 
ctos ficaria mais de accôrdo com o regimen. 

Art. 65. Todos contribnirfto para as despesas pu- 
blicas na proporção dos seus haveres, o pela forma que 
as leis prescreverem. 

Art. 66. Fica abolido o jogo da lotería no Estado. 

Ari 67. A força publica será organizada por en- 
g^*aroento ou sorteio, mediante prévio alistamento. 

Fica abolido o recrutamento militar forçado. 

O primeiro destes três artigos prescreve a piopor- 
cionalidade do imposto. Mas, no orçamento do Estado en- 
contramos diversos impostos que nâo observam essa pro- 
porcionalidade. Seria prefeiivel reformar e^se artigo, eli- 
minando -o . 

Art. 68. A força publica, quer do Estado quer fe- 
deral, n&o pódoí debaixo de armas, fazer requisições ás 
auctoridades do Estado, ou de qualquer modo infringir 
as leis. 

Já tivemos occasião de nos referir a este artigo. 
Nada temos a accrescentar . 

Art 69. Pôde o Congresso declarar era estado de 
sitio qualquer parte do território do Estado, e, nos casos 
de aggressfto extrangeira ou de commoç&o interna, man- 
dar que alli sejam saspensas por tempo determinado as 
garantias constítucionaos. 

§ 1.0 No intervallo das sessões legislativas, dado 
caso de perigo imminente, o presidente do Estado to- 
mará aquella providencia como medida provisória indis- 
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pensavel, snspenclondo-a logo qne cesse a necessidade 
que a houver motivado. 

§ 2.» O presidente do Estado, porôra, restringir-se-á, 
durante o estado do sitio, nas medidas de repressão 
contra as pessoas, a irapôr: 

I. Â detenção em logar n&o destinado aos róns de 
crimes coramuns ; 

II. O desterro para outros pontos do território do 
Estado . 

Ahi está a suspensão das garantias, a decretação do 
sitio, coino uma attribuição dos governos estaduaes. 

Não ha quem possa aJBrmar que, em face dos prin- 
cipios e da Constituição federal, possa ella estar na es- 
phera da competência do Estado. Basta dizer que a de- 
cretação do sitio suspende as garantias de direito dadas 
pela Constituição federal e não pela do Estado. 

Aflfecta interesses do cidadão sob o ponto de vista 
nacional e não estadual. 

Além disto, em negar-se, como negamos, a compe- 
tência do governo local, para decretar o sitio, não affir- 
mamos que o Estado fica privado de uma arma de defe- 
za contra as revoluções e a favor de sua auctoridade. 

Não. A Constituição federal deu aos governos -dos 
Estados a competência de requisitarem a intervenção fe- 
deral, justamente nas mesmas hypotheses em que a Cons- 
tituição estadual prescreve a decretação do sitio. E' ma- 
nifesto que a Constituição federal, dando aos Estados o 
direito de pedirem a intervenção, não lhes quiz dar a 
prerogativa delles mesmos decretarem o sitio. Uma eli- 
mina a outiva. Com os elementos materiaes de que dispõe, 
os Estados defenderão a ordem publica. E si forem in- 
sufRcientes, reclamam a intervenção federal. Mas, nunca 
poderão decretar o sitio, porque elle suspende as garan- 
tias que estão expressas no texto da Constituição federal, 
e os Estados não têm poder para pôr em interregno um 
artigo da Constituição da União. 

Não ha duvida que graves attritos hão de sobrevir 
para o futuro, em. consequência desta attribuição estadual 
em concorrência com o governo federal, si o artigo que 
commentamos não soffrer uma reforma. 

Art. 70. Nas rounií3os extraordinárias o Congresso 
só poderá tratar do assumpto para que Iiouver sido con- 
vocado. 
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Por isso mesmo que estas reuniões são convocadas 
em virtude de um assumpto de grande importância, é 
claro que ellas devem se limitar a elles. 

Art. 71. O Congresso procederá, de dez ora dez 
annos, nos dias que forem designados na sessão de en- 
cerramento dos trabalhos do pennltimo anno daqaelle 
periodo, á revisão integral da Constituição, afim de ve 
rificar si alguma das suas disposições está no caso de 
ser reformada. 

O regimento interno do Congresso estabelecerá o 
processo da revisão, de modo que nenhuma addição ou 
alteração se haja por approvada sem que, em três dis- 
cussões, obtenha dois terços dos votos presentes. 

Nada ha a comraentar nesta disposição. O legislador 
entendeu de 10 em 10 annos facilitar a reforma da Cons- 
tituição. Mas, combinando-se este artigo com o que pas- 
samos a commentar, fica de alguma sorte obscuro o pen- 
samento do legislador. 

Transcrevamos o artigo : 

Art. 12, Também, a qualquer tempo, poderá a Cons- 
tituição ser reformada por iniciativa da quarta parte, 
pelo menos, dos membros de qualquer das camarás, ou 
representação da maioria das municipalidades. 

Paragrapho único. Em taes casos, si a proposta de 
reforma, depois de passar pelos tramites regimontaes, 
fôr approvada pela maioria absoluta de votos em cada 
uma das camarás, será no anno seguinte sujeito a três 
discussões perante o Congresso reunido, para considerar- 
se definitivamente approvada si obtiver dois terços dos 
votos presentes. 

Ao mesmo tempo que o legislador estabelece o pra- 
zo de 10 annos para uma revisão constitucional, diz que 
«em qualquer tempo pode a Constituição ser reformada 
por iniciativa da quarta parte dos membros de cada uma 
das casas do Congresso.» E' facto que uma disposição 
não elimina a outra, por que, no intervallo do prazo de 
10 annos, pode succeder que os acontecimentos e os in- 
teresses do Estado exijam uma reforma, que poderá ser 
feita por iniciativa dos representantes. Por isso mesmo 
julgamos desnecessária a limitação do prazo para a revi- 
são, que a própria Constituição annulou com a ampla li- 
berdade dada aos congressistas para fazerem a reforma. 

A Constituição, como se vê dos termos do artigo, 
adopta mais ou menos os meamos princípios exarados na 
Constituição federal, para sua reforma. 
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Exige duas legislaturas para que ella seja uma reali- 
dade ; ser proposta pela quarta parte dos membros de 
cada casa e ser approvada por dois terços dos votos 
presentes . 

Estas formalidades exigidas pelo legislador fazem do 
projecto de reforma um projecto especial. 

Nem devia ser o contrario, em vista de sua impor- 
tância. A lei constitucional deve ter a maior estabilidade 
possível, em beneficio da marcha normal da vida politica 
do Estado e de todos os seus interesses. Assim, pois, é 
da maior razão que o projecto de reforma seja rodea- 
do destas difficuldades, para dar tempo ao legislador de 
meditar bastante sobre elle. 

Outra differença que o distingue de outro qualquer 
projecto, alem de suas condições de iniciativa e de vo- 
tação, é não soflfrer a menor intervenção do poder 
executivo. Não pode coUaborar na reforma constitucio- 
nal, nem mesmo sanccionando-a ou promulgando-a, por- 
que, si podesse exercer essa funccão sobre elle, claro 
está que podia também vetàlro e enrão o executivo tor- 
nava-se factor integrante da elaboração da lei básica do 
Estad o . 

O projecto é promulgado pela mesa e publicado 
como parte integrante da Constituição, como se vê. 

Art. 73. As reformas constitacionaes, bem como a 
approvavfto da proposta preliminar do qne trata o artigo 
antecedente, ser&o promnic^adas e publicadas pela mesa 
do Congresso. 

O legislador estendeu a iniciativa da reforma aoB 
municípios, como a Constituição federal estendeu-a aoB 
Congressos estaduaes. 

Este artigo vem definir o verdadeiro sentido do art. 
71, que só prescreve o trabalho de revisão da constitui- 
ção, como uma preliminar da reforma. Este mesmo tra- 
balho terá trez votações para se constituir um assumpto 
de reforma, iniciando-se então a marcha parlamentar do 
projecto. E' manifesto que este trabalho de revisão pre- 
liminar não tem applicação, quando uma quarta parte 
dos membros da casa exerce o direito da reforma. 

Outra razão para demonstrar a desnecessihade da 
disposiçõo do artigo 71. 
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Temos até aqui commentado artigo por artigo da 
constituição, afim de definir o seu .pensamento e a inten- 
ção real do legislador. Tivemos muitas vezes de salien- 
tar pontos divergentes da Constituição, em relação a fe- 
.deral, alguns dos quaes sobre princípios capitães do regi- 
men. Tivemos também occasião de demonstrar contra - 
dicções de disposições, umas em relação a outras, tor- 
nando-se indispensável uma revisão. 

Agora iremos entrar em um estudo de synthese sobre 
os factores da Constituição do Estado e sua naturesa. 



CAPITULO I 
Os factores da Constituição 

Podemos dividir em três os factores da Constituição 
do Estado: 1.® a propaganda republicana; 2.® o Governo 
Provisório e a Constituição da União, sommando tudo isto 
a Constituição federal ; 3.® o Governo Provisório do Es- 
tado e sua Constituinte. 

Tratemos detalhada e separadamente destas três ori- 
gens da Constituição. 

I A Propaganda Repvhlkana, Ninguém desconhece 
que S. Paulo foi um dos mais importantes focos do repu- 
blicanismo nacional. Ahi, o partido teve uma organiza- 
ção bem modelada e inspirada nos princípios da republica 
federativa. As suas conquistas chegaram a definir-se em 
um projecto de Constituição do Estado, «para servir de 
base e ponto de partida da organização republicana na 
província de S. Paulo, como Estado Federado dos Esta- 
dos Unidos do Brazil.» 

Isto deu-se em 5 de Abril de 1874, quando reuniu-se 
o Congresso na capital da província, o qual approvou o 
projecto. Isto já era o resultado do primeiro Congresso 
reunido em Itú, a 18 de Abril de 1873. Essa notável 
aseembléa tomou a denominação de convenção de Itú. (*) 



(1) Para melhor desenvolvimento da propaganda da idéa republicana em 8. Panlo» o 
ídtor procure lêr nossa obra -^Hist. Const. da Lepub. vol, I da pag, 216 em diante. 
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Nâo foi só em S. Paulo que a propaganda chagou a 
definir-se em um projecto de Constituição. Temos a 
Confederação do Equador (1824) e da Republica de Pirati" 
nin, em que estão firmados os principios básicos da or- 
ganização republicana federal, tal qual está na Constitui- 
ção de 24 de Fevereiro, como a federação, a separação 
de poderes, a unidade da responsabilidade politica do su- 
premo magistrado da nação, o presidencialismo e outros, 

E sob esta relação, os constituintes de 1890 nada 
adeantaram ao que já estava registrado nos annaes da 
propaganda. E' este o factor o mais importante do nosso 
direito, cuja tradição histórica vem attestar os maiores 
esforços no terreno pratico para dar forma ás idéas que 
se consubstanciaram naquelles projectos. 

Mas, é da maior importância transcrevermos para 
aqui o projecto de Constituição de 8. Paulo, approvado 
peio 2.° Congresso da capital do Estado. Eil-o : 

BASES PARA A CONSTITUIÇÃO 

DO 

Estado de São Paulo 

íhrmuladas pela commissão permanente do congresso repu^ 
blicano e svhmettidas ao estudo e approvação deste 

TITULO I 

Organização e poderes do Estado 

Artigo 1.** O Estado de S, Paulo compõe-se do ter- 
ritório actual da província de S. Paulo, emquanto outf» 
eireumsci ipção não fòr estabelecida por deliberação com- 
petente legalmente auctorizada. ' 

A forma de governo e autonomia politica e admínhh 
trativa do Estado no seio da Federação dos Estados Ubi* 
dos Brazileiros ficam estatuidas de aecõrdo com as baaoi 
da presente Constituição. 

Art. 2.^ Cabe a governação do Estado a três poder 
les distinctos :— o Legidativo, o Executivo e o JudiciMlo^ 
cofifiado cada um a funccionarios diversos, que não p^ 
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decão accumular attribuições, quer do mesmo poder, quer 
de outro. 

Todos estes poderes são delegações do Estado, a 
ciga fiscalização e soberania ficam eetricta mente subor* 
dinados. 

TITULO II 

CAPITULO I 

Poder Legislativo 

Art. 3.^ O poder legislativo é confiado a uma Ca- 
mará de deputados e a um Sena lo, que, coUectivamente 
ae denominam —^Assembléa Oeral dos Estados--^ funccio- 
naodo separadamente, mas ao mesmo tempo e na sede 
do Gtoverno. 

CAPITULO II 

Camará dos Deputados 

Art. 4.* A camará dos deputados é a reunião doB 
deputados eleitos pelos municípios. 

Cada município elegerá um deputado. 

Art. 5.** Ninguém pôde ser eleito deputado sem es- 
tar no gozo dos direitos políticos, ter pelo menos 25 an- 
noB de edade, e dois annos de residência no Estado. 

Art 6.° Compete privativamente á camará dos de- 
putados : 

A iniciativa das leis sobre impostos e força publica. 

Decretar a accusação de qualquer dos seus membros, 
do chefe do poder executivo e respectivos secretários, 
doB membros do tribunal superior e tribunaes de comar- 
<5as, nos crimes e faltas commettidas no exercício do 
cargo . 

Art. 7.° O mandato de deputado durará por dois 
annos, contados do dia da eleição. 

CAPITULO III 

Senado 

. Art. 8.** O senado é a reunião de senadores eleito^ 
pelas circumscripções senatoriaes do Estado. 
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Cada circumscripção para eleição de senador com- 
põe-se de dois municipios designados por lei, elegendo 
cada circumscripção um senador, mas votando o eleitor 
no município de sua residência. 

Si o numero dos municipios do Estado fôr impar, o 
município da capital constituirá só por si uma circumB- 
cripção senatorial. 

Art. 9.** Ninguém pôde ser eleito senador sem estar 
no gozo dos direitos políticos, ter pelo menos 40 anno» 
de edade, e 4 annos de residência no Estado. 

Art. 10, O mandato de senador durará por quatro 
annos, a contar da data da eleição. 

Na primeira sessão da primeira legislatura os sena- 
dores serão divididos, por sorte, em duas turmas, sob a 
classificação de primeira e segunda turma, devendo a 
primeira deixar o mandato no fim do segundo anno de 
exercício, e a segunda no fim do quarto annos, proceden- 
do-se d'ahi em deante de modo que a metade do senado 
seja regularmente renovada em cada biennio. 

Na divisão por sorte da primeira legislatura, si o 
numero dos senadores fôr impar, será a turma menor a 
escolhida para deixar o mandato no fira do biennio. 

Art. 11. Compete privativamente ao Senado : 

Decretar a accusação de qualquer de seus membros ; 

Julgar dos delictos destes e de todos os deputados e 
funccionarios, cuja accusação fôr decretada pela outra 
camará ; 

AnnuUar as leis e decisões dos poderes municipaes 
quando offenderem os direitos de outros municipios, ou 
as leis e constituição do Estado. 

Resolver sobre conflictos entre os municipios, desde 
que haja reclamação por parte de algum dos que esti- 
verem envolvidos na questão. 

CAPITULO IV 

Assembléa Geral 

Art. 12. A Assembléa Geral reunir-se-á de pleno 
direito, independente de convocação, dois mezes depois 
da eleição. 

§ — As sessões serão annuaes e durarão 60 dias. 

§ — Depois de verificados os poderes de metade e 
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mais um dos membros de cada uma das camarás, dar-se-á 
a installação da Assembléa Geral, reunidas ambas as ca- 
marás sob a direcção do presidente do Senado. 

§ — Cada uma das camarás procederá a verificação 
dos poderes de seus membros. 

§ — Para haver sessão em uma e outra camará é 
indispensável a presença da metade e mais um dos res- 
pectivos membros eleitos. 

§ — Em uma e outra camará as deliberações serão 
tomadas por maioria de votos presentes. 

§ — As sessões em ambas as camarás serão publicas, 
podendo entretanto os membros de cada uma deliberar 
que haja sessões secretas em casos extraordinários e por 
alto motivo de ordem social. 

§ — Os debates e deliberações das duas camarás se- 
rão regularmente publicados pela imprensa 

§ — As nomeações dos respectivos presidentes, vice- 
presidentes e secretários das camarás, verificação dos po- 
deres de seus membros, juramento ou afflrmação de bem 
servir, e policia interna se executarão na forma de seus 
regimentos . 

Art. 13. Os projectos de lei podem ser iniciados 
em qualquer das camarás, e alterados e rejeitados pela 
outra ; são, porém, de iniciativa especial da camará dos 
deputados os projectos de lei sobre fixação de força e 
decretação de impostos. 

§ — Os projectos de lei terão em cada camará três 
discussões em dias diversjos. 

§ — No caso de alteração ou rejeição do projecto, a 
camará iniciadora poderá requerer a fusão das duas ca- 
marás para nova discussão, sendo a fusão obrigatória e a 
deliberação tomada por maioria dos senadores e deputa- 
dos presentes, ficando entendido que no caso de não com- 
parecimento da camará convidada, terá pleno vigor a 
deliberação tomada pela outra, dando-se em todo caso 
nova discussão do projecto. 

Art. 14. A maioria dos eleitos de qualquer das ca- 
marás pode requerer adiamento ou prorogação dos tra- 
balhos da Assembléa Geral, devendo, porém, tal me- 
dida ser adoptada perante as duas camarás reunidas e por 
dois terços de votos presentes. 

Art. 15. A Assembléa Geral deve reunir-se em ses- 
são extraordinária, quando convocada pelo chefe do po- 
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der executivo, ou convocada por doíB terços da camará 
doB deputados, ou por um terço dos membros do Senado . 

§ — O pedido de convocação por parte dos depu- 
tados ou senadores será dirigido ao pre»ident€ do sena- 
do, na sua falta ao presidente da camará, e na talta de 
ambos, ao chefe do poder executivo, qualquer dos quaes 
immediatamente deverá tornar eflfectiva a convocação. 

Ârt. 16. Os membros de cada uma das camarás 
perceberão um subsidio diário contado somente pelas ses- 
sões a que assistii'em, e uma ajuda de custo de ida e 
volta . 

O quantum do subsidio e ajuda de custo será deter- 
minado por lei eepfcial na primeira leunião da Assem- 
bléa Geral, não podendo qualquer augmento ou diminui- 
ção decretada dahi por deante ser applicada na mesma 
legislatura. 

Art. 17. Durante o exercício do mandato e mais 
um anno depois de terminado, o deputado ou senador 
não poderá ger nf^meado ou eleito por qualquer das ca- 
marás ou por ambas reunidas para algum cargo publico 
que tenha sido creado durante a legislatura, ou cujos 
emolumentos tenham sido augmentados. 

Art. 18. Os deputados e senadores são invioláveis. 
Não podem em tempo algum ser accusados ou persegui- 
dos em razão de opiniões emittidas no seio da Assem- 
bléa . 

Outrosim não podem ser presos durante as sessões 
da camará a que pertencem sem permissão desta, salvo 
em flagrante delicto de crime inafiançavel. 

Art. 19. O deputado ou senador que acceitar qual- 
quer outro cargo publico, perderá o mandato legislativo . 

Art. 20. Compete á Assembléa Geral : 

§ — Fazer leis, interpretal-ae, suspendei -as e revo- 
gal-as ; 

§ — Velar na guarda da Constituição Federal, na 
do Estado e no fiel cumprimento de todas as leis e pro- 
mover o bem geral do Estado : 

§ — Determinar a divisão civil e judiciaria do Es- 
tado e a sede do governo ; 

§ — Defirir juramento ou receber affirmação de bem 
servir de todos os funccionarios de sua nomeação ; 

§ — Fixar annualmente as despesas do Estado e 
decretar impostos para ellas ; 



— lOô — 

§ — Determinar oe chbos e forma de desapropria- 
ção por utilidade do Estado ou do município ; 

§ — Crear e supprimir os empregos do Estado e fi- 
xar 08 respectivos ordenados ; 

§ —Representar ao Governo e C ngresso Federal 
contra as leis geraes e de outros Estados que offende- 
renoL os direitos do Estado ; 

§ — Auctorizar o executivo a contrahir empréstimos 
e a proceder as operações financeiras, quando seja ne- 
cessário ; 

§ — Determinar a organizaçã • e attribuições das 
differentes repajtições, tribunaes e funccionarios dos po- 
deres executivo e judiciário e seus respectivos venci- 
mentos ; 

§ — Crear a guarda civica, e determinar sua orga- 
nização e disciplina, fixando annualmente o quadro da 
força ; 

§ — Determinar os casos e forma de suspensão pro- 
visória dos membros do tribunal superior e tribunaes de 
comarcas, e nomeação de substitutos interinos pelo chefe 
do poder executivo, quando isto seja indispensável por 
urgente motivo de perturbação da ordem publica, occor- 
rida no intervallo das seesões da Assembléa Geral ; e 
bem assim os casos e forma de suspensão por égua es mo- 
tivos dos juizes de municipio e juizes de paz até que 
sejam estes julgados pelos respectivos tribunaes ; 

§ — Decretar por tempo determinado a suspensão de 
algumas das formalidades que garantem a liberdode in- 
dividual, nos casos de rebellião ou invasão do inimigo, 
si o exigir a segurança no Estado, 

Art. 21. Compete mais á Assembléa Geral legislar : 

§ — Sobre a instrucção primaria e secundaria, tendo 
por base os princípios de liberlade de ensino para a ins- 
trucção primaria, não podendo, porém, esta obrigatorie- 
dade ser imposta aos que residirem em distancia de um 
kilometro, pelo menos, fora das povoações, ou aquelles 
que residirem em povações ou districtos onde não haja 
escola gratuita publica ou particular ; 

§ — Sobre obras publicas, estrada, agricultura, im- 
migração, commercio, navegação e industria ; 

§ — Sobre prisões e penitenciarias, casa de soccor- 
ros públicos, bibliothecas, museus e estabelecimentos lit- 
terarios, scientificos, artísticos e industriaes ; 
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§ — Sobre a administração dos bens do Estado^ ser- 
viço de estatística, cadastro das terras, cathechese e ci- 
vilisação dos indigenas; 

§ — E em geral sobre todos os assumptos de inte- 
resse do Estado, que não estiverem prevenidos na alça- 
da da Constituição Federal. 

Art. 22. Além dos casos de fusão, a requerimento 
de qualquer das camarás, deverão estas funccionar e de- 
liberar reunidas para o seguinte : 

§ — nomear e demittir o chefe do poder executivo, 
tendo em vista o bem do Estado e a boa marcha dos 
negócios. 

§ — Nomear os membros do tribunal superior e dos 
tribunaes de comarcas. 

§ — Tomar juramento ou aflSrmação de bem servir 
a todos os funccionarios de sua nomeação. 

TITULO III 

Poder executivo 

Art. 23. O poder executivo é confiado a um func- 
cionario que se denominará— Chefe do Poder Executivo — 
o qual será de livre nomeação e demissão da Assembléa 
Geral. 

Para e^ta nomeação e demissão é indispensável que 
estejam presentes as maiorias dos eleitos de ambas as 
camarás. 

Art. tá4. Compete a este funccionario : 

§ — Cumprir e fazer cumprir as leis do Estado e 
deliberações da Assembléa Geral. 

§ - Nomear e demittir secretários de Estado que 
tenham a seu cargo as repartições — de instrucção publica 
— finanças — agricultura, immigração e commercio — obras 
publicas e navegação — justiça e segurança publica — ou 
quaesquer outras que sejam creadas por lei, cabendo a 
cada secretario a direcção de uma dessas repartições, 
não podendo, porém, estas exceder a numero de sete. 

Estas repartições serão organizadas por lei, ficando a 
nomeação, demissão e fiscahsação dos seus empregados 
sob a immediata responsabilidade dos respectivos secre-- 
tarios e do Chefe do Poder executivo. 
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§ — Nomear e demittir o commandante em chefe, 
chefes de corpos e oflSciaes da guarda civica, 

§ ~ Suspender e substituir os membros do tribunal 
superior e tribunaes de comarcas, na forma do art. 20. 

§ — Preencher interinamente os cargos judiciários 
na fórraa do art. 33. 

§ — Convocar sessão extraordinária da Assembléa 
Geral, quando em casos urgentes julgar necessário. 

Art. 25. O Chefe do Poder executivo deverá, três 
dias depois de installada a Assembléa Geral, enviar á 
cada uma das camaraf\ relatório circumstanciado do es- 
tado dos negócios pubhcos, indicando medidas e reformas 
que julgar convenientes. 

Este relatório será acompanhado de relatórios espe- 
ciaes dos diversos secretários de Estado. 

Art. 26. O Chefe do Poder executivo deverá pres- 
tar todas as informações e esclarecimentos que sobre ne- 
gócios do Estado forem exigidos por qualquer das ca- 
marás. 

Art. 27. No caso de vaga do cargo de Chefe do 
Poder executivo, por morte, renuncia ou qualquer outro 
motivo, occorrida no intervallo das reuniões da Assem- 
bléa Geral, preencherá interinamente aquelle cargo o 
presidente do senado, em falta deste o presidente da 
camará dos deputados, e na falta de um e outro o secre- 
tario de Estado que na occassião fôr designado por im- 
mediata escolha dos secretários de Estado reunidos, de- 
vendo o Chefe do executivo interino tomar posse e pres- 
tar o devido juramento ou afflrmação de bem servir pe- 
rante o Conselho Municipal da sede do governo, e em 
acto continuo convocar a Assembléa Geral para reunir- 
se em prazo breve. 

§ — A menos que alto motivo de interesse pubUco o 
exija, esta convocação extraordinária da Assembléa será 
dispensada, si por virtude da lei ou de convocação an- 
teriormente feita houver ella de reunir-se proximamente 
no prazo máximo de deus mezes. 

§ — No caso de simples impedimento temporário do 
Chefe do Poder executivo, por designação deste qualquer 
dos secretários de Estado preencherá suas funcções. 
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TITULO IV 

Poder Judiciário 

Art. 28. O Poder Judiciário é independente. Será 
composto de tribunaes, juizes e jurados, cuja organisação, 
assim no civil como no crime, será estabelecida por lei 
especial. 

Art. 29. Este poder compete. 

§-A um tribunal Superior com sede na capital do 
Estad o ; 

§— A Tribunaes de Comarca, ficando o Estado di- 
vidido era 12 Comarcas emquanto por lei não for altera- 
do este numero ; 

§ - A Juizes Municipaes, devendo haver pelo menos 
um em cada município ; 

§-E a Juizes de Paz, devendo haver um em cada 
districto. 

§— As cidades, villas e freguezias serão organisadas 
^m—districto8 de Paz—\ em todo caso. porém, haverá 
um Juiz de Paz para cada agglomeração rural de 50 
habitantes pelo menos. 

Art. 30 Junto ao tribunal superior haverá um Ad- 
vogado Geral da Justiça, nomeado pelo mesmo tribunal 
e junto aos tribunaes de comarca, e juizes de município 
outros tívntos advogados da justiça, uns e outros de no- 
mra(;ão dos tribunaes de comarca. 

Art. ál. Todos os crimes serão julgados nos respe- 
ctivos municípios perante o tribunal do jury, presidido 
este pel' juiz do município, o qual só se limitará a ap- 
plícar a lei, sem o direito de appellação. 

Art. 32. Os raembios do tribunal superior e tribu- 
naes de comaica seião nomeados pela Assembléa Geral 
do Estado, e os juizes de município e de paz serão elei- 
tos por voto popular em suas respectivas circumscripções' 

0^ membros do tribunal superior terão exercício por 
12 annos, os dos tribunaes de comarca por8annos, e os 
juizes de município e de paz por 4 annos, podendo todos 
elles ser conduzidos ou reeleitos no fim do prazo. 

Qualquer destes juizes só poderá ser demittido do car- 
go, durante o exercício de suas funcções, por sentença 
condemnatoria, ou reconhecimento de incapacidade de- 
clarada, nn forma em que a lei determinar. 

Art. 33. No caso de vaga nos tribunaes superior e 
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de comarca, não estando reanida a Assembléa Gera], ou 
no caso de impedimento temporário de qualquer membro 
daquellea tribunací?, dar-se-á preenchimento interino por 
nomeação do Chefe do Poder executivo. 

Art. 84 Os juizes de municipio e de distriçto serão 
julgados perante os tribanaes de comarca, pelos crimes 
commettidofi no exercício de suas attribuições. 

Árt. 35. A competência e attribuições dos tribunaes, 
juizes e advogados de justiça, suaa obrigações e venci- 
mentos, recursos e formulas de processo serão determi- 
nados por lei. 

Art, 36. Os membros dos tribunaes superior e de 
comarca e os juizeí> de municipio são absolutamente in- 
compatíveis por qualquer outro cargo de nomeação do 
governo ou eleição popular, extendendo-se esta incom- 
patibilidade até um anno depois de haver o juiz por qual- 
quer motivo deixado o exercido do cargo. 

limo ¥ 
Municípios e sua organisação 

Art. 37. O Municipio é a circumscripção territorial 
que actualmente existe com esse nome, emquanto outra 
organisação não se lhe der por lei. 

Em cada Municipio haverá um Conselho e um Po- 
der Executivo Municipal. 

Art. 38. O Conselho Municipal constará de 7 a 21 
membros, devendo o numero ser determinado por lei sob 
a base da população. 

Este Conselho será eleito por 4 annos, pelo sjrstema 
eleitoral que a cada municipio parecer melhor, com tan- 
to que seja sempre considerado votante todo cidadão ac- 
tivo, maior de 21 annos, nas mesmas condições estabele- 
cidas para a eleições do Estado. 

Art. 39. O Poder Executivo Municipal será confia- 
do a uma ou mais pessoas, p^r eleição ou nomeação, 
conforme determinar o Municipio por deliberação do seu 
Conselho. 

Art. 40. A estes poderes municipaes, ou a qualquer 
delles compete, nomear, flsca'isar e demittir quaesquer 
outros funccionarios indispensáveis á administração do 
Municipio, regular suas attribuições e marcar-lhes ven- 
cimentos. 
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Art. 41. O Conselho Municipal organisará seu re- 
gimen de trabalhos, sessões, discussões e deliberações. 

Nomeará egualmente seu presidente, marcando as 
respectivas attribuições e prazo de exercido. 

Art. 42. E' da attribuição do Conselho Municipal : 

§— Organisar o respectivo Estatuto Municipal; 

§— Legislar por meio de Posturas sobre estradas, 
ruas, jardins, logradouro publico, mercados, abastecimen- 
to d'agua, obras de irrigação, incêndios, illuminação, ins- 
trucçâo publica, bibliothecas populares, hospitaes, hj^gie- 
ne e saúde publica, embellezamento e regularidade das 
povoações, cemitérios, e sobre todos os serviços e obras 
de peculiar interesse do Município ; 

§— Fixar a despeza municipal e decretar impostos 
para ella; 

§ — Crear e organisar uma guarda municipal exclusi- 
vamente destinada a auxiliar os poderes do Municipio 
no exercício de suas attribuições e cumprimento de suas 
leis ; 

§— Decretar desapropriações por utilidade municipal, 
de harmonia com os casos e formas determinados por 
lei do Estado. 

Art. 43. Quando as leis e decisões dos poderes mu- 
nicipaes oflfenderem os direitos de outro Municipio, ou 
as leis e Constituição do Estado, serão annuUadas por 
acto da Assembléa Geral, na forma determinada pelo 
art. 11. 

Art. 44. Os poderes municipaes poderão nomear um 
ou mais agentes incumbidos de prestar todas as informa- 
ções e auxílios aos immigrantes que o quizerem, no in- 
tuito de guiai- os em estabelecimento e garantir seus di- 
reitos. 

TITULO VI 

Eleições 

Art. 45. As nomeações dos deputados e senadores 
para a Assembléa Geral do Estado, membros dos pode- 
res municipaes, juizes de municipio e de pa^í serão feitas 
por eleição directa. 

Art. 46. Terá o direito de votar nestas eleições to- 
do o cidadão maior de 21 annos, no goso dos direitos 
políticos, que esteja residindo um anno pelo menos no 
iogar da eleição. 
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Podem ser votados todos os que podem votar, guar- 
dadas, porem, as restricções exigidas para o mandato de 
deputado e senador e outras que decorrem de preceitos 
de incompatibilidade estatuidos nesta Constituição. 

Art. 47. Um mez antes e um depois do dia marca- 
do para a eleição o votante não poderá ser preso, salvo 
o caso de flagrante delicto inafiançavel. 

Art. 48. A eleição para deputados e senadores será 
feita em um mesmo dia, de dois em dois annos. 

Também eflfectuar-se-ão*em um mesmo dia as elei- 
ções para os poderes municipaes, juizes de municipio e de 
paz, de 4 em 4 annos. 

Em todas as eleições cada cidadão votará no muni- 
cipio ou districto de sua residência. 

Uma lei especial determinará o modo de se proce- 
der á qualificação de votantes e o processo eleitoral. 

Art. 49. No caso de vaga por morte, renuncia ou 
inhabilitação de qualquer dos funccionarios de eleição 
popular, a respectiva circumscripção senatorial, o muni- 
cipio ou districto elegerá outro para completar o prazo 
do mandato interrompido. 

TITULO Vil 

Guarda Civica 

Art. 50. Haverá no Estado uma Cruarda Civica, 
cuja organisação e serviços serão determinados por lei. 

Para a organisação e conservação desta milicia não 
se empregará o recrutamento forçado nem a rigorosa 
disciplina do exercito até aqui mantida no paiz. 

O commandante em chefe, chefe de corpos e oflSciaes 
da Guarda Civica, serão de nomeação e demissão do 
Poder Executivo. 

TITULO VIII 

Reforma da Constituição 

Art. 51. A presente Constituição, quando a expe- 
riência aconselhar, poderá ser reformada em um ou mais 
artigos. 

Para esse fim, em qualquer sessão, a maioria de 
quarquer das camarás poderá apresentar proposta com 
indicação do artigo ou artigos a reformar, exigindo ao 
mesmo tempo a íusão das duas camarás para deliberar. 



A Asseinbléa Cieral aasim leiíniiííL diacotirá a reforma, 
que será convertidii em lei do Iíst;irfo, deade que foi- ai>- 
provad i por dois terçod de votos dos deputados e sena- 
doiGS preaentee. 

TITULO IX 



Disposições Geraes 

Art. 52. Nem nma lei será estabelecida eem utili- 
dade publica. 

A lei é egual para todos, quer premeie, quer casti- 
gue, fíim diapotiiçao nao terá effeito retroactivo, 

§ — Ninguém será isento de contribuir para as dea- 
pesas publicas na forma determinada por lei. Ninguém, 
entretanto, será obrigado a pagar impoetoa que nào sejam 
votados por lei annual pelo poder competente. 

§ — Fica estabelecida em sua plenitude a liberdade 
religiosa, BOb a base da absoluta separação e indepen- 
dência entre oa poderea temporal e espiritual. 

Cabe entretanto ao Estado reprimir quaesquer vio- 
lências ou abuaoa contra seus direitos. 

§ — O direito de propriedade é garantido em toda 
a sua plenitude, salvo o caso de desapropriação por uti- 
lidade publica ou municipal com prévia indemnização. 

§ — A divida publica ficará garantida. 

S — E' plenamente garantido o direito de reuoião 
e de associação, sem prejuizo da repreasSo dos abusos 
CommettidoB no exercieio deste direito. 

§ — E' livre a todos o direito de petição. 

§ — Nenhum género de trabalho, cultura, industria 
ou commercio, pôde eer prohibido uma vez que se não 
opponh» aos bona costumes, segurança e saúde publica. 

§ — Fica estabelecida a liberdade de ensino em to- 
dos os graus. 

§ — O Estado garante instrucçilo primaria gratuita 
a todos. 

§ — Ob poderes do Estado não podem auspender as 
garantias dos direitos indlviduaes. salvo nos casos de re- 
bellião ou invasão de inimigos, por tempo determinado, 
e por expressa deliberação da Assembléa Geral, quando 
aesim o exija a segurança do Estado. 

§ — Os ftinecionarios e empregados públicos sao eeftri- 
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«etamente responsáveis pelos abuso 3 e omissões pratícaâoft 
no exercido de suas funcções, 

§ — Ficam abolidos todos os privilégios que não fo- 
Tem essencial e inteiramente ligados aos cargos por utili- 
•dade publica. 

§ — Os inventores terão a propriedade de suas des- 
<M)berta8 ou producções. 

§ — O segredo das cartas é inviolável. 

TITULO X 

Crarantias dos direitos dos cidadãos e 

habitantes do Estado 

Art. 53. Nem uma pessoa será obrigada a fazer ou 
deixar de fazer alguma cousa, sinão em virtude da lei. 

§ — Todos podem communicar seus pensamentos por 
palavras ou escriptos e publical-os pela imprensa, sem 
dependência de censura, com tanto que hajam de respon- 
der pelos abusos que commetterem no exercicio deste di- 
reito, nos casos e pela forma que a lei determinar. 

§ — Ninguém,, por motivo de religião, pôde ser per- 
seguido, nem inhibido de exercer qualquer cargo de no- 
meação dos poderes públicos ou de eleição popular neste 
Estado . 

§ — Qualquer pôde conservar-se ou sahir deste Es- 
tada como lhe convenha, levando comsigo seus bens, 
.guardadas as excepções exaradas em lei. 

§ — Toda a pessoa tem em sua casa um asylo in- 
violável. De noite não se poderá entrar nella sinão por 
•consentimento do dono, ou para a defender de incêndio 
«ou innundação ; e de dia sô será franqueada a entrada 
tios casos e pela' forma que a lei determinar. 

§ — Ninguém poderá ser preso sem culpa formada, 
•excepto no caso de flagrante delicto e de ter sido a or- 
dem expedida pela auctoridade competente, em virtude 
de depoimentos de duas testemunhas, dos quaes conste 
a existência do crime, e cora as formalidades prescriptas 
por lei. Si a prisão fôr arbitraria o juiz que a ordenou 
«erá punido. O que fica disposto a cerca da prisão não 
comprehende as ordenanças de disciplina militar. 

§ — Em todos os casos de prisão o juiz que a or- 
denar, em uma nota por elle assignada, fará constar ao 
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preso o motivo da prisão, os nomes dos aceusados e das 
testemunhas . 

§ — Ainda com a culpa formada ninguém será le- 
vado á prisão ou nella conservado desde que preste fiança 
nas condições que a lei admittir. 

§ — Nos crimes" que não tiverem maior pena que a 
de seis mezes de prisão ou desterro para fora da comarca 
poderá o réo livrar-se solto. 

§ — Ninguém será sentenciado sinão pela auctori- 
dade competente em virtude de lei anterior e na forma 
por ella prés cripta. 

§ — E' mantido em sua plenitude o direito de Ha- 
beas-corpus. 

§ — Nenhuma auctoridade poderá avocar causas pen- 
dentes, sustal-as, ou fazer reviver processos findos. 

§ — Todo cidadão pôde ser admittido aos cargos 
públicos, civis, políticos e militares, sem outra differença 
que não seja a de seus talentos e virtudes.— S. R. 

Sjla das sessões da Commissão Permanente em Cam- 
pinas, aos 19 de Outubro de 1873. 

João Tebyriçá Piratininga, Presidente da Commissão, 
(com restricçocs emquanto á guarda civica). 

António Augusto da Fonseca. 

Américo BrAziLiENSE de Almeida Mello, 

(com restricções sobre a organisação de poderes). 

João Tobias de Aguiar e Castro. 

Manoel Ferraz de Campos Salles, 
(com 2)cquenas restricções) . 

Martinho Prado Júnior. 

Américo de Campos, Secretario (*). 

II O Governo Provisório^ a Constituinte da Unicb e a 
Constituinte federal. Como factores da Constituição fede- 
ral, não se pode deixar de considerar o governo provi- 
sório e a Constituinte. Eis a razão de serem elles enca- 
rados também como factores da Constituição do Estado. 

Como lei suprema da nação, a Constituição se cons- 
titue a fonte de inspiração do legislador estadual. 

Si, sob este aspecto, ninguém pode negar a sua in- 
fluencia ella é directa por parte do governo provisório. 



(1) Ot projratntnas dos partidos por A, Btasllieuse, pag. 151. 
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como passamos a expor. Por acto de 4 de Outubro de 

1890, o Governo Provisório decretou que fossem convo- 
cadas as assembléas legislativas e se estabelecesse o pro- 
cesso para a respectiva eleição. Neste decreto leem-se 
os seguintes considerandos (1) : 

« Considerando que a organisação constitucional dos 
Estados é o complemento necessário do regimen formu- 
lado na Constituição Federal de 22 de Junho ; 

« Considerando que, ainda depois de adoptado pelo 
futuro congresso esse pacto constitucional, não teremos 
estabelecido a legalidade nelle prescripta, emquanto os 
vários Estados não possuírem as suas respectivas consti- 
tuições ; 

« Considerando que antes deste facto será impossível 
ao próximo congresso nacional formular as leis orgânicas 
do paiz e até o orçamento normal da Republica, visto 
como a estimação dos recursos e obrigações federaes 
presuppõe estabelecida a discriminação precisa entre a 
administração, a judicatura, as rendas dos Estados, e a 
renda, a magistratura, a administração geral ; 

« Considerando, portanto, que o congresso não po- 
derá naturalmente entrar no exercício de suas funcções 
ordinárias, depois de desempenhado o seu mandato cons- 
tituinte, emquanto se não houverem reunido as Consti- 
tituintes dos Estados e decretado as suas Constituições ; 

«Considerando, pois, que uma vez approvada a Cons- 
tituição e eleitos os magistrados da Republica, o próximo 
vindouro congresso determinará o adiamento de suas ses- 
sões até que se promulguem as Constituições dos Es- 
tados ; 

« Considerando, por consequência, a necessidade ur- 
gente de accelerar esse trabalho de organisação local, 
afim de que o congresso nacional, ainda no melado de 

1891, comece a funccionar ordinariamente, no exercido 
regular do poder legislativo, como Camará e Senado ; 

« Decreta : 

« Art. 1.^ 03 governadores dos Estados convocarão 
as respectivas assembléas legislativas até Abril de 1891, 
flxando-lhes data para a eleição e para a abertura, de 
modo que entre a primeira e a segunda medeiem, pelo 
menos, 30 dias. 



(I) Nfto podemos deixar de transcrever na integra este decreto, que firma principios 
de capital importância sobre direito publico. 
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« Art. 2.° Essas assembléas receberão dos eleitores 
poderes eepeciaes para approvar as Constituições dos 
Estado? , assim como para eleger os governadores e vice- 
governadores que houverem de servir no primeiro perío- 
do administrativo. 

«Art. 3.^ Os governadores actuaes promulgarão, 
em cada Estado, a sua Constituição, dependente da ap- 
provação ulterior da respectiva assembléa legislativa, mas 
posta em vigor desde logo quanto á composição dessa 
assembléa e suas funcções constituintes. 

« Art. 4.° Em cada Eátado a primeira assembléa 
legislativa organisar-se-ha, segundo a Constituição ante- 
riormente pr. mulgada, com uma ou duas camarás e o 
numero de representantes que ella determinar. 

« Art. 5.° Concluídas as funcções constituintes pela 
approvação da lei constitucional e eleição dos governador 
res e vice-governadores, entrarão as assembléas legisla- 
tivas a deliberar como legislaturas ordinárias, pelo tempo 
constitucional de suas sessões. 

« Art. 6.° As condições de elegibilidade para essas 
assembléas serão as que prescrever a Constituição de 
cada Estado, comtanto que não contravenham ao deter- 
minado na Constituição Federal. 

« Art. 7.^ Na primeira eleição da3 assembléas le- 
gislativas Eerão observadas as disposições do Decreto n.* 
511 de 23 de Junho de 1890, com as modifi ações aqui 
estatuídas, e votarão como eleitores os cidadãos habilita- 
dos na qualificação actual, em conformidade do Decreto 
n. 200 A, de 8 de Fevereiro e 277 D, de 22 de Março 
de 1890. 

« 1.® A junta eleitoral fará extrahir três cópias da 
acta da eleição, que serão enviadas : uma, ao governa- 
dor, outra á secretaria da assembléa legislativa, e a ter- 
ceira, para a apuração, ao presidente da Camará ou In- 
tendência Municipal da Capital do Estado. 

« 2.® Não se exige que a essas cópias acompanhe a 
das assignaturas dos eleitores, firmadas no livro compe- 
tente, nem que se inclua na acta a designação nominal 
dos que a compuzerem. 

« 3.° Concluído o recebimento dos votos, o presi- 
dente da mesa eleitoral poderá nomear mais dous elei- 
tores da secção respectiva para coadjuvarem os mesarioa 
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nos trabalho da apuração das cédulas e trasladação das 
actas». (1) 

Como já tivemos de dizer no 2.® vol. da Historia 
Constitucional, por este decreto vê se que o governo 
Provisório se constitue como um collaboiador da organi- 
saç?ío estadoal, traçando linhas geraes que ella devia 
respeitar. Assim, determinou a convocação das assem- 
bléas legislativas, marcando-lhes data para a eleição, 
abertura e duração ; revestiu-as de caracter constituinte ; 
estabeleceu o principio de divisão do ramo legislativo 
que os Estados quizessem adoptar ; deu a feição de le- 
gislaturas ordinárias ás assembléas constituintes; prescre- 
veu as condições de elegibilidade de accôrdo com os 
princípios da Constituição Federal, e o processo eleitoral 
para o sufifragio da Constituinte e, finalmente, investiu 
os governadores da attribuição de decretarem e promul- 
garem as Constituições, para serem submettidas á appro- 
vação das Constituintes. 

Eis-ahi funcções soberanas que deviam ser delegadas 
pelo povo dos Estados, em vez de sel-o pelo Governo 
Provisório. A nação, porém, achava-se em época revo- 
lucionaria. O Governo Provisório era de facto a única 
força real da vida politica. Era o depositário da soberania e 
o órgão da lei e da auctoridade. Constituindo-se o factor 
principal da organisação dos Estados, não fazia mais do 
que exercer a prerogativa soberana, de que elle somente 
era o legitimo órgão. 

Aos Estados não ficou nenhuma parcella de sobera- 
nia, senão para cumprirem as funcções que estavam pres- 
criptas no Decreto de 4 de Outubro. Ella limitou-se á 
eleição dos membros da Constituinte. A própria Cons- 
tituição foi decretada pelos governadores, ficando ás as- 
sembléas a attribuição de modifical-as, alteral-as, faze- 
rem, em summa, a revisão que lhes dictassem seu patrio- 
tismo, seus sentimentos democráticos e sua sabedoria. 
Ahi, não ha duvida, os Estados gozaram da mais ampla 
liberdade de acção, exercendo a mais completa sobera- 
nia. Já fizemOH vêr mesmo no primeiro volume da- 
qaella obra as consequências emanadas deste facto, cujo 
resultado foi não haver uma completa unidade do direito, 



(1) Hi8t. Const. da Rep. por F. Freire, pag. ?66 do vol. 2.o. 
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pela falta de revisão directa dos poderes federaes sobre 
as Constituições dos Estados, das quaes algumas se acham 
em contradicção flagrante com a Constituição Federal. 

O Governo Provisono e a Constituinte do Estado, — Por 
decreto n. 173 de 19 de Maio de 1891, o governo do 
Estado convocou o Congresso a installar-se no dia 8 de 
Junho, tendo-se procedido a eleição a 30 de Abril do 
mesmo anno. 

E por decreto n. 104 de 15 de Dezembro de 1890 
o governo decretou a Constituição do Estado, para ser 
submettida á discussão e ao voto da Constituinte. 



GONSTITUiÇlO DO ESTADO DE S. PAULO 

PARTE PRIMEIRA 
It c ç| í III e II (Io JB s t. a d o 

TITULO I 

Art. 1.^ A antiga Província de São Paulo, com to- 
do o seu território e sob o regimen republicano, fica 
constítuida em Estado, fazendo parte da Republica dos 
Estados-Unidos do Brazil. 

Art. 2.° Como Estado soberano, exerce todas as 
faculdades que não são expressa e exclusivamente dele- 
gadas aos poderes federaes. 

Artigo 3.^ O Governo Federal não poderá intervir 
em negócios do Estado, salvo : 

1.^ Para repellir invasões extrangeiras ou de outro 
Estado ; 

2.^ Para manter a forma republicana federativa ; 

3.^ Para restabelecer a ordem e a tranquillidade no 
Estado, a requisição de seus poderes ; 

4.^ Para assegurar a execução das leis do Congres- 
so Nacional e o cumprimento das sentenças dos juizes e 
tribunaes federaes. 

Art. Como Estado federado, concorre para a for- 
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mação das leis da União e para a eleição dos respecti- 
vos funecionarioB. 

Art. 5.* Compete ao Estado prover, a expensas pró- 
prias, ás necessidades de seu governo e administração* 

TITULO II 

Art. 6.^ São orgams da soberania do Estado os 
poderes legislativo, executivo e judicial. Estes são inde- 
pendentes e harmónicos entre si. 

SECÇÃO PRIMEIRA 

Do Poder Legislativo 

CAPITULO I 

Disposições geraes 

Art. 7.^ O Poder Legislativo é exercido pelo Con- 
gresso do Estado, com a sancção do Governador, e com- 
por-se-á de duas Camarás : a de Deputados e a de Se- 
nadores. 

Art. 8.** A eleição dos membros do Congresso far- 
se-á simultaneamente em todo o Estado. 

Nenhum cidadão poderá accumular os cargos de De- 
putado e Senador. 

Art. 9.^ O Congresso installar-se-á na Capital do 
Estado, no dia 10 de Janeiro de cada anno, ou em ou- 
tro qualquer, por elle designado, independente de con- 
vocação, e funccionará três mezes, contados da data da 
installação, podendo ser prorogado ou convocado extra- 
ordinariamente . 

§ 1.** Cada legislatura durará três annos. 

§ 2.^ Em caso de vaga, por qualquer causa, inclu- 
sive a de renuncia expressa ou tacita, proceder-se-á im- 
mediatamente a nova eleição. 

Art. 10. A Camará e o Senado funccionarão sepa- 
radamente, salvo os casos exceptuados nesta Constitui- 
ção. Suas sessões ordinárias terão logar quando concor- 
rer a maioria absoluta de seus membros. 

Todas as sessões serão publicas, quando o contrario 
não fôr resolvido por maioria dos votos presentes. 
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Art. 11. Cada uma das Camarás verificará e reco-' 
nhecerá os poderes de seus membros, elegerá sua Mesa^ 
organizará seu regimento e nomeará es empregados de 
sua Secretaria. 

No regimento que organizar poderá estabelecer meioB^ 
de compellir os membros ausentes a comparecerem, e» 
comminar penas disciplinares, inclusive a de exclugão» 
temporia. 

Alt. 12. Os deputados e senadores são inviolavei» 
por Fuas opiniões e votos no exercício do mandato. 

Art. 13. Durante as sessões, os deputados e sena-r 
dores não podem ser presos nem ^roces^ados, sem pré- 
via licença de sua camará, salvo o caso de flagrante de- 
licio. 

Feito o processo até á pronuncia exclusive, será reraet- 
tido á camará respectiva, para resolver EolDre a proce- 
dência da accusação, si o accusado não optarp elo julga- 
mento immediato. 

Art. 14. Os membros das duas camarás, ao tomar 
assento, contrahirão compromisso formal, em ses&ão pu- 
blica, de bem cumprir os seus deveres. 

Art. 15. Os senadores e deputados vencerão, du- 
rante as sessões, ura subsidio pecuniário, além da ajuda. 
de custo, fixados pelo Congresso no fim de cada legisla- 
tura para a seguinte. 

Art. 16. Os membros do Congresso não podem re- 
ceber do poder executivo emprego ou commissão remu- 
nerados, Falvo nos casos de accesso ou promoção legal. 

Durante o exercício legislativo cessa o de outra, 
qualquer funcção. 

Alt. 17. São condições de elegibilidade para o Con- 
gresso do Esti-do : 

1.^ Estar na posse dos direitos de eleitor ; 

2.° Ter mais de quatro annos de residência no Es- 
tado ; 

30 rpçj. 25 annos de edade para ser deputado, e^ 

35, para ser senador; 

4.** Ivão ise achar incurso em qualquer caso de in- 
compatibilidade, que fov estabelecido por lei; 

5.** Uma lei ordinária determinará os casos de in- 
compatibilidade trleitoral. 
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CAPITULO II 

Da Camará dos Depu ados 

Art. 18. A Camará compõe-se de deputados elei- 
tos na proporção de— um- para quarenta mil habitantes. 

No fim de cada decennio, o Congresso determinará 
o numero de habitantes, que cada um dos seus membros 
deve representar, mas de modo que o numero total des- 
tes não exceda de 75, guardada a proporção de um Se- 
nador para dois Deputados. 

Art. 19. A' Gamara compete a iniciativa de todas 
as leis de impostos, de fixação da força publica e da de- 
claração da procedência ou improcedência da accusação 
contra o Governador do Estado. 

CAPITULO III 

Do Senado 

Art. 20. O senado compõe-se de senadores eleitos 
na proporção de— um — para oitenta mil habitantes. 

Art. 21. O mandato de senador durará seis annos, 
renovando- se o senado por metade triennalmente. 

1.° No primeiro anuo dapnmeira legislatura, concluí- 
da a verificação de poderes de seus memb. os, o senado dis- 
criminará a primeira e segunda metade dos senadores, cujo 
mandato ha de cessar no termo do 1.** e do 2.° triennio. 

2.** Essa discriminação far-se-ha em duas listas, cor- 
respondentes ás duas metades, graduando-se os senadores 
pela ordem da respectiva votação, de modo que fiquem 
na lista do segundo triennio os mais votados e na do 
primeiro os menos votados. 

§ 3.** Em caso de empate, serão favorecidos os mais 
velhos, decidindo- se por sorteio, quando a edade for egual. 

§ 4.° O mandato do senador eleito em substituição 
de outro durará o tempo restante ao substituído. 

Art. 22. Compete privativamente ao senado julgar 
o governador do Estado e os demais funccionarios desi- 
gnados por esta Constituição . 

§ 1.° A sentença condemnatoria só será proferida 
por dois terços de votos dos membros presentes. 

§ 2.^ O senado só poderá impor as penas de perda 
do cargo, e a de incompatibilidade para exercer qualquer 
outro, sem prejuízo da acção da justiça ordinária. 
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CAPITULO IV 

Das attrihuições do Congresso 

Art. 23. Compete ao Congresso : 

§ 1.° Legislar : 

1.^ Annualmente, sobre o orçamento da receita e 
fixação da despesa do Estado ; 

2.** Sobre auetorização ao poder executivo para con- 
trahir empréstimos, e fazer operações de credito ; 

S.^ Sobre a arrecadação, contabilidade e adminis- 
tração das rendas, bem como sobre a contabilidade e fis- 
calização das despesas do Estado, creando as repartições 
necessárias para esse fim ; 

4.° Sobre a organização e disciplina da força publica 
do Estado e dos Municípios, fixando annualmente o nu- 
mero de praças da do Estado ; 

5.** Sobre os vencimentos do governador, secretários 
de Estado e membros do Congresso ; 

6.** Sobre a creação, attribuições, vencimentos e 
suppressão de empregos públicos ; 

7.^ Sobre a organização judiciaria e leis do processo ; 

S.'^ Sobre o regimen eleitoral ; 

9.^ Sobre o regimen municipal ; 

10. Sobre locação de serviços e sobre outras maté- 
rias de natureza civil, commercial e criminal, que lhe 
forem facultadas pelo Congresso nacional ; 

11. Sobre a desapropriação, por utilidade publica 
do Estado e do Município ; 

12. Sobre o ensino primário, secundário e superior, 
que será livre em todos os graus ; 

13. Sobre as terras publicas que pertençam ao Estado ; 

14. Sobre obras publicas, estradas, canaes e nave- 
gação no interior do Estado, que não pertençam á admi- 
nistração Federal ; 

15. Sobre a construcção de casas de prisão e seu 
regimen ; 

16. Sobre estabelecimentos de beneficência e soc- 
corros públicos ; 

17. Sobre catechese e civilisação dos indios ; 

18. Sobre a divisão politica, administrativa e judi- 
ciaria do Estado ; 

19. Sobre ajustes e convenções, sem caracter poli- 
tico, com outros Estados ; 
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20. Sobre a incorporação de outro Estado ao de São 
Paulo, e sobre a divisão deste nos termos da Constituição 
Federal ; 

21. Sobre a cessão de parte do território do Estado 
para Capital da União, nos termos da Constituição Fe- 
deral ; 

22. Sobre a designação da Capital do Estado ; 

23. Sobre privilégios, por tempo limitado, a inven- 
tores e primeiros iritroductores de industrias novas, sem 
prejuízo das attibuições dos poderes federaes ; 

24. Sobre o desenvolvimento das industrias, da agri- 
cultura e da immigração ; 

25. Sobre todos os assumptos que, pela Constituição 
Federal, não ficarem pertencendo á privativa competência 
dos Poderes da União. 

§ 2.** Approvar os ajustes e convenções feitos pelo 
ja:overnador. 

§ 3.** Annullar as resoluções da Camará do Municí- 
pio que infrinjam as leis Federaes e do Estado, ou ofifen- 
dam direitos de outro Município. 

§ 4.^ Perdoar e commutar as penas impostas pelos 
crimes de responsabilidade. 

§ 5.° Reclamar cumulativamente com o governador 
a intervenção do Governo da União, para restabelecer a 
ordem e a tranquillidade no Estado. 

§ 6.° Dttr posse ao governador e vice-governador, 
e conceder ou negar ao primeiro licença para se ausentar 
do Estado. 

Uma lei determinará os casos em que o governador 
poderá ausentar-se, independente de licença. 

§ 7.° Decretar todos os impostos que, pela Consti- 
tuição Federal, não pertençam privativamente á União. 

CAPITULO V 

Das leis e resoluções 

Art. 24. Os projectos de lei podem ter origem in- 
distinctamente na Camará ou no Senado, por iniciativa de 
qualquer de seus membros, ou proposta, em mensagem, 
do Poder Executivo, guardadas as excepções do art. 19. 

Art. 25. O projecto que uma Camará adoptar, será 
enviado a outra, que, si o approvar, remetterá ao Poder 
Executivo que o sanccionará e promulgará. 
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E' licito ao Governador do Estado oppôr o seu véto^ 
dentro de dez dias úteis, ao projecto, e neste caso de- 
volvei -o á no mesmo prazo á Gamara onde elle tiver 
sido iniciado, com os fundamento da recusa. 

O silencio do governo, no decendio, significa sancção. 

O decendio conta-se da data do recebimento do pro- 
jecto. 

Art. 26. A Gamara iniciadora, recebendo o projecto, 
o sujeitará a uma só discussão e á votação nominal, e, 
si elle obtiver dous terços dos votos presentes, conside- 
rar-se-á approvado : neste caso será remettido a outra 
Gamara, e, si ahi for adoptado também por dous terços 
de votos, e tendo seguido os mesmos tramites, voltará 
como lei ao Poder Executivo, que a promulgará. 

Art. 27. A sancção e a promulgação efifectuam-se 
por estas formulas : 

1.* O Gongresso do Estado decretou e eu sancciono 
a seguinte lei (ou resolução ; ) 

2.* O Gongresso do Estado decretou e eu promul- 
go a seguinte lei (ou resolução). 

Art. 28. U projecto de lei de uma Gamara, quan- 
do emendado em outra, voltará á primeira, que, accei- 
tando as emendas, envial-o-á modificado em conformi- 
dade delias ao Governador. 

No caso contrario, voltará o projecto á Gamara re- 
visora, ondo BÓ se considerai*ão approvadas as alterações, 
si obtiverem dous terços dos suffragios presentes ; nesta 
hypothese, tornará á Gamara iniciadora, que só as pode- 
rá reprovar mediante dous terços de seus votos. 

Rejeitadas deste modo as alterações, o projecto Bub- 
metter-se-á sem ellas á sancção. 

Art. 20. Os projectos totalmente rejeitados ou não 
sanocionados, nfio se poderão renovar na mesma secção 
legislativa. 

SECÇÃO SEGUNDA 

Do Poder Executivo 

CAPITULO I 

7>o Ouirruador e Vice Governador 

Art. ;^0. O Poder líxeoutivo é confiado exclusiva- 
mente ao (íovcrnador do EsMdo. 
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§ 1.° Substitue o Governador em seus impedimen- 
tos, e suceede-lhe, no caso de falta, o Vice- Governador 
eleito simultaneamente com elle. 

§ 2.<* No impedimento ou falta do Vice-Governadoír 
assumirá o governo : 

1.® O presidente do Senado ; 

2.*^ O presidente da Gamara dos Deputados ; 

3.** O presidente do Tribunal de Justiça do Estado. 

§ S.^ São condições de elegibilidade para os cargos 
de governador e vice-governador : 

1.® ser cidadão brazileiro ; 

2.^ estar no exercício dos direitos políticos ; 

3.^ ser maior de 35 annos de idade ; 

4.® ser domiciliado no Estado durante os cinco an- 
nos que precederem a eleição, si for brazileiro nato, e 
dez annos, si for naturalizado. 

Art. 31. O Governador exercerá o cargo por qua- 
tro annos, não podendo ser reeleito para o quatrienio 
seguinte. O quatrienio começará a 3 de Maio. 

§ 1. O Vice-governador que exercer o governo no ul- 
mo anno do quatrienio não poderá ser eleito governador 
para o quatriennio seguinte. 

§ 2.° O Governador deixará o exercício de suas 
funcções no mesmo dia em que terminar o quatrienio, 
8uccedendo-lhe immediatamen o re cem-eleito . 

§ 3.^ Si este achar-se impedido ou faltar, a substi- 
tuição far-se-á nos termos do art. 30 § 2.° 

Art. 32. Ao empossar-se do cargo, o Governador 
pronunciará esta aflBrmação : 

«Prometto cumprir e fiizer cumprir a Constituição 
Federal e a deste Estado, observar as leis, e desempe- 
nhar com lealdade as funcções de governador.» 

Art. 33. O Governador e o Vice-governador não po- 
derão sahir do território do Estado, sem licença do Con- 
gresso, nos casos em que esta for exigida por lei, sob 
pena de perder o cargo. 

Art. 34. O Governador e o Vice-governador perceberão 
um subsidio fixado pelo Congresso no período governa- 
mental anterior. 
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CAPITULO II 

Da eleição do Governador e Vice-Governador 

Art. 35. A eleição do Governador e Vfce-governa- 
dor far-se-á a 15 de Novembro do ultimo anno do qua- 
trienio. 

Art. 36. Reunidos os eleitores era suas secções, vo- 
tarão em um cidadão para Governador e em outro para 
Vice-governador por cédulas distinctas. 

Art. 37. Feita a apuração, o seu resultado será 
immediatamente publicado por edital e pela imprensa, e 
a mesa lavrará uma acta circumstanciada designando os 
nomes dos votados para Governador e Vice-governador e 
o numero de votos obtidos por cada um. 

Desta acta fará extrahir duas cópias que assignará, 
e, fechadas e selladas, remetterá ao Governador do Esta- 
do e ao presidente do Senado. 

Art. 38. No dia 15 de Janeiro seguinte, reunidas 
as duas Gamaras, em maioria absoluta de seus membros 
e sob a presidência do presidente do Senado, serão aber- 
tas e apuradas as authenticas e proclamados Governador 
e Vice-governador do Estado os cidadãos que tiverem 
obtido maior numero de votos, uma vez que estes repre- 
sentem pelo menos um terço dos suffragios. 

§1.** Si a maioria alcançada pelos candidatos não 
corresponder a um terço dos suffragios, o Congresso ele- 
gerá por maioria absoluta de votos o Governador ou o 
Vice-governador, de entre os dous candidatos mais vota- 
dos para cada um dos cargos. 

§ 2. A apuração será feita om uma só sessão, não 
podendo os membros do Congresso retirar-se antes de 
concluída, para o que serão tomadas as medidas conve- 
nientes. 

§ 3.° Concluída a apuração, será lavrada uma acta 
circumstanciada da sessão, assignada pela mesa do Con- 
gresso e pelos represontantes presentes. 

§ 4.** O resultado da apuração será immediatamente 
publicado por edital e pela imprensa e da respectiva acta 
serão extrahidas três cópias assignadas pela mesa que as 
remetterá ao governador e vice-governador eleitos e á 
secretarria do governo. 
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CAPITULO III 

Das attnhuiçoes do Governador 

Art. 39.. Compete privativamente ao Governador do 
Estado : 

l.^ Sanccionar, promulgar e fazer publicar as leis e 
resoluções do Congresso ; \ 

2/ Expedir decretos, instrucções e regulamentos 
para a fiel execução das leis e resoluções do Congresso ; 

3.** Nomear e demittir livremente os secretários de 
Estado ; 

4.° Prover os cargos públicos civis e militares, no- 
meando e demittindo na forma da lei ; 

5.° Indultar e commutar as penas nos crimes com- 
muns sujeitos á jurisdicção do Estado ; 

6.** Enviar ao Congresso, no principio de cada ses- 
são legislativa, uma mensagem em que dará conta dos 
negócios do Estado, e indicará as providencias reclama- 
das pelo serviço publico ; 

Esta mensagem será acompanhada dos relatorioe dos 
secretários de Estado ; 

7.^ Convocar sessões extraordinárias e prorogar as 
ordinárias do Congresso ; 

8.° Nomear os membros do Tribunal de Justiça do 
Estado, submettendo a nomeação á approvação do Sena- 
do, e, na forma da lei, os outros juizes, nomeando os pri- 
meiros interinamente no intervallo das sessões daquella 
Gamara ; 

9/ Dispor da força publica do Estado e dos muni- 
cípios, mobilisando-a conforme o exigirem a manutenção 
da ordem e da soberania do Estado e a defeza da inte- 
gridade do território, dando conta do sen procedimento 
ao Congresso ; 

10. Celebrar com os Estados ajustes e convenções 
sem caracter politico, sujeitando-os á approvação do Con- 
gresso ; 

13 . Reclamar a intervenção do governo da União 
na forma da Constituição Federal, dando ao Congresso 
Bcíencia do seu acto ; 

12. Representar o Estado perante os poderes fede- 
raes e dos outros Estados ; 

13. Apresentar a qualquer das Camarás do Con- 
gresso propostas de lei quando o julgar conveniente ; 
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14. Suspender as resoluções das Camarás dos mu- 
nicípios, quando ellas infringirem as leis federaes e do Es- 
tado ou offenderem direitos de outro município ; 

15. Mandar proceder ás eleições dos membros do 
Congresso e dos fonccionarios elegíveis ; 

16. Fazer applicaçào das rendas publicas aos ser- 
viços determinados pelo Congresso, 

17. Levantar forças militares no Estalo, nos casos 
áe invasão extrangeira ou commoção interna, ou perigo 
tão imminente que não admitta demora, communicando 
logo ao governo federal e ao Congresso do Estado em 
sua primeira reunião ; 

18. Dissolver a força do Estado e fazer sabir a 
federal, no caso do art. 73, dando conta ao CongressBO 
em sua pr.meira reunião, e communicando ao governo 
feleral, na ultima hj^pothese ; 

19. Decidir os conflictos de jurisdieções adminis- 
trativas . 

CAPITULO IV 

Da responsabilidade do Governador 

Art. 40. O Governador será sujeito a processo e 
julgamento, depois que a Camará declarar procedente a 
accusação, perante o Tribunal de Justiça do Estado, noB 
crimes communs, e perante o Senado, nos de responsa- 
bilidade. 

CAPITULO V 

Dos secretários de estado 

Art. 41. O Governador é auxiliado por secretários 
de Estado, que subscrevem os seus actos. 

Art. 42. Haverá tantas secretarias quantas o Con- 
gresso crear, designando o serviço a cargo de cada uma. 

Os secretários de Estado f^ão chefes das respectivas 
secretarias . 

Art. 43. Os secretários de Estado não poderão ac- 
cumular outro emprego ou funcção publica, nem ser elei- 
tos governador ou vice-governador do Estado. 

Art. 44. Os secretários de Estado não poderão 
comparecer ás sessões do Congresso, e só se communi- 
carão com elle por escripto ou pessoalmente em confe- 
rencia com as commisfciões das Camarás. 
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Art. 45. Dirigirão annualmente ao Governador re- 
latórios minuciosos dos negócios de suas secretarias. 

Art. 46. Os secretários de Estado não são respon- 
sáveis pelos actos que subscreverem. 

§ 1. . Respondem, porém, pelos crimes qualificados 
na lei criminal. 

§ 2.°. Nos crimes de respoDsabilidade serão proces- 
sados e julgados pelo Tribunal de Justiça do Estado, e 
nos connexos com o do governador, pela auctoridade 
competente para o julgamento deste. 

SECÇÃO TERCEIRA 

Do poder judicial 

Art. 47 . O poder judicial será exercido por juizes e 
jurados. O Congersso do Estado creará um Tribunal de 
Justiça do Estado, e outros tribunaes e juizes que julgar 
necesbarios. 

Art. 48. O Tribunal de Justiça terá a sua sede na 
Capital do Estado e compor-se-á de nove juizes nomeados 
pelo governador, de uma lista organizada pelo Tribunal, 
contendo os nomes dos magistrados mais antigos do Estado, 
em numero egual ao quintuplo das vagas a preencher. 

O numero de membros do Tribunal pôde ser alterado 
por lei ordinária. 

Art. 49. Os magistrados serão vitalícios e inamoví- 
veis, e só perderão os seus cargos em virtude de sentença . 

Art. 50. Os membros do Tribunal de Justiça do 
Estado serão processados e julgados pelo Senado nos cri- 
mes de responsabilidade. 

§ único. A lei que organizar a administração da 
justiça do Estado, determinará a competência* para o pro- 
cesso e julgamento dos membros dos outros tribunaes e 
jnizes . 

Art. 51. O Tribunal de Justiça do Estado elegerá 
annnalmente^ de entre os seus membros, o seu presidente 
e o procurador geral do Estado, bem como organizará a 
respectiva secretaria. 

Art. 52. Ao presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado competirá, além de outras attribuições: 

l.** nomear e demittir os empregados da secretaria 
do Tribunal ; 
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2.^ prover todos os officios de justiça do Estado. 

Art. 53. Ao Tribunal de Justiça do Estado compete : 

1.® processar e julgar o governador do Estado nos 
crimes communs ; 

2.^ processar e julgar os secretários de Estado nos 
crimes communs que forem connexos com os do gover- 
nador ; 

3.° conhecer e julgar os conflictos entre as aucto- 
ridades judiciarias, e entre estas e as auctoridades admi- 
nistrativas ; 

4.° julgar em ultima instancia as causas cujo conhe- 
cimento lhe fôr devolvido por lei. 

§ único. As decisões do Tribunal de Justiça porão 
termo aos processos e questões d(i sua competência, salvo 
as excepções consignadas na Constituição Federal. 

Art. 54. Serão determinadas por lei ordinária a ju- 
risdicção e competência das auctoridades judiciarias. 

PARTE SEGUNDA 
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Art. 55. O território do Estado será dividido em 
municípios, podendo estes ser subdivididos em districtos. 

Art. 56. O municipio sesá autónomo e independente 
na gestão de seus negócios. 

Art. 57. E' da competência do municipio organizar 
o orçamento de sua receita e despesa e em geral promo- 
ver e zelar, conforme entender maip conveniente, tudo 
quanto se refere á sua vida económica e administrativa, 
uma vez que não infrinja as leis federaes e do Estado, 
nem offenda direitos de outro municipio. 

Art. 58. O poder municipal será exercido por uma 
Camará e por um administrador. 

§ 1.° Compete á Camará legislar, por meio de pos- 
turas, sobre todos os assumptos comprehendidos no artigo 
antecedente. 

vi 2.° Compete ao administrador, por si e por seus 
agentes, a execução das posturas e deliberações da Ca- 
mará, e a direcção e superintendência dos serviços mu- 
nicipaes . 

Art. 59. E' facultado ás Camarás: 
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Exercer em sua plenitude o direito de petição e re- 
presentar contra os attentados feitos ás leis íederaes e de 
do Estado. 

2.^ Celebrar com outras camarás convenções sobre 
matéria de interesse commum a seus municipios. 

Art. òO. Os vereadores da Camará e o administra- 
dor serão eleitos na mesma oecasião, por suffragio dire- 
cto, e servirão durante quatro annos, podendo a lei au- 
ctorizar a renovação daquelles por metade, biennalmente. 

§ único. A Camará elegerá annualmente de entre 
seus membros o seu presidente e vice-presidente. 

Art. 61. O cargo de vereador é obrigatório e gra- 
tuito ; o de administrador pôde ser remunerado pela Ca- 
mará. 

Alt. 62. O numero de vereadores será calculado na 
proporção de um por mil habitantes, mas nenhuma Ca- 
mará se comporá de menos de seis, nem de mais de qua- 
torze membros, á excepção da Capital do Estado, que poderá 
ter numero maior. 

Art. (jS. Estas bases do regimen municipal serão 
desenvolvidas por uma lei regulamentar. 

PARTE TERCEIRA 

Da declaração de dift*eitos e garaiitias 

Art. 04. O Estado reconhece e mantém os requisi- 
tos de cidadão brazileiro, estabelecidos pela Constituição 
federal, assim como os casos de suspensão e perda dos 
respectivos direitos alli também estatuidos. 

Art. 65. A Constituição garante aos brazileiros e 
estrangeiros residentes no Estado a inviolabilidade dos 
direitos concernentes á liberdiíde, á segurança indivi- 
dual e á propriedade, nos termos seguintes : 

§ 1.^ Ninguém pôde ser obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma cousa, sinão em virtude de lei. 

§ 2.^ Todos são iguaes perante a lei. 

O Estado não admitte privilégios de nascimento, 
desconhece os foros de nobreza, não crêa titules de fidal- 
guia nem condecorações. 

§ 3.° Todos os individues e confissões religiosas po- 
úem exercer publica e livremente seu culto, associando- 



— 132 — 

se para esse fim e adquirindo bens, observados os limi- 
tes postos pelas leis de mão morta. 

§ 4.*^ O Estado BÓ reconhece o casamento civil, que 
precederá sempre as cereraonias religiosas de qualquer 
culto . 

§ 5.° Os cemitérios terão caracter secular e serão 
administrados pela auctoridade municipal. 

§ 6.<* Será leigo o ensino ministrado nos estabeleci- 
mentos públicos, em todos os graus, e gratuito no primário. 

§ 7.° Nenhum culto ou egreja gozará de subvenção 
oflBcial, nem terá relações de dependência ou alliança 
com o governo do Estado. 

§ 8.® Continua excluída do território do Estado a 
Companhia dos Jesuítas, e prohibida a fundação de con- 
ventos ou ordens monásticas. 

§ 9.° A todos é licito associarem-se e reunirem-se 
livremente, sem armas, não podendo intervir a policia, 
senão para manter a ordem. 

§ 10. E' permittido a quem quer que seja repre- 
sentar, mediante petição, aos poderes públicos, denun- 
ciar abusos das auctoridades, e promover a responsa- 
bilidade dos culpados. 

§ 11. Em tempo de paz, qualquer pôde entrar 
com sua fortuna e bens no território do Estalo ou delle 
eahir, quando e como lhe convenha, independente de 
passaporte. 

§ 12. A casa é o asylo inviolável do individuo ; 
Dinguem pôde nella penetrar de noite, sem consenti- 
mento do morador, senão para acoudir a pacientes de 
crimes ou desastres, nem de dia, senão nos casos e pela 
forma prescriptos pela lei 

§ 13. E' livre a manifestação das opiniões em 
qualquer assumpto, pela imprensa e na tribuna, sem de- 
pendência de censura, respondendo cada um pelos abusos 
que commetter, nos casos e pela forma que a lei deter-^ 
minar . 

§ 14. A' excepção de flagrante delieto, a prisão 
não poderá se executar, senão por ordem escripta da 
auctoridade competente. 

§ 15. Ninguém poderá ser conservado em prsáo* 
sem culpa formada, salvas as excepções instituídas em 
lei, nem levado á prisão, ou nella detido, si prestar fian- 
ça idónea, nos casos legaes. 
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§ 16. Ninguém será sentenciado, senão pela aucto- 
rídade competente, em virtude- de lei anterior, na forma 
por ella regulada. 

§ 17. Âos accusados se assegurará na lei a mais 
plena defeza, com todos os recursos e meios essenciaes 
a ella, desde a nota de culpa, assignada pela auctorida- 
de e entregue em 24 horas ao preso, com os nomes do 
accusador e das testemunhas. 

§ 18. E' mantido o direito de propriedade em toda 
a sua plenitude, salva a desapiopriação por necessidade 
ou utilidade publica, mediante indemnização previa. 

§ 19. E' inviolável o sigillo da correspondência. 

§ 20. Nenhuma pena passará da pessoa do delin- 
quente . 

§ 21 . Ficam abolidas as penas de morte e galés. 

§ 22. Dar-se-á o habeas-corpus sempre que o indi- 
viduo soffrer violência ou coacção por Ulegalidade ou 
abusos do poder, ou se sentir vexado pela imminencia 
evidente desse perigo. 

§ 23. A' excepção das causas que, por sua na- 
tureza, pertençam a juizes especiaes, não haverá foro 
privilegiado. 

§ 24. A especificação dos direitos e garantias ex- 
pressos na constituição não exclue outras garantias e 
direitos não enumerados, mas resultantes da forma de 
Governo que ella estabelece, e dos principies que con- 
signa . 

Art. 66. Os cargos públicos são accessiveis a todos 
os brazileiros, observadas as condições de capacidade es- 
pecial estatuídas por esta e pela Constituição Federal, 
como também as que as Leis da União e deste Estado 
estatuírem . 

PARTE QUARTA 

Disposições geraes 

Art. 67. São eleitores os cidadãos brazileiros, natos 
ou naturalisados maiores de 21 anno&, que se alistarem na 
forma da lei. 

Não podem alistar-se eleitores : 

1.^ os mendigos ; 

,2.® os analph abetos ; 

8.^ as praças de pret, exceptuados os alumnos das 
Escolas Militares de ensino superior ; 
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4.° OS religiosos de ordens monásticas, companhias^ 
congregações, ou communidades de qualquer denomina- 
ção, sujeitos a voto de obediência, regra ou estatuto qae 
importe a renuncia da liberdade individual. 

Art. 68. Todos contribuirão para as despesas pu- 
blicas, na proporção de seus haveres e pela 1'órma que 
as leis prescreverem. 

Art. 69. O cidadão investido em funcções de qual- 
quer dos três poderes, não poderá exercer as de outro. 

Art. 70. Os funccionarios públicos são estrictamen- 
te responsáveis pelos abusos e omissões que commette- 
rem no exercício de seus cargos, assim como pela indul- 
gência ou negligencia quanto á responsabilidade de seu& 
subalternos. 

Todos obrigar-se-ão por compromisso formal, no acta 
da posse, ao cumprimento de seus deveres legaes. 

Art. 71. A lei não tem effeito retroactivo. 

Art. 72. A força publica será organizada por enga- 
jamento ou por sorteio, mediante prévio alistamento. 

Art. 73. A força publica, quer do Estado, quer fe- 
deral, não pôde, debaixo de armas, fazer requisições ás 
auctoridades do Estado ou praticar qualquer acto cou- 
trarío ás leis e ás Ccmstituições Federal e deste Estado. 

Art. 74. Poder-se-á declarar em estado de sitio 
qualquer parte do território do Estado, suspendendo-se, 
por tempo determinado, as garantias constitucionaes, nos 
casos de aggressão extrangeira ou commoção interna. 

§ único. Na ausência do Congresso, havendo peri- 
go imminente, o Governador exercerá as attribuições 
deste artigo, limitando-se, porém, ás seguintes medidas 
de repressão contra as pessoas : 

1.^ detenção em logar não destinado aos réus de 
crimes communs ; 

2.^ desterro para outros sitios do território do Estado. 

O Governador dará de tudo conta ao Congresso; este 
só poderá tratar do assumpto para que tiver sido con- 
vocado. 

Art. 76. A fusão das Camarás dar-se-á : 

1.® para o processo de apuração da eleição do Go- 
vernador e Vice- Governador ; 

2.® para dar posse ao Governador e Vice-Gover- 
nador ; 

3.^ para a abertura e encerramento do Congresso. 
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Art. 77. Esta Constituição poderá ser reformada 
mediante iniciativa do Congresso ou representação da 
maioria das municipalidades. 

Art. 78. Considerar-se-á iniciada a reforma da Cons- 
tituição, quando o projecto for assignado por uma quarta 
parte, pelo menos, dos membros de qualquer das Cama- 
rás e adoptado em três discussões por dois terços de vo- 
tos em uma e outra Camâra. 

Esta proposta dar-se-á por approvada si no anno 
seguinte o for, mediante três discussões, por maioria de 
dois terços dos votos nas duas Camarás. 

A proposta approvada publicar-se-á com as assigna- 
turas dos presidentes e secretários das duas Camarás. 

Art. 79. Os membros do Congresso, o governador 
do Estado, o vice-governador e outros funccionarios ele- 
ctivos serão nomeados por suffragio directo dos cidadãos 
qualificados eleitores, de conformidade com esta Consti- 
tuição, e segundo o processo eleitoral que a lei deter- 
minar . 

Art. 80. O Congresso decretará as leis orgânicas 
necessárias para a execução desta Constituição. 



Disposições transitórias 

Art. 1.** O primeiro Congresso, que será convoca- 
do pelo governador, compor-se-á de vinte senadoros e 
quarenta deputados e terá poderes especiaes para resol- 
ver sobre esta Constituição, bem como para eleger o pri- 
meiro governador e vice-governador. 

Art. 2.° Reunido o Congresso, ambas as Camarás 
funccionarão conjunctamente, e em sessão publica deli- 
berarão em primeiro logar sobre esta Constituição. As 
deliberações serão toma-das por maioria dos votos pre- 
sentes . 

Approvada a Constituição, elegerá o Congresso, em 
seguida, por maioria absoluta de votos, na primeira vo- 
tação, e si niguem a obtiver, por maioria relativa na se- 
gunda, o governador e vice-governador do Estado. 

§ 1.° A eleição será feita em uma só ses?ão, não 
podendo os membros do Congresso abster-se de votar, 
bem como de retirar -se antes de concluída, para o que 
serão tomadas as medidas convenientes. 
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§ 2.^ CoDcIaida a eleição, será lavrada uma acta 
circumBtanciada da seseão, assignada pela mesa do Con- 
gresso e pelos representantes presentes. 

§ 3.° O resultado da eleição será immediatamente 
publicado por edital e pela imprensa, e da respectiva acta 
serão extrahídas três cópias, assignadas pela Mesa, que 
as remetterá ao governador e vice-governador eleitos e á 
secretaria do governo. 

§ 4.** Para esta eleição não haverá incompatibili- 
dades . 

Art. 3.^ Elegendo o governador e vice-governador 
e dando-lhes posse, as Camarás passarão a funccionar 
separadamente, em legislatura ordinária. 

Art. 4.° O primeiro período governamental durará 
seis annos, e terminará em 3 de Maio de 1897. 

Art. 5.° O governador marcará o subsidio e a aju- 
da de custo dos membros da primeira legislatura. 

Art. 6.** A duração da primeira legislatura será 
egual á que for ordinariamente estabelecida pela Consti- 
tuição : assim também a renovação do primeiro Senado 
se fará de conformidade com o preceito constitucional. 

Art. 7.^ Dez dias antes do designado para a ins- 
tallação do Congresso, cada uma das Camarás reunir-se-á 
separadamente em sessões preparatórias para a verifi- 
cação dos poderes dos seus membros e mais actos preli- 
minares concernentes ás suas funcções ordinárias. 

Art. 8.° Nas primeiras nomeações de magistrados, 
quer para o Tribunal de Justiça do Estado, quer para os 
cargos immediatamente inferiores que forem creados, o 
governador preferirá, tanto quanto permittir o interesse 
da melhor composição da magistratura, os Desembarga- 
dores da Relação actualmente existente nesta Capital, e 
os juizes de direito que funccionam neste Estado. 

Art. 9.° Continuarão em vigor, em quanto não 
forem revogadas, as leis do antigo regimen no que, ex- 
plicita ou implicitamente, não for contrario ao systeraa 
ae governo estabelecido pela Constituição Federal, ou a 
esta Constituição e demais leis da Republica. 

Egualmente continuarão em vigor os decretos e actos 
do Governo Provisório do Estado, emquanto não forem 
revogados. 

O secretario do governo o faça publicar. 

Palácio do Governo do Estado de São Paulo, 15 de 
Dezembro de 1890 •—Jorge Tibiriça'. 
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CAPITULO II 
Natureza da Constituição 

Dentre as múltiplas doutrinas defendidas e susten- 
tadas pelos publicistas, sobre a natureza da Constituição 
americana, ha uma que angariou a maioria das opiniões 
e que se firmou como a expressão da verdade e a legi- 
tima deducção dos principies em que ella assenta. 

E' a que a considera um mero instrumento de go- 
verno para o seu estabelecimento, com a união indisso- 
lúvel e perpetua dos estados, não podendo nenhum del- 
les, a seu arbitrio, separar-se da União e repellir os seus 
actos. Sob o mesmo conceito deve ser encarada a Cons- 
tituição federal. 

Não se a pôde encarar como um tractado, uma con- 
venção, um contracto, uma aliança. 

Não está no espirito deste livro desenvolver esta 
these e sim verificar a natureza da Constituição do Es- 
tado. E então o que dizemos cora applicação á de S. 
Paulo, extende-se a todas as de todos os Estados da 
da .União. 

Para nós, «ella é uma forma de governo promulgada 
e decretada pelos representantes do povo, em sua primi- 
tiva capacidade soberana para promoção de sua felicidade 
e garantia permanente de seus direitos, propriedade, in- 
dependência e bem estar coramum». 

E é por isso, que, em seu proemio, vemos que o 
povo, pelos seus representantes adopta, decreta e pro^milga 
a Constituição que é uma lei fundamental, «uma regra 
de conducta prescripta pelo poder supremo de ura Estado, 
regulando os direitos e deveres da coramunidade inteira.» 

Comparando a Constituição federal com a de qual- 
quer Estado da União, precisamos salientar as seguintes 
differenças capitães, tão bem descriptas por J. Ordro- 
naux. (') «A Constituição federal é uma investidura 
de^poderes enumerados e prescriptos pelo povo dos di- 
versos Estados ao governo geral, para o fim de organi- 
zar seu mechanismo e assegurar sua perpetuidade. 

De outro lado, uma Constituição de Estado não tem 
limitações implícitas lançadas pelo povo do Estado sobre 



(1) C!on8t. Legli. in the United States, pg. 206. 
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O exercício de sua própria soberania territorial. Si taes 
limitações são desejadas devem ser expressas». 

Diz ainda o mesmo escriptor : E' preciso lembrar 
que existe uma differença importante e característica 
entre a Constituição federal e as Constituições dos Es- 
tados. A primeira representa uma delegação mera- 
mente de poderes, enumerados e dados pelo povo ao 
Governo Nacional. As ultimas representam somente as 
limitações que o povo de um Estado impõe a seus de- 
partamentos políticos, em sua distribuição de poderes 
administrativos. Quaesquer poderes que não sejam Inves- 
tidos no governo geral são retirados ; quaesquer poderes 
que não são prohibidos aos Estados ficam por elles reti- 
dos, e quaesquer poderes que não são prohibidos á Le- 
gislatura^ quer pela própria Constituição do Estado, quer 
pela federal, podem ser exercidos por elles.» 

Eis ahi principies capitães e da maior importância, 
para definirem a natureza das Constituiçõeò Estaduaes. 

Deducções de maior valor devem delles ser tiradas, 
para guiar os tribunaes. os representantes do Estado e o 
seu governo. 

capítulo III 

Divisão das rendas — União, Estado e Municipio 

União e Estado, Quem hoje ler os annaes da Cons- 
tituinte da Republica, ha de ficar profundamente admi- 
rado da tendência tão accentuada dos seus representan- 
tes de alargarem a competência tributaria dos Estados, 
com prejuizo manifesto dos interesses da União, cujos re- 
cursos e fontes de rendas foram impatrioticamente res- 
trictos. 

Parece que só o sentimento local, a pressão dos in- 
teresses estadoaes, inspirava os coUaboradores do nosso 
direito constitucional, os quaes, na grande funcção de 
fundadores da prganização republicana, esqueciam os in- 
teresses da nação, para lembrarem-se dos interesses dos 
Estados. 

Poucas foram as vezes que se levantaram a favor da 
União, em relação ao limite de sua zona tributaria, que 
ficou extraordinariamente reduzida. 

A par dos impostos que lhe foram retirados, em be- 
neficio dos Estados ; a par do litigio em que ficou eeú 
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direito de propriedade, sobre as terras devolutas ; a par 
<lesse excesso da aspiração estadoal, que se impôz no 
Oongresso, como uma voz unanime, contra a qual foi 
improfícuo todo appello aos interesses da União ; a par 
disso, ficaram-Ihe quasi todos os encargos, que pesavam 
«obre o Governo geral, retirando-se-lhe simplesmente pe- 
quenas parcellas de despesas, correspondentes a serviços 
que passaram para os Estados. 

Foi no meio de quasi essa unanimidade da sugges- 
tão do sentimento estadoal, que. por effeito mesmo delia, 
um orador pronunciou a phrase, que se tornou histórica, 
por traduzir fielmente a situação do Congreso, de que a 
União ficaria sem um palmo de terra, em que se enterrar. 

Mas, nesses precedentes de centralisação politica e 
administrativa, tão predominantes no domínio do Impé- 
rio, está a explicação razoável dessa situação do Con- 
gresso Constituinte. Não foi mais do que a revanche com 
que os Estados, em que se transformaram as Províncias, 
quizeram. entrar na posse de sua autonomia, na emanci- 
pação da tutela em que viveram, por mais de meio sé- 
culo de regimen monarcliico, custando-lhe a morte do 
espirito de iniciativa do seu povo, o definhamento do 
Groverno Municipal; em summa, a situação de mendici- 
dade a que chegaram ellas. O depauperamento assumiu 
taes proporções, que, proclamadas as Províncias em Esta- 
dos federados, a aspiração local dos seus representantes 
superpôz-se ao sentimento nacional, para dotar as cir- 
cumscripções autónomas de recursos tributários suflBcien- 
tes, para não só garantirem os seus serviços, como para 
reerguel-os do pauperismo em que estavam. 

Em todos os artigos do Projecto de Constituição, of- 
ferecido i»elo Governo Provisório ao Congresso, que affe- 
ctam financeira ou economicamente os Estados, o senti- 
mento local dominou o sentimento nacional. 

Do debate parlamentar resultou a seguinte organisa- 
ção tributaria da União e dos Estados : 

Art. 7.^ E' da competência exclu3i\^ da União de- 
cretar : 

1.® Impostos sobre a importação de procedência ex- 
trangeira ; 

2.® Direitos de entrada, sabida e estada de navios, 
sendo livre o commercio de cabotagem ás mercadorias 
nacionaes, bem como ás extrangeiras, que já tenham pa- 
go imposto de importação ; 
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3.'* Taxas de sello, salvo a restricção do art. 9.® § 
l.*> n. 1 ; 

4.° Taxas dos correios e telegraphos federaes ; 

§ 1.° Também compete privativamente á União ; 

1.° A instituição de bancos emissores; 

2.** A creação e manutenção de alfandegas. 

§ 2.* Os impotsos decretados pela União devem ser 
uniformes para todos os Estados. 

§ 3.^ As leis da União, os actos e as sentenças de 
suas auctoridades serão executados em todo o paiz por 
funccionarios federaes, podendo, todavia, a execução das 
primeiras ser confiada aos governos dos Estados, median- 
te annuencia destes. 

Art. 9.» E' da competência exclusiva dos Estados 
decretar impostos : 

1.*^ Sobre a exportação de mercadorias de sua pró- 
pria producção ; 

2.* Sobre immoveis ruraes e urbanos ; 

3.® Sobre transmissão de propriedade ; 

4.® Sobre industria e profissões. 

§ 1 . ** Também compete exclusivamente aos Estados 
decretar : 

l.<* Taxa de sello quanto aos actos emanados de 
seus respectivos governos e negócios de sua economia : 

2 , ® Contribuições concernentes aos seus telegraphos 
e correios. 

§ 2.** E' isenta de impostos, no Estado por onde 
se exportar, a producção dos outros Estados. 

§ 2.<* Só é licito a um Estado tributar a importação 
de mercadorias extrangeiras, quando destinadas ao 
consumo no seu território, revertendo, porém, o producto 
do imposto paia o Thesouro Federal. 

§ 4.*> Fica salvo aos Estados o direito de estabe- 
lecerem linhas telegraphicas entre os diversos pontos de 
seus territórios e entre estes e os de outros Estados que 
se não acharem servidos por linhas federaes, podendo a 
União desaproprial-as quando fòr de interesse geral. 

Art. 10. E' prohibido aos Estados tributar oens e 
rendas federaes ou serviços a cargo da União, e recipro- 
camente . 

Art .11. E' vedado aos Estados, como á União : 

1.® Crear impostos de transito pelo território de um 
Estado, ou na passagem de um para outro, sobre produ- 
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<t08 de outroB Estados da Republica, ou extrangeiros, e 
T)em assim sobre os vehiculos, de terra e agua, que os 
Iransportarem ; 

2.° Estabelecer, subvencioDar, ou embaraçar o exer- 
cício de cultos religiosos ; 

3 . ° Prescrever leis retroactivas ; 

Art. J2. Além das fontes de receita discriminadas 
no art. 7.° e 9 **, é licito á União, como aos Estados, 
cumulativamente ou não, crear outras quaesquer, não 
contrariando o disposto nos arts 7.° 9.^ e 11., n. 1. 

Como se vê, essa organização deflne-se por três zo- 
nas de competências— impostos privativos, impostos cu- 
mulativos e impostos probibidas á União e aos Estados. 

Não é agora com a experiência dos factos, depois de 
10 annos de vigência do regimen republicano, que nutri- 
mos a convicção dos males que essa organização acarreta 
para o Paiz, podendo ser considerada como um factor 
importante da crise financeira por que vamos passando, 
como demonstraremos adiante. 

Não. Desde 1895 e muito antes, salientámos os de- 
feitos da divisão das rendas, feita pela Constituição e 
aconselhámos a revisão Constitucional, convictos do nuUo 
peso de nossa humilde opinião. 

E' da maior importância ver no terreno pratico, na 
verdade das cifras, o que se tirou da União em beneficio 
dos Estados. 



Exportação 17.000:000$000 

Transmissão do propriedade . . 5 000:000$000 
Imposto de industria e profissão. 1.4:a9:945$794: 

23.479:945$794 

Si é essa a cifra da partilha das rendas, o peso dos 
serviços que passarão também aos Estados está longe de 
corresponder á prodigalidade da divida. 

Justiça dos Estados .... 3.279:923$924 
Repartições de policia. . . . 730:988$667 

Pela pasta do Interior . . . 3l2:000$000 



4.322:862$592 
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Eis as rendas que passarão aos Estados e os servi- 
ços que também passarão a seu cargo . 

Confrontando-se com esse quadro a situação da União, 
fazemos nossas as seguintes palavras do Ministro da Fa- 
zenda do Governo Provisório que, no Congresso Consti- 
tuinte, foi uma voz auctorizada a levantar-se para sa- 
lientar a injustiça da partilha. 

«Ora, cingindo se a receita da União ás fontes par- 
ticularisadas no art. 6.^ do nosso projecto, a renda ficar- 
nòs-hia miseravelmente abaixo da despesa estipulada. 

Quaes são os impostos do art. 6°? Importação, sello» 
taxas telegraphicas e taxas postaes. Mas, para o exer- 
cício de 1891, o Thesouro orça os direitos de importa- 
ção em 95 mil contos e a arrecadação do sello em -2.500 
contos. Somma 100.200 contos de réis. 

A renda postal avalia-se em três mil contos. 

Mas, como o serviço telegraphico importa anuual- 
mente em 3 . 845 contos e o Correio Geral custa por anno 
4.o65, temos uma deducção de 8.410 contos aos 104.200 
da renda, a qual, portanto, em ultmio resultado, ficará 
reduzida a 95.790 contos de reis. 

Eu curvo-me respeitoso ao patriotismo dos srs. mem- 
bros do Congresso, que, com tamanha facilidade, cortam 
largo nestes assumptos, planejando mutilar em dezenas de 
milhares de contos, da noite para o dia, a renda nacio- 
nal em um paiz sobrecarregado de compromissos. 

Mas não me inclino menos admirado ante a vivaci- 
dade de sua imaginação. 

Quizera os meus contradictores no posto do Governo 
com a obrigação de resolver este problema : a adminis- 
tração do Thesouro obrigada a 200 mil contos de des- 
peza e servida apenas por 129 mil contos de rendas.» 

O confronto da marcha que tem seguido a receita 
publica de 1890 para cá, da União e dos Estados, veiu 
confirmar, como dolorosa realidade, as apprehensões da- 
quelles que viram na organização tributaria da Republica 
uma causa permanente da ruina das finanças nacionaes e 
do depauperamento das forças económicas. De facto. 

Eis o quadro da receita provincial em 1889 : 
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Direitos de importação 

Dit03 de consumo de meicíidorias nacio- 
naes .... 

Ditos de exportação . 

Dízimos 

Despacho marítimo . 

Decima predial 

Imposto de iiifiustria e profissões 

Decima de heranças e legados . 

Imposto sobre compra e venda, excepto 
escravos (transmissão de proprie- 
dade 

Sellos das patentes da Guarda Nacional, 
arrecadados pela receita geral. 

Novos e velhos direitos, provimento de 
empregos, mercês, papeis forenses 
e demandas 

Matricula do Lyceu 

Desconto de vencimentos e pagamentos 
feitos pelas repartições fiscaes. 

Emolumentos das repartições provinciaes 

Pedágios, taxas itinerárias, portagem, 

Imposto sobre loterias (capital e prémios) 

Productos de loterias (benefícios) . 

Imposto sobre escravos (transmissão e 
taxa annual) 

Taxa addicional sobre todos os impostos . 

Renda das estradas de ferro custeadas 
pelas províncias 

Dita de bens e próprios provinciaes. 

Multas por infracção de leis e regula- 
mentos 

Cobrança da divida activa .... 

Reposições e restituições. . . . . 

Renda extraordinária do evento não 
classificado, prémios e donativos . 

Auxilio do cofre geral para a força 
policial 



92:3151333 

1.94:4:õ99$462 

13.961:868$9õ2 

537:8641106 

92:642$072 

2.814:089$151 

1.439:945$794 

1.262:111$665 



313:200$872 
70:õ89$697 



257:526S941 
9:S81$000 

219:335S841 

28'2:028S767 

1.899:232S585 
239:975$400 
206:370$000 

678:621$983 
397:404$758 

1363:262Sl91 
180:6218920 

147:lllS801 
819:0508540 
239:3628705 

520:6268888 

513:7728434 
31.319:2818977 



A receita provincial montava na seguinte cifra em 
1894: 
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Amazonas (arrecad^a em 1893) . 
Pará (idem idem 1893—1894) . . 
Maranhão (idem idem 1893). 
Ceará (idem idem 18^4). ... 
Rio Grande do Norte (idem idem 1894) 
Pemamouco i(idem idem 1893) . 
Sergipe (idem idem 1894) . 
Bahia, (idem idem 1893). 
Espirito Santo (idem idem 1894) . 
Rio de Janeiro (idem idem 1893) . 
Paraná (idem idem 1893) . 
S. Paulo (idem idem i894). 
Minas (idem idem J893). . 
Rio Grande do Sul (idem idem 1893) 
Parahj-ba (orçada em 1895). 
Alagoas (idem idem 1894) . 
Piauhy (idem idem 1894) . 
Santa Catharina (idem idem 1895). 
Goy az (arrecadada em 1894) . 
Matto Grosso (orçada em 1895) . 



Districto Federal orçada em 1894 



8.186:000$000 

9.584:000$000 

1.344:000$000 

2.226:000$000 

1.671:000$000 

6.363:000$000 

1.326:000$000 

8.997:000$000 

4.489:000$000 

18.300:0Õ0$000 

1.425:000$000 

37.282:000$000 

25.423:000$000 

6.311:000$000 

1.068:000$000 

1.160:000$000 

619:000$000 

1.494:000$000 

372:000$000 

641:000$000 

137.fí81:00O$0O0 
27.231:000$000 



Em 1897 a receita estadoal montava no seguinte : 



Ceará (1897) . . 
Espirito Santo (1897), 
Amazonas (1897) . 
Sergipe (1897). . 
Pará (1897) . . 
Piauhy (1897). . 
Rio Grande do Norte (1897; 
Parahyba do Norte (1897) 
Bahia (1897) .... 
Minas (1897) .... 
Rio Grande do Sul (1696) 
Rio de Janeiro (1896) . 
Matto Grosso (1896) . . 
S. Paulo (1896) . . . 

Total .... 
Districto Federal . 
A receita federal em 1889 foi de 
Em 1897 



2.5I0:471$675 
4.169:423$078 

22.259:277$880 
1.734:888$565 

15.101:797$491 

671:422$001 

1.512:049$309 

1.107:870$297 

7.565:1Q5$204 

73.069:327$716 
8.302:219$553 

20.493:672$299 
1.185:797$878 

57.329:364$791 

216.962:685$687 

18.000:000$000 

186.738:179$513 

305.287:296$395 
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Como se vè, o augmento da receita estádoal era 
muito maior do que a receita federal. 

E não estão incluídos os Estados do Paraná, Santa 
Catharina, Pernambuco, Maranhão e Alagoas, assim como 
a receita do Districto Federal. 

Como veremos adeante, este augmento da receita es- 
tádoal foi feito á custa do imposto de exportação. E' 
fácil agora avaliar quanto tem elle pesado sobre a pro- 
ducção, emquanto tem contribuído para a crise econó- 
mica, desde que mais do que qualquer outro imposto, 
produziu um augmento de receita fora dos limites natu- 
raes da evolução económica. 

O augmento de receita depende mais do excesso tri- 
butário, do que do augmento de producçáo. 

Si isto, até certo ponto, tem acautelado os interes- 
ses locaes, pelo equilíbrio em que os Estados procuram 
manter seus orçamentos, não deixa, todavia, de tornar- 
ee a origem de um mal económico, que começamos a 
sentir . 

E' a larga base que os orçamentos dão ao imposto 
de exportação, que contribuo em mais de dous terços, 
para a receita estádoal, prejudicando assim os interesses 
agrícolas, que, além de outras causas que os prejudicam, 
contam com uma pesada tributação sobre os seus pro- 
ductos . 

Precisando competir, nos mercados consumidores, 
com o aperfeiçoamento dos productos, desvalorisam-se, 
não só pela imperfeição dos meios de producção, como 
pelo peso do imposto. 

Eis ahi os factores de uma crise, que já começa a 
se fazer sentir na lavoura do café principalmente, facto- 
res de acção permanente e.que não podem deixar de 
merecer os cuidados e attenção dos estadistas. Não é 
este capitulo o lugar opportuno para estudarmos essa 
crise, avaliar a influencia com que nella entra a solução 
da competência tributaria da União e dos Estados, aguar- 
dando o assumpto para quando tratarmos dos impostos 
estadoaes. 

Por ora não devemos sahir do estudo, em synthese, 
da divisão das rendas, em seus termos geraes. 

A solução constitucional diverge, a muitos respeitos, 
da solução dada por outros paizes de instituições politicai 
idênticas ás nossas. 
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O imposto de exportação não foi respeitado pelo le- 
gislador, coUocando-o sob a esphera tributaria estadoaU 
quando os Estados americanos não têm competência tri- 
butaria privat.va, como entre nós se dá. « O poder tri- 
butário do Congresso, » diz a Suprema Corte, em uma 
sentença « é um poder mui vasto. A Constituição esti- 
pula- o, com uma excepção apenas e duas limitações, O 
Congresso não pôde taxar a exportação, e é obrigado a 
distribuir as contribuições directas pela regra da propor- 
cionalidade e as indirectas pela regra da unidade. 

Sujeito a estes limites, e a esces somente, esse po- 
der abrange tudo, e é discricionário no seu uso.» (^) 

Percorrendo as outras republicas americanas, que 
tiveram por norma a forma federativa, vemos que todas 
ellas aceitarão a solução do problema tributário, tal qual 
íoi adoptado pelos Estados-Unidos. 

Assim, por exemplo, na Columbia— (Constituição art. 
8.** n. á) «los Estados se comprometem a no gravar lo& 
productoB destinados a la esportacion, cuja libertad man- 
tendrá el Gobierno General.» No México— (Constituição 
art. 112) «os Estados não podem, sem a approvação do 
Congresso da União, impor contribuições, ou direitos 
sobre a importação, ou a exportação.» (') 

Quanto aos impostos inter- estadoaes, foram alli abo- 
lidos por acto federal deste anno. Na Republica Argen- 
tina a Constituição, art. 67, n. 1, dispõe «Corresponde 
el Congreso estabelecer los direchos de sportacion hasta 
1866, en cuja fecha cesarán como impresto nacional, na 
podienão serio provmcial,y> (^) 

O Brazil abriu excepção, tributando a exportação, 
desde o tempo de colónia, quando abriu seus portos ao 
commercio internacional. Não recuou desse programma, 
no advento da Republica, nem mesmo em face de uma 
experiência, quasi secular, pelos males e inconveniências, 
que se tornarão positivos e incontestáveis, da tributação 
sobre a exportação. 

Os Estados federados também a tributarão, em con- 
sequência da tradição histórica, a que não puderão fu- 
gir, aggravados ainda mais pela penúria e indigência a 
que chegarão as Províncias, quando se transformaram 
em Estados. 



(1) License Tax. Cases. Tiíeyer, pajr. 1277. 

(2) Prida y Arthiaga: De Moxique (1891), pag. 364. 

(3) Constitncionos de La Republica Argentina, pag. 9. 
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A Constituinte republicana não quiz ou não pôde 
attender para os sãos princípios da sciencia, que ensina 
que o «imposto de exportação fere, em primeiro lugar, 
o consumidor extrangeiro, pela alça do custo, que delle 
resulta para as mercadorias exportadas. Do tacto de 
comprar o consumidor o género por maior preço, em 
prejuízo para o productor ou exportador, cujos productos 
serão vendidos em menor escala, resulta que essa elevação 
do preço diminuirá a procura, levando o consumidor a 
explorar outros mercados mais favoráveis. Quanto menor, 
pois, fòr a taxa cobrada na sabida da mercadoria, maior 
extracção terá o producto, mais frequente será a offerta, 
maior actividade baverá nos escambos internacionaes, e 
maior desenvolvimento no commercio externo. 

O interesse de um paiz reclama e aconselha, por- 
tanto, moderação no tributar os géneros de sua produc- 
ção, destinados aos paizes extrangeiros, porque dahi pro- 
virá augmento de renda delles, estimulo para o progres- 
sivo crescimento da producção e consequen:emente da 
riqueza publica. (^) 

A propósito devemos registrar os sábios conselhos da 
Commissão, que estudou as rendas do paiz em 1883. 

«A agricultura rudimentar consistente na cultura ex- 
tensiva, que possuiaifios então, e que hoje pouco tem 
progredido, não offerecia ahmento sufficiente a um bom 
systema tributário, fundado no imposto directo. 

Só da industria manufactureira, estabelecida t^o lado 
do cultivador do solo, é que um paiz pôde tirar sólidos 
e verdadeiros recursos para sustentar-se. Emquanto o 
fabricante não estiver ao alcance da matéria prima, que 
tem de transformar ; emquanto residir em paiz diverso do 
do productor, a própria agricultura estará á mercê dos con- 
sumidores extrangeiros e os seus productos não terão va- 
lor certo e fixo. 

«Como poderão as cidades do littoral (diz um escri- 
ptor americano) prosperar sem manufacturas! Não ])as- 
taria expedir 03 géneros do interior do paiz para a Eu- 
ropa e os da Europa para o do interior, porque alguns 
milhares de indivíduos seriara sufficientes para tal opera- 
ção. Que garantias teria a independência do paiz, quando 
um simples bloqueio em alguns pontos da costa faria pa- 
rar, no mesmo instante, todo movimento de producção? 



(1) ReL e Proj de Lei, paj. 39. 
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O regimen agrícola puro prolonga a infância das so- 
ciedades : apathia physica e intellectual, rotina, ignorância 
e são o seu triste cortejo. Eraquanto elle só quer 

alguma ordem em trabalhos simples e uniformes, as ma- 
nufacturas põem em jogo mil aptidões diversas, extende o 
império do homem fob os poderes productivos da natu- 
reza, dão ao trabalho retribuição melhor e elevam o preço 
dó tempo. A- elias pertencem os canaes, as estradas de 
ferro, a navegação por vapor, o desenvolvimento do com- 
mercio exterior e dos meios da defeza nacional. 

A sciencia do financeiro consiste, mais que tudo, em 
augmentar, por todos os meios, a capacidade productiva dos 
povos, a sua educação industrial ; e para isso é mister 
sacrificar, muitas vezes, vantagens immediatas e maiores 
bens futuros. 

Cônscios desta verdade económica, os homens emi- 
nentes, que elaborai rara o Acto Addicional não quizerara 
privar as Províncias dos minguados redditos da exporta- 
ção, que eram os mais importantes, com que poderiam 
ellas satisfazer as suas necessidades. Mui limitado foi 
o debate na parte relativa a direitos de exportação. Pa- 
rece que o silencio a respeito deste tópico era proposital 
e pelo motivo exarado. 

Hoje é opinião victoriosa que ás Províncias cabe a 
faculdade de legislar sobre esse ramo do nosso systeraa 
tributário, comtanto, porém, que não gravem o consumi- 
dor e o productor, a ponto de os prejudicnr, agoren- 
tando, por esse modo, a industria agrícola, tolhendo a 
liberdade das permutas e influindo perniciosamente, era 
ultimo resultado, sobre a riqueza nacional e sobre as 
fontes da receita publica. 

Compete á Assembléa Geral o revogar as leis pro- 
vinciaes, que assim offenderem as imposições geraes, con- 
tribuindo para o decrescimento da Renda do Estado.» (1) 

8e naquelle tempo os interesses agrícolas já recla- 
mavam pela moderação do imposto sobre a exportação, 
avalie -se hoje, que elle absorve mais de 22 % do valor 
da mercadoria ! 

Mas, é preciso ponderar que a situação das Províncias 
exerceu uma sugges^ião poderosa no espirito do legislador 
constituinte da Republica, para não eximir a exportação 
da acção tributaria dos Estados. 



(1) Rei., e Proj. de Lei. pag. 40. 
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U deficit que appareceu em algumas, depois de posta 
em pratica a lei de 1835, demonstrou grande diminuição 
de receita, em desproporção comas despesas. Na Bahia 
a differença foi de 270 contos, em Sergipe de 113. 

As Provincias, que viram seus Orçamentos desequi- 
librados e imminente a bancarrota, tremeram apavoradas 
By usando do remédio que lhes offerecia o art. 38 da lei 
de 3 de Ouiubro de 1834, requereram, por intermédio 
dos respectivos Precidentes, ou auxilio, ou supprimento 
dos cofres geraes. 

Esse artigo, porém, só se referia ao deficit que, por- 
ventura, se desee nas rendas das Provincias, orçada pela 
lei de 8 de Outubro de 1833, e caducou no exercício de 
1836 e 1837. 

As queixas, porém, de todas ellas (com excepção 
apenas de 8. Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul) 
eram instantes e clamorosas. 

Cumpria que fossem immediatamente attendidas, para 
se evitar a ruina total dessas grandes divisões da com- 
munhão brazileira. 

A lei de 22 de Outubro de 1836, art. 23, determi- 
nou que continuasse, com certas limitações, o supprimen- 
to do Theeouro ás Provincias, que não auferissem dos 
impostos lançados renda, que bastasse para suas despesas. 
Durou por 13 annos esse soccorro dos cofres Geraes ás 
Provincias, sendo somente dispensado quando, reconhe- 
cida a impossibilidade de se manterem com os minguados 
créditos próprios, decretou a Assembléa Geral que pas- 
sassem a ser pagos pelos cofres Geraes os serviços da 
Guarda Nacional, das justiças de 1.* instancia e do culto 
publico, os quaes deixaram de ser provinciaes. 

Não ficaram, apesar disso, algumas das Provincias 
privadas do auxilio pecuniário do Poder Central. Posto 
que não fosse prestado em períodos certos e determina- 
dos, o subsidio geral continuou a ser-Ihes distribuído todas 
as vezes que o bem entendido interesse local o reclama-* 
va. Si alguma grande calamidade as flagella, si o espiri- 
to sedicioso ameaça a segurança e a tranquillidade pro- 
vincial, não se fazem esperar as providencias do Governo. 
Deste modo se tem mantido a vida provincial, sob aguarda 
protectora do Estado, que entende não prejudicar, assim 
procedendo, a independência das Provincias, nem lhes 
offender a autonomia. 
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Mae, a consignação de verbas do Orçamento Geral 
para pagamento de serviços provi nciaes, quer áizer que 
permanece o deficit nos orçamentos dr.s Províncias e que 
é necessário provel-as de outros recursos e lornecer-ihes 
novos meios de receita.» (l) 

O resultado, dizemos nós, foi o deficit generalisado 
em todas as Provincias, que se debatiam na maior penú- 
ria financeira, matando o espirito de inj cjativa dos seus 
habitantes, sem industrias, sem Governo Municipal, com a 
lavoura oberada por uma pesadíssima divida bypothecaria 
além de destituida do aperfeiçoamento dos seus proces- 
sos de cultura. 

Vemos, pois,. que a má situação das Províncias em 
1889 e a competência tributaria delias sobre a exportação 
exerceram a mais poderosa influencia sobre a Constituinte 
republicana, na solução do problema constitucional da 
divisão das rendas. 

Mas, hoje a experiência é por demais eloquente para 
demonstrar que a exportação deve estar isenta de qual- 
quer encargo, como um factor de vida da producção do 
paiz. A crise económica que nos enfrenta, se encontra 
seus elementos formadoiesna emancipação por que passou 
o trabalho em 1888, aggra vou s^e ainda mais com os factos 
que se originaram na solução tributaria, dada pelo direi- 
to publico da Republica, por isso que oííí Estados atira- 
ram-se em cheio sobre sua producção, afim de tirar da 
exportação quasi todos os recursos para pagarem os seus 
serviços. 

Os incon\enientes disto hoje ahi estão patentes, na 
situação precária da lavoura. 

Tomemos como exemplo a lavoura do café de S. Paulo. 
Por um importante estudo do Sr. Fábio Leal, publicado 
no Jornal do Commercio^ vemos «que a divida agrícola de 
S. Paulo, hypothecaria e chirographaria, deve de ascen- 
der acerca de 300.000:000$000 exigindo para o serviço 
de juros uma porcentagem média de 15 Vo ou cerca de 
45.000:000$000 annuaes. 

Ora, acceita a base de 3$000 líquidos para a lavoura 
sobre a totalidade da colheita do café ejn cada arroba, 
tem ella um saldo de 27.000:000$000, que accrescidos com 
os liquides de outros géneros de cultura das mesmas 
fazendas e da criação das diversas espécies de gado, no 

(1) Re!., e Proj. de Lei, pag 51. 
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valor provável de 3.000:000$000, pelo menos, a cifra dis- 
ponivei será de 30.000:000S000, apenas, o que se não é 
a fome é a ruina certa e inevitável, principalmente quando 
aquelle mesmo estado de insolvência afasta completamen- 
te 08 capitães para o custeio, (l) 

A lavoura da canna cuja situação não podemos ava- 
liar por insufficiencia de dados estatisticos, não pode deixar 
mais ou menos de estar nas mesmas condições, aggravada 
pela perspectiva de ficar sem o seu melhor mercado con- 
sumidor dos Estados Unidos, depois da conquista de Cuba, 
onde o espirito eminentemente explorador d aquelle paiz 
augmentará a producçáo de sua lavoura assucareira, com 
que abastecer o seu commercio. 

Qual será, então, a situação da lavoura de canna ? 
E' tempo, pois, de attendermos para a solução cons- 
titucional da competência tributaria da União e dos Esta- 
dos, substituindo a por uma outra, em que sejam acaute- 
lados os interesses agrícolas. Torna -se, pois, indispensá- 
vel uma revisão da Constituição. 

Um paiz cuja producção diminue e cujos productos 
desvalorisam-se, por effeiío dos seus impostos, é um paiz 
que retrograda, pela influencia dos representantes dos seus 
poderes. Desde que não existam circumstancias naturaes 
para esse depauperamento ; desde que elle é a consequen- 
cia da acção dos seus legisladores, a situação apresenta- 
do remediavel. 

São estas as nossas condições. 

Por mais explicito que esteja no texto constitucional 
a competência tributaria da União e dos Estados, nã o 
deixou a opinião dos competentes de divergir em ma^s 
de um ponto, salientando-se a doutrina da competência 
dos Estados de tributarem a exportação inter-estadoal. 
A propósito do Governo do Estado da Bahia ter tri- 
T)utado os productos exportados de outros Estados, para 
seu consumo, os prejudicados, por esse acto, appellaram 
para a acção judiciaria, travando-se, na imprensa, uma 
polemica, que se tornou notável, entre os drs. Ruy Bar- 
bosa e Amaro Cavalcanti. Por isso que ella envolveu a 
interpretação de textos constitucionaes, referentes ao assum- 
pto, é digna de figurar neste livro, era seus pontos capi- 
tães. 



(1) Jornal do Commercio de 23 de Agosto de 1^99. 
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O dr. Ruy Barbosa, sustentando a doutrina da incom- 
petência tributaria dos Estados sobre a exportação e im- 
portação inter- estadoaes, em nome da liberdade commer- 
ciai, fundamentou sua opinião em razões de ordem jurí- 
dica, económica e fiscal. O dr. Amaro Cavalcanti, não 
negando a superioridade da doutrina, demonstrou, entre- 
tanto, que ella nào é a expressão fiel do texto constitu- 
cional. Para o notável polemista a questão não é saber 
qual a doutrina maia liberal e sim qual a que o legislador 
constituinte quiz fii*mar no nosso direito publico. 

E debaixo deste aspecto, precisamos dizel-o, a lógica 
do polemista é irrespondivel. 

Mas hoje, qualquer controvérsia neste sentido é des- 
tituída de fundamento, porque o Supremo Tribunal já fir- 
mou doutrina nos arestos baixados sobre os casos da Bahia 
e Ceará. 

Eis a integra da sentença. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 167 

Vistos e relatados esses autos de recurso extraordi- 
nário, entre partes, recorrentes Silva Mattos & Irmão e- 
recorrida a Fazenda Estadoal do Ceará, doe mesmos se 
verifica haverem sido condemnados Oc» recorrentes ao pa- 
gamento da quantia de 605$700, importância de imposta 
de estatística. 

A lei n. 195 do referido Estado, de 5 de Outubro de 
1894, art. 8.° n. 2, tabeliã B, estatue : 

Art. 3.° n. 2. As casas commerciaes pagarão mai» 
2 Vo como imposto de estatística sobre o valor das mer- 
cadorias ou artigos de commercio produzidos ou manu- 
facturados fora do Estado e destinados ao consumo no 
mesmo, e mais 10 7o sobre o referido valor qtiando o^ 
manufacturados em outros Estados forem similares aos fa- 
bricados neste. 

Na falta ou deficiência de dados estatísticos, ou quando 
estes forem evidentemente lesivos á Fazenda do Estado^ 
as estações fiscaes procederão por arbitramento á arreca- 
dação deste imposto, tendo em vista os preços eoiTente^ 
das mercadorias nas praças onde estiverem os estabeleci- 
mentos para os quaes elles entrarem. 

Dos termos em que está concebida esta disposição» 
despertam, j^ríwía /*acíe, a attenção os seguintes : 



— 153 — 

a) pagarão mais 2 7o como imposto de estatística ; 

b) manufacturados fora do Estado ; 

c) manufacturados em outros Estados. 

A — Por considerar o imposto de estatística uma ver- 
dadeira taxa de importação sob disfarce daquelle nome, 
já este Tribunal o fulminou de inconstitucional por varias 
decisõei? (de 30 de Janeiro, 13 de Fevereiro, 12 de Março 
de 1895, e outras mais recentes), visto que na distribui- 
ção que da matéria tributável fez a Constituição Federal 
entre a União e os Estados, tal imposição ficou exclusi- 
vamente reservada á União, Constituição, arts. 7, 9 § 3 
e 34 § 5, sendo somente a ella que compete regular o 
commercio exterior e inter-estadoal, Alfandegas e entre 
postos. 

E' attribuição própria do Poder Central, e dar á co- 
brança e arrecadação de taxas de tal natureza a deno- 
minação de imposto de estatística^ de gyro commercial ou 
qualquer outra para legitimar essa usurpação á compe- 
tência federal, é usar de um artificio muito transparente 
e grosseiro. 

No caso vertente a declaração, que faz a citada lei, 
de recahir o imposto sobre o valor de artigos de com- 
mercio produzidos fora do Estado e a allegação de não 
ser a cobrança feita no próprio acto do desembarque, 
mas já quando fora da Alfandega as mercadorias, não 
conseguem velar e encobrir os caracteres da taxa de im- 
portação. 

reimportações são as cousas importadas, os artigos 
mesmos que se introduzem no paiz. Não é só um direito 
sobre acto de importação, senão sobre a cousa importada. 
Não se reduz ao direito que se arrecada, emquanto o 
artigo está entrando no paiz, mas envolve também o di- 
reito que se cobra ^ depois que eUe tem entrado no paiz:». 

^Caso Brotvn versus— Maryland, citado por Pascbal 
(n. 162) commentario ao art. 1, secção 10, n. 2 da Cons- 
tituição dos Estados-Unidos Norte- Americanos. Nelle se 
decidiu ser nulla uma lei do Estado de Maryland, que 
sujeitava a pagamento de licença os importadores de mer- 
cadorias em grosso e os vendedores delia por atacado, 
pela razão de ser isso verdadeiro imposto de importação 
e como tal prohibido ao» Estados. 

Além desse caso, citado também por Baker «Annot 
Const», a mesma doutrina é ^omagrada no de «Low v. 
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Austin» e vários outros, por este commentador referidos, 
levando-se tão longe a defesa do direito exclusivo da 
União, de taxar as mercadorias importadas, que foi até 
annullada uma lei do Estado de Pennsylvania que impunha 
sobre o producto de vendas em leilão de mercadorias im- 
portadas e vendidas em seus envolucros originaes (Baker 
cit. n. 6, pg. 103— caso CooTc v, Pennsylvania). E o cha- 
mado «imposto de estatística» versando sobre o valor das 
mercadorias, arbitrado quando necessário «em vista dos 
preços correntes nas praças onde estiverem os estabeleci- 
mentos para os quaes elloa entrarem^ «como dispõe o ci- 
tado art. 3.°, n. 2, Observação», é uma imposição que 
espera essas mercadorias quando sahern da Alfandega para 
as casas commerciaes, e ahi as vai gravar pelo próprio 
facto da entrada, imposição paga assim sobre a cousa im- 
portada e era consequência da importação. 

B— A citada lei do Ceará, submettendo a imposto as 
mercadorias ou artigos de commercio produzidos ou manufa- 
cturados fora do Estado destinados ao consumo no mesmo ^ 
comprehende, pela amplitude de seus termos, a importação 
extrangeira e é evidente infracção do artigo 7.*" § l.<* da 
Constituição Federal, que estatue cumo competência ex- 
clusiva da União os impostos «sobre importação de pro- 
cedências extrangeiras», só os permittindo aos Estados 
quanto ás mercadorias destinadas ao consumo no seu ter- 
ritório (art. 9.° § 3.^) e ainda neste caso não lhes per- 
mitte arrecadar para seus cofres o producto de taes im- 
postos, o qual reverterá para os da União. 

A citada lei cearense não providenciou pela creação, 
assim excepcionalmente auctorisada, do imposto de impor- 
tação sobre as mercadorias destinadas ao consumo em 
seu território e com applicação á receita federal ; mas 
sob côr de imposto de estatistica estabeleceu disfarçada im- 
posição sobre a importação e fraudou os cofres da União, 
á qual deveria ter destinado o producto de semelhante 
taxa. De modo que, não se podendo acobertar com a 
excepção estatuída pelo citado § 3.°, ainda por isso é lei 
inconstitucional . 

AUega-se por parte do Estado que a taxa é especial 
e destinada a serviço determinado, mas isto é reconhecer 
que ella é instituída para receita estadoal e nem a refe- 
rida lei, nem alguma outra cogitou de entregar á União 
o producto dessa imposição. 
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Tão pouco aproveita a coarctada de que o imposto 
recahe, nâo sobre a mercadoria importada, mas sobre o 
importador. A leitura da citada lei mostra o contrario, 
ve7i). «pagarão mais 2 7o ^^'^^^ ^ valor official das merca- 
dorias produzidas ou manufacturadas fora do E8tado>>, o 
que outra cousa não é senão o imposto incidindo sobre 
mercadorias que entram para o Estado e pelo facto desga 
entrada e portanto, irrecusavelmente imposto de impor- 
tação, sendo que não tem força de mudar-lhe a natureza 
e alterar-lhe os característicos o nome especioso com que 
se adereçou, nem a applicação a que é destinado o pro- 
ducto de sua arrecadação. 

C — As palavras da citada lei «manufacturados em ou- 
tros Estados » mostram-na tributando a importação inter- 
Estadoal, e aos Estados não foi dado esse poder, embora 
o contrario pareça á primeira vista resultar dos termos 
do artigo 7.*^ § 1.® da Constituição — « impostos sobre a 
importação de procedência extrangeira» . 

E' certo que desta clausula constitucional, por ex- 
clusão, pela applicação da regra inclusio unius alterius 
exclusio, alguns deduzem para os Estados a faculdade 
de tributação sobre mercadorias que não forem dessa 
procedência, e, portanto, sobre as que entram, vindas 
de outros Estados. Mas, esta intelligencia restringese 
e isola-se nos termos de um só, e único artigo de 
lei e é sabido que a lei é um todo harmónico e systeina- 
tico, não pôde nospontos sujeitos a duvida ser entendida 
assim por um fragmento, sendo preciso consideral-a em 
seu conjuncto. 

Incivile estj nisi tota lege perspecta^ una aliqua particu- 
la jus proposita judicare vet respondere (L. 24 D, de kgih). 

O estudo e exame attento do plano financeiro da 
Constituição mostra que, cora aquella limitação « de pro- 
cedência extrangeira », quiz ella evitar a tributação dos 
productos nacionaes em seu gjro inter -estadoal e esse 
propósito, consideradas as razões que o fundamentão, se- 
ria annulado, se a Constituição neste particular tivesse 
deixado aos Estados o que por altas conveniências vedou 
mesmo á União. 

Pedia essa' providencia a necessidade de fomentar a 
fecunda expansão e livre desenvolvimento do commercio 
e da industria do paiz,— base immensa e manancial pe- 
renne da prosperidade e grandeza da Nação, o que sem 
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contradicção e sem mentir a seu intuito não podia a 
Con8titui<;ão abandonar ao arbitrio taxatario dos Estados. 

O emprego daquellas palavras — de procedência extran- 
geira — tem natural explicação. 

Em rigor erão ellas escusadas no art. 7.® § ].**, pois 
que para a União outra importação não se entende ha- 
ver senão a estrangeira ; a União é o próprio Brazil to- 
do e não se concebe que este importe de si para si mes- 
mo ; importação de fora para o paiz. Mas, como a pa- 
lavra « importação », além de seu exacto sentido techni- 
co passara entre nós, desde o anterior regimen, a ad- 
mittir no uso vulgar, por extensão, significação compie- 
hensiva da introducção de effeitos mercantis de umas em 
outras províncias, de b<»m aviso e muito de industria, 
ao elaborar-se a nova Constituição, empregou-se locução 
que evitasse duvidas em matéria tão importante. 

Por isso, o Congresso Constituinte conservou na 
Constituição que lhe foi sujeita aquella expressão « im- 
portação extrangeira », que já vinha nos trabalhos que 
lhe servirão de base, (Projecto Santos Wernech e Ran- 
gel Pestana, art 18, projecto da Commissão do Governo 
Provisório, art. S.\ Decretos ns. 510 e 914 A, art. 8.®; 

E é ainda digno de notar-se que não só a Consti- 
tuição absolutamente não falia de importação inter-esta- 
doal, como em toda a discussão (que longa foi) havida 
no Congresso Constituinte acerca desta matéria, nenhu- 
ma vez veio á baila essa chamada importação para ser 
objecto de tributação federal ou local, e tão pouco figura 
com este intuito no parecer é emendas da. Commissão do 
Congresso Constituinte. 

Não entrou,, portanto, no plano financeiro da Consti- 
tuição ; não estava não vistas e pensamento dos que a 
prepararão nos diversos projectos que lhe antecederão, 
nem no pensamento do Governo no projecto que sobre 
ella elaborou, nem na mente dos constituintes que o 
emendarão e proclamarão Constituição do paiz. 

Isto ainda se corrobora com a disposição do art. 7.* 
§ 2.**. que declarou livre, isto é, isento de impostos, o 
commercio de cabotagem. Esta isenção,. embora figure 
neste artigo que trata de impostos de competência fede- 
ral, não pôde deixar de entender-se referente também á 
estadoal (embora assim possa não parecer á primeira vis- 
ta), pelas seguintes razões : 
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1.*— pelo seu fundamento. A isenção visa fomentar 
e desembaraçar a utílísação e desenvolvimento da riqueza 
nacional, protegendo a actividade industrial e mercantil 
do paiz, pensamento com que concordam os arts. 13 § 
1.' e 35 § 2.^ Ora, seria contradictorio e injustificável 
que esse magno intuito pudesse ser obstado por impostos 
e medidas fiscaes a arbítrio dos Estados. 

2*— pelo seu objecto. A isenção de que se trata, 
appUcando-se ao comraercio inter-estadual e este, sendo, 
como é, de caracter nacional (art. 34 § 5.** da Constitui- 
ção) e não regional ou local, não pode ser tributado pe- 
los Estados sem que elles exorbitem de sua competência 
taxativa, a qual é limitada ao que é do seu peculiar in- 
teresse^ dentro de sua jurisdicção territorial e respeitadas 
as restricções estabelecidas pela Constituição (e uma del- 
ias é a do referido art. 7.® § 2.^) ; 

3.*— pelo texto legislativo. Não está consagrada em 
parte alguma da Constitução a faculdade de taxarem os 
Estados a cabotagem. 

Ao contrario, o teor do art. 12 a repelie (verb. não 
contramrkdo o disposto no art, 7,^) E no art. 7.° está for- 
malmente estabelecida a isenção, verb.— «sí^rufo livre o 
commercio de cabotagem»^ o que torna essa isenção tam- 
bém obrigatória para os Estados. Com effeito, o art. 12 
dá aos Estados a faculdade de crearem novas fontes de 
receita, mas logo restringe-a mandando que elles respei- 
tem o ijue está disposto, entre outros, no citado art. 7.^ 
e isto é impedir-lhes a tributação da importação inter- 
estadual, que se faz por cabotagem, que este ultimo ar- 
tigo declara livre de impostos ; 

4.*— pelo absurdo da intelligencia contraria. 

Se o art. 11 n. 1 veda aos Estados crearem nn- 
postos de transito pelo território de um Estado ou na paS" 
sagem de um para outro sobre produdos de outros Estados 
da Republica, como admittir sem contrasenso que elles 
tributem essas mercadorias quando circulem pela costa ? 

O commercio de cabotagem, cuja isenção justifica-se 
por indiscutiveis conveniências de ordem económica e 
politica, ficaria, sem razão, menos favorecido que o com- 
mercio de transito pelo interior dos Estados. 

5.*— pelas consequências e resultados. A isenção, 
obrigatória para os Estados, mantém a livre expansão do 
commercio inter-estadual e evita que elles crêem, uns 
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contra os outros, taxas desiguaes e excessivas, pondo 
elles com isso grave estorvo ao desenvolvimento da ri- 
queza nacional, ao mesmo passo estabelecendo entre si 
discórdias e rivalidades, que oriundas de interesses fls- 
caes mal comprehendidos, tenderão a fomentar inimiza- 
des, dissenções e conflictos de toda a ordem, em damno 
do paiz e perigo para o regimen federativo. Nada roais 
próprio para desunir os Estados-Unidos do Brazil do que 
a guerra de tarifas dos Estados, e a Constituição que a 
permittisse só impropriamente, só por antiphrase se po- 
deria chamar «federal» ; 

6.*— pela jurisprudência norte- americana, que o art. 
387 do decreto n. 848 de ] 1 de Outubro de 1890 man- 
da observar como subsidiaria á nossa. 

Attestada por publicistas e commentadores, alli pre- 
valece a doutrina de que o poder de «regular o commer- 
cio», poder que exclusivamente compete á União, abran- 
ge o de taxal-o, e entre nós é attribuição privativa do 
Governo Federal regular (e portanto taxar) o commercio 
entre os Estados, Constituição, art. 34 § 5.^, que está 
de accôrdo com o art. 1.°, secção 8.^ n. 3 da Constitui- 
ção dos Estados Unidos Norte-Americanos, em vista do 
qual tem sido julgado e constitue alli jurisprudência fir- 
mada, que nenhum Estado tem o direito de lançar taxas 
sobre o commercio inter-estadual, sob qualquer forma que 
seja ((í2í%o Leloup v, Port o f Mobile e outras decisões). 

E o commentadoí Story, occupando-se deste assum- 
pto, consagra a doutrina que. «sendo exclusivo o poder 
do Congresso, não pôde Estado algum estabelecer lei, 
impondo taxa de importação sobre géneros vmdos do ex- 
terior ou dos outros Estados da União. Seria isto uma 
restricção á liberdade do commercio, o que não podia 
ficar ao arbítrio dos Estados». 

Illustram ainda a matéria a decisão do pleito Tier- 
nau V, EinJcer, que annulou, por inconstitucional, o im- 
posto lançado por uma lei do Estado de Texas, sobre os 
vendedores de vinho e cerveja manufacturados íóra da- 
quelle Estado, isentando os que vendiam bebidas simila- 
res manufacturadas no mesmo Estado; e mais precisa- 
mente a da causa «Robhns». Shelby Taxing Districtv, 
declarando que o commercio inter-estadoal não pôde ser 
taxado por um Estado, ainda mesmo que a taxa seja 
igual á do imposto cobrado dentro delle (cit. Baker. 
ns. G7 e 84, pags. 27 e 29). 
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O que tudo visto e considerado, o Supremo Tribunal 
Federal, tomando conhecimento do presente recurso, fun- 
dado no art. 59, § 1/, b) da Constituição e dando-lhe 
provimento, declara indevido o imposto de que se trata 
e nulla a lei n. 195 do Estado do Ceará, de 5 de Ou- 
tubro de 1894 no art. 3.' n. 2, por ser, nessa parte, in- 
constitucional. E condemna nas custas a recorrida.» 

Se reconhecemos as grandes vantagens da doutrina 
judiciaria, em relação á liberdade do commercio inter- 
estadoal, privando attrictos e luctas, entre os Estados, 
derivados de sua faculdade tributaria, é licito duvidar 
que a doutrina do aresto seja a expressão do que está 
na Constituição. Nem de longe associamo-nos áquelles 
que dão preferencia á competência tributaria inter-esta- 
doal. No terreno pratico, essa doutrina seria a origem 
dos males ao commercio e á industria, porque manteria 
os Estados em uma lucta permanente de interesses recí- 
procos, além de affectar profundamente a producção do 
paiz, que se veria sobrecarregada pela imposição de tan- 
tos impostos, quantos os Estados em que ella circulasse. 

Mas, aqui não se trata de uma questão doutrinaria 
e sim de uma questão de facto. O accordam não é a 
interpretação fiel do que está na Constituição. 

Além deste aresto, o Tribunal firmou o accordam 
sob n. 14 de 30 de Janeiro de 1895, o de 13 de Feve- 
reiro de 1895 e o de 2 de Março do mesmo anno. 

Não obstante isto, os Estados continuam a tributar 
o commercio inter- estadoal. 

Vão firmando um regimen que, além de attentar con- 
tra o prestigio do supremo interprete da lei, prejudica os 
interesses do commercio, sua liberdade, o desenvolvi- 
mento e prosperidade da producção, aggravando tam- 
bém o preço dos productos. 

Assistimos, pois, o espectáculo de repetirem-se aa 
mesmas reclamações perante o Tribunal, sem que os Es- 
tados comprehendam como um dever de seu legislador 
revogar os impostos que recahem sobre a importação, 
ainda que sob diversos nomes — S. Paulo abre excepção. 

A doutrina judiciaria entre nós, para negar a com- 
petência estadoal, não distinguiu na palavra importação 
ser ou não de procedência extrangeira. Quer num quer 
noutro caso firmou a incompetência tributaria. 

Entre os nossos publicistas divergem as opiniões a 
respeito, quando se trata da importação estadoal. 
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E aqui referimo-nos á brilhante polemica entre os 
drs. Ruy Barbosa e Amaro Cavalcante, de que talamos 
no artigo anterior. 

Como justificativa da verdade de principios que ca- 
da uia sustentou, appellaram para a jurisprudência ame- 
ricana, não faltando aos dous eminentes publicistas, neste 
terreno, casos julgados, firmando ambas as doutrinas. 

De um lado vemos as seguintes opiniões: 

«A matéria do poder tributário dos Estados, quan- 
do exercido sobre o seu commercio interno, fora com- 
pletamente examinada no caso — Broivn v. Maryland^ e 
foi principio ahi estabelecido que um artigo, cuja impor- 
tação é auctorisada por lei do Congresso, continua a ser 
parte do commercio estrangeiro do paiz, emquanto per- 
manece nas mãos do importador para a venda, em seu 
fardo ou invólucro original, ou no navio em que fora 
importado ; que a faculdade para importar envolve ne- 
cessariamente o direito de vender o artigo importado na 
forma e condições (in the form and shape) em que foi 
importado ; e que nenhum Estado, ou por lançamento 
directo ou sob a forma de licença exigida do importador 
antes da venda, pôde impor encargo sobre este ou so- 
bre a sua propriedade importada. Mas, uma vez aberto 
o envolucro original, fiara o uso ou ret álho^ pelo impor- 
tadar, ou quando a mercadoria sahe de suas mãos pa- 
ra as do comprador,— eZía deixa de ser um Hmport» 
(cousa importada) ou parte do commercio estrangeiro, — 
toraa-se sujeita ás leis do Estado—póde ser tributada 
para os fins deste, e a sua venda regulada pelo Estado, 
como a de qualquer outra propriedade.» (I) 

Ainda mais : «No caso Woodruff v. Parham, disse o 
juiz : «Si attendermose, pois, para os termos da clausula 
da Constituição ou para sua relação com as outras par- 
tes do isntrumento ou para a historia de sua formação « 
adopção— ou para os commentarios de homens eminen- 
tes que tomaram parte nestes actos, — seremos forçados 
á conclusão de que nenhuma intenção houve de prohi- 
bir, por esta clausula (prohibição sobre a importação)^ o 
direito de um Ec^tado tributar artigos trazidos a elle de 
um outro Estado.» Si, por um momento, examinarmos 
os resultados da doutrina opposta, ficaremos inteiramente 



(1) Jornal do dom.f de Jnlho de 1896, art. 2, de Amaro CaTalcante. 
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satisfeitos {weU satisfied) da sabedoria da Constituição, in- 
terpretada pela maneira supra dieta. 

«O negociante de Chicago, que corapra os seus gé- 
neros em Nova- York e vende -os em grosso nos pacotes 
originaes, pode ter os seus milhões empregados no ne- 
gocio durante metade da vida sem pagar tributo algum 
ao Estado, ao Município ou á cidade, pois tudo quanto 
possue está empregado em géneros que elle reclamará 
estarem protegidos como exportação de Nova York. 

E nem o Estado, nem a cidade que lhe assegurão 
a vida e a propriedade, podem exigir-lhe um doUar para 
sustentar o seu governo etc» 

«O negociante em uma villa de Massuchussets que 
somente opere em grosso, se comprar suas mercadorias 
em Nova York fica isento de tributos ; mas o seu visinho 
que compra as suas em Boston, terá de pagar todos os 
tributos que Massuchussets lança com igual justiça so- 
bre a propriedade de todos os seus cidadãos.» 

Estes casos são apenas mencionados como exempli- 
ficações. «Mas é obvio que si oa artigos trazidos de um 
Estado para outro são isentos de tributos, ainda nas circums- 
tancias limitadas descriptas no caso áe Brown v. Mary 
land^ a maior injustiça, a igualdade dos encargos publi- 
car será impossível em todas as nossas grandes cidades. (1) 

A mepma doutrina foi consignada no caso Brotuin v. 
Houston, era 1885 : O imposto foi lançado depois do car- 
vão ter chegado ao seu destino e posto á venda. Elle 
tinha chegada ao lugar de sua ficada (place ofest) para 
o uso ou disposição final e como tal, uma mercadoria no 
mercado de Nova Orleans. Podia continuar nessa con- 
dição por um ou dous annos ou somente por um dia» 
Elle tornara-se uma parte da massa geral da proprieda- 
de no Estado e como tal fora taxada, como as outras 
propriedades da cidade de Nova Orleans» (2) 

No caso Coe v. Erro\ disse o juiz Bradley : 

«Esta corte, como já foi exposto, tem desde então 
(refere-se ao caso Brotvn. v. Maryland em 1827) affir- 
mado que géneros transportados de um Estado para ou- 
tro não ^B,o—import or export — no pensamento das clausulas 
prohibitivas referentes; e tem egualmente affirmado que 



(1) Jornal do Com. de Jnlbo de 1896, 8. artigo de Â. Cavalcanti. 

(2) Jornal do Com. 3. o art. de A. CaTalcanti. 
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géneros tendo chegado ao lugar de seu destino, podem 
ser tributados no Estado para onde são conduzidos:» 

De outro lado se tem sustentado o seguinte : 

«No caso Coe v. Errol julgado em 1886 e portanto 
anterior ao pleito Bébhins . Shelby declarou a Suprema 
Corte de Washington ; 

«Comquanto se haja decidido na causa Woodruff v, 
Porham que a clausula constitucional, onde se veda aos 
Estados taxar a importação e exportação, só se refere a 
importações e exportações para outros paizes ; todavia, 
quando os impostos recahem sobre importações ou exportações de 
um Estado para outro indubitável é que constituem limitações 
reguladoras de commercio e consequentemente são nullas como 
invasões da auctoridade privativa do Congresso . » 

No processo Brown v. Chicago, decidido em 1888, 
a sentença contém estas palavras : «Basta considerar a 
confusão e a anarchia commercial que resultaria da 
variedade entre os Estados e a União no exercício de 
poder sobre o commercio para não poder admittir que a 
Constituição ou o Congresso pretendesse jamais cercear 
a liberdade nas relações commerciaes de Estado para 
Estado.» 

No feito Leloup v. Post, of Mobile, julgado igualmen- 
te em 1888, a sentença definiu assim o pensamento cons- 
titucional : Nenhum Estado tem direito de lançar taxas so- 
bre o commercio inter-estadual sob qualquer forma que seja,, 
quer mediante direitos estabelecidos sobre o transporte de 
objectos em que se commercie, quer por meio de tributos 
sobre a receita proveniente de transporte de mercadorias 
sobre a profissão ou industria de transportal-a ; e que a 
razão consiste em que, gravando todas estas imposições 
o commercio envolvem o arbitrio de regulai-o, que é pri- 
vativo do Congresso. 

Admittir a um Estado o poder de taxar, sob qualquer 
forma, a importação, fora baldar um dos principaes in- 
tuitos da lei constitucional. EUa não n'o admitte sob a 
forma directa de direitos de importação ; e se não no to- 
lera directamente, não pôde ser sã e justa a intelligencia 
da lei constitucional que habilitasse os Estados a fazerem, 
sob outro nome, em forma diversa, precisamente a mes- 
ma cousa.» (1) 



1 Bu7 Barboz». 
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E muitos outros casos poderíamos transcrever. Pode- 
mos, porém, concluir que, entre nós, está firmada, por 
interpretação do Tribunal, a doutrina da incompetência es- 
tadual sobre importação ou exportação inter-estaduaes. 

Estado e Município, No texto da constituição não 
vem a solução da competência tributaria entre o Estado 
e o município. 

O legislador resolveu este problema em lei ordinária, 
na lei n. 16 de 13 de Novembro de 1891, que organiza 
os municípios do Estado. Não podemos atinar com os 
motivos que levaram o legislador a remover para o ter- 
reno da legislação ordinária a solução de uma questão 
que está sob o campo de acção do direito constitucional. 
Talvez influísse para isso o receio de que a divisão das 
rendas, tal como foi estabelecida na lei ordinária, com o 
tempo, viesse demonstrar pouco acerto e impor-se por 
conseguinte a uma reforma, muito mais summaria do que 
si o regimen tributário figurasse no texto constitucional. 
E o legislador attendeu para essa circumstancia, porque 
no art. 14 da lei orgânica, em que enumera as rendas 
do município, diz : salvo posterior deliberação do poder 
legislativo do Estado. As rendas municipaes são : 

l.° Do producto da alienação, aforamento e locação 
dos moveis e immoveis pertencentes ao domínio privado 
das municipalidades, ficando comprehendidas, entre estes, 
as terras devolutas adjacentes ás povoações de mais de 
mil almas em raio de circulo de seis kilometros, a partir 
da praça central. Este perimetro será demarcado a cus- 
ta do3 municípios em cada uma das povoações do seu 
território com especificação da área dos baldios necessá- 
rios para logradouros públicos, os quaes serão inaliená- 
veis; 

2.° Do imposto de industrias e profissões e do im- 
posto predial, cujas taxas, lançamentos e arrecadação po- 
derão as municipalidades regular como fòr mais conve- 
niente ; 

3.° Dos impostos sobre os productos do município 
que não se destinarem á exportação, e sobre o café de 
producção do município, ainda que destinado á exporta- 
ção, comtanto que o imposto neste caso não exceda de 
quarenta réis por quinze kilogrammas : em Santos poderá 
ser lançado sobre o café de producção do Estado, expor- 
tado por esse município, um imposto não excedente de 
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íira real por kilogramma, que será arrecadado pela mefi- 
ma repartição em que se piocessar o despacho de expor- 
tação ; 

4.° Das imposições que forem lançadas com con- 
signação especial aos serviços de illuminação, agua, ex- 
gottos, abertura, calçamento e reparação de ruas e pra- 
ças, estradas vicinaes, pontes e viaductos, hygiene e em- 
bellesamento das povoações, bem como á policia, assis- 
tência e instrucção publica no município ; 

5.^ Dos direitos que lançarem sobre a localização 
de negociantes nos mercados, ruas, praças e outros eitios 
do dominio publico municipal, bem como sobre os negocian- 
tes ambulantes e vehiculos de qualquer espécie, que fize 
rem o serviço de transporte dentro das povoações ; 

6.® Das licenças para inhumações e das vendas de 
terrenos para sepulturas, nos cemitérios municipaes ; 

7/ Das tarifas para matadouros, para os alinha- 
mentos e aferições e para os depósitos de inflam maveis ; 

8.° Das taxas de concessões de licenças para jogos, 
espectáculos e divertimentos públicos de qualquer natu- 
reza nas povoações, bem como para a comtrucção de 
andaimes e armação ou coretos, e para o deposito de 
materiaes nas ruas e praças ; 

9.® Da importância das multas cobradas nos muni- 
cípios e impostas por infracções dos regulamentos muni- 
cipaes ou em processos eiveis e criminaes, ou outros que 
pelas leis devam reverter em favor das municipalidades ; 

10 Do imposto sobre casas de leilão ; 

11. Do imposto sobre seguro contra fogo ; 

12. Do imposto sobre casas de modas ; 

13. Do imposto addicional não excedente de 5**/o 
que poderão lançar unicamente sobre os impostos directos 
que por esta lei não pertencerem ao município. Para este 
effeito consideram-se impostos directos os que, lançados 
nominativamente, cahirem immediata e periodicamente 
sobre pessoas determinadas ou sua propriedade. 

Este imposto será arrecadado pelas repartições fiscaes 
do Estado, e de outras verbas eventuaes, que lhes advie- 
rem por titulo legitimo. 

Art. 39. Não podem as municipalidades tributar: 

1.^. Os productos da importação do extrangeiro ou 
nacionaes, em transito ou destinados ao consumo local ; 



-^ Í6è- 

^.^. Os prodnctoB destinados á exportação, enl 
transito ou procedentes do municipio, salva a excepção 
rastricta estabelecida no n. 3, do artigo antecedente; 

S.\ Os géneros alimentícios de primeira necessidade, 
de producção do município e destinados ao consumo de 
seus habitantes. 

Art. 40. Salvo o disposto nos artigos antecedentes, 
não poderão também as municipalidades crear impostos 
que, sob o mesmo ou dififerente titulo, constituírem ren- 
da do Estado. 
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